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SENADO FEDERAL 
ATA DA 5.0 SESSÃO 

EM S DE DEZEMBRO DE 191~8 

2.0 Sessão Legislativa Extraordiné,.ia 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINARIA 
PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 

·MAIUNHO 

As 10 horas, 'acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Desiré Gua­
rani - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Victorino J.i'reire 
- Petr~nio Portella - Sigf)fredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara 
- Wilson , Gonçalves - Ruy 
Carneiro -· Argemiro de Figuei­
redo - Arnon de MellO -- José 
Leite - Antônio Balbino -- Aa­
rão Steinbruch - Mário Martins 
- Gilberto Marinho - Lino de 
Mattos - Pedro Ludovico -- At­
tílio Fontana ..:...._ Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 21 Srs. Senado­
res. Havendo número regimerital, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretârio procede à 
leJtura da Ata: da sessão anterior, 
que é aprovada Sem ·deba1;es. 

O Sr. 1.0 -Secretário" lê o se· 
gllinte 

\ ' , EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPtrBLICA 

Agradecimênto de comunicação refe· 
rente a Decreto LegislatiV,o: 

N.0 427/68 (n.O 800/68, na ori­
gem), de 2 do córrellte :mês -
com referência ao Decreto Legis­
lativo n.0 52, de 1968; 

Restituição de autógrafos de Projeto 
de Lei sancionado: 

N.O 428/68 In." 816/88, na origem), 
de 3 dq corrente mês :__ autó­
grafos do Projeto cte· Lei n.O 
164/68, no Senado e n." 1. 775/68, 
na Câmara, que autoriza a Uni­
versidade Federal do Rio de Ja­
neiro a contrair empréstimo no 
valor de US$ lO. 000.000,00 com 
banqueiros privados norte-ameri­
canos, e dá outras. providências. 
(Projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.549, de 3-12-68.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O expediente lido vai à pu­
bliCação. 

O SR.-PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidênc~a, de acôrdo 
com o disposto no art. 1.0 da Resolu­
ção n.° CN l/64, convoca sessão 

' conjunta a realizar-se hoje, às 20,30 
horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à leitura e de­
mais, providências iniciais da trami­
t_ação dos seguintes Projetos de 
Emenda à Constituição: 

N.0 7/68, que dá nova redação ao 
inciso IV do art. 97 da Constitui-
ção•; 1 

_N.0 8/68, que dá nova redação 
aos arts. 76 e 77 e revoga a alí­
nea "a" do Inciso I do art. 146 
da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguin.tes Requeriinentos de 
Informações: 

N.0 698/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, enviada pelo 
Ministro. da Fazenda (Aviso n.0 

GB-475, de 29-11-68); 

N.0 1.283/68, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Tôrres, envia-

ctá pelo Mínistro da Fazenda 
(Aviso n.o GB-474, de 29-11-68); 

N.0 1.339/68, de autoria 'cto Sena­
dor João Cleofas, enviada pelo 
Ministro da Fazenda (Aviso n.o 
GB-473, de 29-11-68). 

O SR. ,PRESIDENTE (Gllberto Ma­
rinho) - Não há oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Sénadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a presente sessão, anunciando, an­
tes, para a sessão ordinária de hoje,_.... 
às 14 horas e 30 minutos, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJJliTO DE LEI DO SENADO 
~-? 129, DE 1968 - DF 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 . 129, 
de 1968 - DF, que dispõe sôbre 
o QUadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

Í.0 pronunciamento CP a r e­
cer n.0 1. J:Í0/68), pela 
constitucionalidade, com 
Emendas que oferece de 

n,Os 1 e 2-CCJ; 

2.0 pronunciamento (par e­
cer oral, proferido na 
sessão ma tu ti n a de 
30-11-68), pela constitu­
cionali,dade e juridicida-· 
de do substitutivo da Co­
missão do Distrito Fe­
deral; 

- de Serviço PúbJico Civ-U 
(Parecer n." 1.121/68), 
pela aptovação do proje­
to e das emendas da Co· 
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missão de Constitpição e 
Justiça, apresentando, 
ainda, a Emenda n.0 

1-CSPC; 

- do DistritG Federal (Pa­
recer n.0 1.122/68), fa­
vorável, nos têrmos do 
substitutivo que apresen-

( ta, englobando as Emen­

das n.0 • 1 e .2-CCJ e 
-1-CSPC; 

2 

' PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.o 48, DE 1988 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

48, de 1968, o:l_.iginário da Câma­
ra dos Deputados (n.~ 86-A/68, 
na Casa de origem), qUe denega. 
pr0vimento a recurso do Tribu­
nal de Contas da União, reconhe­
cendo como legal contrato cele-

1~ ''' 
, brado entre o Ministério da Fa-

zenda e a Remillgton Rand do 
Brasil S. A., tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob 
n.0 1.102, de 1968, da ComiSsão 

- de Finanças. 

3 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 53, DE 1968 

Votação, erh primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado. n.0 

53, de 1968, de iniciativa.do Sr. 
Sen. Vascorlcelos Tôrres, que al­
tera a redação do § 1.0 do arti­
go 67 da Lei n.0 3,.807, de 26 de 
agôsto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), relativamen­
te à data da entrada em vigor 
dos reajustamentos dos benefícios 
em manutenção, tendo 

PARECERES, sob n.os 702, 703 
e 704, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
faVorável, com votos com 
restrições dos Senadores Pe­
trônio Portella, Aloysio de 
Carvalho e Antônio Carlos; 

Tiragem: 15.000-~emplares 

! 
.- de Legislação Social, favorá­

vel, com Emenda que ofere­
ce de n. 0 1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e à emenda da Co­
missão de Legislação Social, 
e com Emenda que oferece 
de n.0 2-CF, com voto ven­
cido do Senador Mem de Sá 
e com restrições do Sena­
dor Petrônio Portella. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 98, DE 1968 

· Votação, em primeiro turno,' 
do Prqjeto de Lei do Sen2qlo n.o 
98, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que 
garante vencimentos integrais em 
caso de licença relativa a doença 
de' filho oU dependente menor, e 
dá outras providências, tendo 

/ 

PARECERES, sob n.<>s 982, 983 
e 984, de 1968, das Comissões 

- de Constituic;ão e Justiça, 
pela c o n s ti tu c 1 o na 1 i-
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-dade, com Emenda que 
apresenta de n.ort-CCJ.: 

- de Serviço Público Civil, fa­
vorã.vel, com Emenda que 
apresenta sob n.0 s 2-CSPC, 
3-CSPC e 4-CSPC; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas de 
números 3-CSPC, 4-CSPC, 
com subemenda à Emenda 
n.o 2:-CSPC, em substituição 
à Emenda n.0 1-CCJ. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 114, DE )-968 

Votaç~o, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

114, de 1968,' de autoria do Se­
nador Nogueira da ·oama, que in­
clui no I Plano Rodoviário Nacio­
nal as ~rodovias "Poços de Caldas 
-Jiotelhos-Divlsa Nova-Alienas 
e BR-381-Varglnha-Allenas­
Uslna de Furnas", e dá outras 
providênciás, tendo 

\ 

PARECERES, sob n.0 • 1.024, 
1.025 e 1.026, de 1968, das Co­
missões 

- dé Constituição e Justiça, 
pela jurldlc!dade e consti­
tucionalldade, com a~. Emen­
das de n.os 1-CCJ, ~~-CCJ e 
3;CCJ; 

- de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas, pela 
aprovação do projeto e das 
emendas da Comi8são de 
Constituição e Jus'tlça, com 
as Emendas que oferece de 
n.os 4-CT e 5-CT; e 

- de Finanças, pela a:provação~ 
do projeto e das emendas 
das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de TranspOr­
tes, Comuhicações' e Obras 
Públicas. ' . 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 25, .DE 1968 

Votação, (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos 

'} ·. têrmos do art. 265' do H.egimento 
Interno), em 1.0 turno, do Prow 
jeto de Lei do Senado n.0 25, de 
1968, de autoria do Senador João 
Abrahâo, que dispõe sôbre a rea-

Uzação das eleições no Distrito 

Federal para escolha de seus re­
presentantes à Câmara dos 'Depu­

tados e ao Senado Federal, t€ndo 

PA,RECERES, sob n.0 L 105, de 

1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 

pela incot:tstitucionalidade, 
com declaração de votos dos 
Senadores Josaphat. Mari­
nho, Nogueira da Gamâ e 
Edmundo LevL 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 10 e 
25 minutos.) 

ATA DA 6.0 SESSAO 
EM S DE DEZEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Extraordinária 
' da 6,0 legislatura 

PRESIDtlNCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 3Ó minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 

- Desiré Guarani- Milton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Clo­

domir Millet - Victorino Freire 
' ~ Petrônia Portella - Sigrefredo 

Pacheco - Menezes Pimentel -
Wal,demar Alcântara -'- Wilson 
Gonçalves '- Ruy Carneiro - Ar­

gemiro de Figueiredo - Arnaldo 
Paiva - Arnon de Mello - José 
Leite - Aloysio de Carvalho -

Antônio Balbino - Aarão Steln­
bruch =-- MárJo Martins - Gil­
berto Marinho - Li no de Mattos 
- Petro Ludovico - Glud9 Mon­

din. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - /{lista de presença 'acusa o 

comparecimento de 25 Srs. SenadOres. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

· O Sr. 2.0 -Secretário procede à 

leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, ~em debate, aprovada. 

O Sr. L0 Secretário lê o seguin­
te 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação 
. referente a Decreto LegislativO! 

N,0 /68 (;.o de origem 81!/6S), 
de 3 \do corrente mês - com re­
ferência ao Decreto Legislativo 
n.o 53/68, que aprova o Acôrdo 
sôbre Demarc~çãa de Limites, fir­
mado entre o Brasil e a Bolivia, 
em La Paz, a 29-.3-58. 

OFICIO 

do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados

1 
enviando à revisão do Se~ 

nado, autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 199, DE 1968 

' (N.o 1. 685CCJ68, na Casa de origem) 

Altera. o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. V' - Ficam criados, no Qua~ 
dro da Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, 1 (um} cargo isolado 
de provimento em' comissão, de I?ire­
tor de Serviço, simbolo PJ-1, e 2 (doisJ 
cargos de Auxiliar de Plenário, isola~ 
dos, de provimento efetivo, 'símbolo 
PJ-6, e 1 (um) cargo, também isolado, 
de auxiliar de Enfermagem, de provi­
mento efetivo, símbolo PJ -9. 

AÍ't. 2.0 
- Os cargos isolados de 

prOvimento efetivo, de Auxiliar de 
Portaria, passam a ser em número de 
20 (vinte), todos do símbolo PJ-7, 

Art. 3.0 
- O cargo de Assessor Ad­

n1inistrativo, atualmel!te vago, e o de 
Auditor Fiscal, quando se vagar, serão 
preenchidos, respectivamente, por ba­
charel em direito e economista, mew 
diante concurso público de títulos e 
de provas. 

Art. 4.0 - Assegurada a situação 
efetiva do Diretor-Geral e do Secre­
tário-Geral da Presidência, os res­
pectivos cargos pasSarão a ser provi­
dos em comissão. 

Art. 5, o - Para fazer face à despe­
sa proveniente. da criação' dos novos ' 
c~rgos, são extintos 3 (três) cargos de 

/ 
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Taquígrafo, simbo1o PJ -4, todos 

atualmente vagos. 

Art. 6,0 - Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - R;evogam-se as disposi­
ções em contrãrio. 

(As Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-· 

rinho) - A Presidência deferiu hoje 

os seguintes Requerimentos de Infor­
mações: , 

De autoria do Sr. Lino de Mattos 

N.0 1.663/68, ao Ministro da Agri­
cultura; 

N.• 1.664/68, ao Ministro Extra­

ordinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil; 

N.0 1.665/68, ao Ministro da Saú­
de; 

N.• 1.666/68, ao Ministro da Ae­
ronáutica; 

N. 0 1. 667/68, ao Ministro da Edu­
cação e Cultura; 

N.• 1.668/68, ao Ministro dos 
Transportes; 

N.• 1.670/68, ao Ministro da Fa­
zenda; 

N.• 1.673/68, ao Ministro da Saú-
' ' 

ção do prazo para resposta aos seguin­
tes Requerime.ntos de Informações: 

De autoria do Sen. Mário Martins 
N.• 1.332, de 1968; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.0 s 1.383, 1.423, L430, 1.435, 
I. 44 7 e 1. 448, de 1968; 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N."' 1.462, 1.492 e 1.500, de 1968; 

De autoria do Sen. Adalberto Sena 
N.0 1. 518, de 1968. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta aos citados 
Requerimentos. <Pausa.) / 

Como não houve objeção, o:>:stâ pror­
rogado o prazó. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma~ 
rinho) - A Presidência recebeu as se­
guintes propostas de emenda à Cons­
tituição apresentadas par' mais de 1/4 
dos Srs. Deputados: 

Projeto de Emenda à Constituição 
n.0 9/68, que altera o art. 149 da Cons­
tituiGão; 

Projeto de Emenda à Constituição 
n.0 10/68, que dispõe sôbre a acumu­
lação de cargos de magistério com ou­
tro de qualquer natureza. 

As referidas propostas serão publi­
cadas pai-a os efeitos do disposto UI) 

art. 1.0 da Resolução CN 1/64, combi­
nado'com o disposto no art. s.o daRe-

de; r solução CN 1/67. 

N.0 1.674/68, ao Ministro Extra­

ordinário para Assuntos do Gabi­
nete Clvll; 

N.• 1.675/68, ao Ministro Extraor­

dinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil; 

N.• 1.676/68, ao Ministro do Exér­
cito; 

De autoria do Sr. Adalberto Sena 

N.• 1. 671/68, ao Ministro do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 

. ' 
N,0 1.672, ao Ministro da Aeronáu-
tica. 

O Sr. PRESIDENTE <Gilberto Ma. 
rinho) - A Presidência recebeu Telex 
do Sr. Ministro do Trabalho e Previ­
dência! Social, solicitando prorroga-

São as seguintes: 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.0 9, DE 1968 

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal promulgam, nos 
têrmos dÓ a!tigo 52 da Constituição 
Federal, a seguinte emenda ao texto 
consti tuclonal: ' 

· Substituam-se ,os Itens VII e VIII do 
art. 149, Capítulo III _._ ''Os Partidos 
Politicos" -, e acrescentem-se os 
Itens IX e X: 

CAPiTULO UI 

Art. 149 - ······················· 
I- ....................... . 

li...:· ...................... .. 
III 
IV­
V-

.VI-
···········~············ 

VIl - extinção automática, a 
ser declarada pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral, do 
Partido que não canse ... 
guir, em qualquer pleito 
e em pelo menos quatro 
Estados, eleger um míni­
mo de dez por cento da 
representação f e d e ral, 
tomados como um todo 
Senado e Câmara; 

VIII - proibição de ooligações 
partidárias e sublegen .. 
das; 

IX - extinção do mandato da­
quele que mudar de Par­
tido, da data d~ sua elei­

ção ao término do man­
dato, federal, estadual 
ou municipal; 

I 
X - estatutos que garantam 

a autenticidade demo­
crática da organização 
partidária e impeçam o 
domínio de minorias. 

Justificação 
l 

Vitorioso, de forma inesPerada, o 
movimento que depôs o Senhor João 
Goulart, seus autores quiserJm re­
novar e, acima de tudo, impossibilitar 
a repetição de. erros e males que tão' 
oner9sos já tinham sido ao Brasil. A 
reorganização p o 1 i ti c o-partidária 
constituiu, desde logo, uma das prin­
cipais preocupações, empenhando-se 
o nôvo Govêrno na busca de uma so­
lução adequada e segura para·o pro­
blema brasileiro. Nesse sentido, gran­
de esfôrço chegou a ser reali?.ado, com 
a participação ativa das l.ideranças 
políticas e de tôdas as categorias in­
teressadas no problema, tal como de .. 
ve ser feito sempre que se quer deci ... 
dir com acêrto e justiça. 

Com a precipitação dos aconteci­
mentos, que tiveram no Ato Institu­
cional n.0 2 o seu ponto culminante, 
todo êsse esfôrço se perdeu. Cedeu-se, 
então: a temoi·es do momento e à 
pressão de razões igualmente mm;nen­
tâneas, impondo-se ao País soluções 
que, a esta altura, exibem sua inade­
quação à vista de todos. Com o Ato 
Institucional fl.o 2, não mais se qUis 
dar solução a . questões que vinham 
sendo há muito estudadas: impuse­
ram-se soluções erradas, inaceitáveis 
a problemas vitais para a Pais, sem se 
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levar em conta o lúcido emünamento 
de nosso passado. 

cJos e máles que tão nocivos nos eram 
e de assegurar para o Brasil uma evo­
lução democrâtica límpida e segura. 
O que se queria - e há. muito, cons­
tituía aspiração nacional - era a li-

A Constituição em vigor >\brigou os 
erros da solução de fôrça que· foi ry 
Ato Institucional n. 0 2, incidindo no 
êrro maior de pretender dar perp~~ . 
tuidade ao tolerável, no máximo, co­
mo solüção de emergência, para cur­
to prazo. t! o que se dá com o bipar­
tidarismo, Cuja eliminação é necessá­
'l'ia ao livre, equilibrado e normal de­
senvolvimento politico do Brasil. 

-quidação de erros, vícios e abusos. 

O imediatismo tem sido fonte de 
muitos males em nosso País e foi êle. 
mais uma vez, o inspirador do~ gra 
víssimos erros cometidos ao se impor 
à Naçã.o Üm bipartidarismo canhes­
tro, que nem sequer se lançou às cla­
ras, desde que foi e permanece oculto 
sob a capa do pluripartidarismo 
Equívocos e incompreensões consti­
tuíram, em nosso entender, a origem 
dêsse êrro, através do qual se preten­
de submeter a Nação a uma cami.sa-­
de-fôrça que será tnevitàvelmente 
rompida algum dia. 

Confusa e contraditória tem sido 
nossa evolução política, muitas V1~zes 
ruindo nossas instituições, após serem 
submetidas a pertinaz e intenso es­
fôrço de desmoralização. Infelizmente. 
essas rupturas nunca propiciam a 
abertura de rumos para o flore-scimen­
to seguro e rápido de instituições de 
mocráticas que se imponham em defi­
nitivo. Ê que as oportunidades pas-­
sam e são sempre perdidas, ,repetin­
do-se erros que tornam um determi­
nismo a ;extinção rãpida do que se 
busca, erradamente, erguer ~orno um 
edificio sólido, sOmente viável :se a 
obra é realmente nacional e, assim 
aceita e b~m-vinda por tôda a Nação. 
Esquece-se, por outro lado, dos riscos e 
perigos inerentes a tôcta estrutura por 
demais rígida, que não permita mo­
vimen~os de acomodação fatais num 
povo jovem e em pleno processo de 
evolução. É o que mai~ uma vez se fêz 
agora. 

Nunca se quis a extinção dos Parti­
dos existentes .anteriormente à Hevo­
lução, como escassíssimas sempre fo­
ram, entre nós, as vozes que, através 
dos anos, pregaram o bipartidaris­
~mo como solução democrática ade­
quada ao nosso País. A Revolução 
trouxe consigo um rugir renovador, 
fruto do duplo desejo de extinguir vi-

Não se pretendia o fechamento de 
Partidos, mas a sua correção. Não se 
queria a punição de um povo, mas a 
punição daqueles que, lançando mão 
de todos os meios, o traíam e vili­
pendiavam, à custa do próprio desti­
no nacional. 

Jamais a Revolução teve por alvo 
impor ao País o bipartidarismo, uma 
das poucas panacéias que ntmca flo­
resceram entre nós. Havia, e continua 
a h a ver, males, erros, abusos, e até 
crimes, a extinguir ou punir. Isso, o 
que se impunha fazer e não foi feito, 
não raro de forma misteriosa. Pode-se 
apontar o bipartidarismo como uma 
meta a atingir, mas jamais será líci­
to advogar, com ·procedência demo­
crática, a sua imposiçã~ pel:i fôrça. o 
próprio Ato Institucional n.0 2 nã0 
ousou tal cometimento às cla.ras, pois 
proclamou o pluripartidarismo, como 
o faz a atual Constituição. Apenas, 
instituiu um pluripartidarismo ina­
tingível. E tudo isso quando as pers­
pectivas eram favoráveis, graças ao 
constante e vigoroso saneamento po­
lítico-;eleitoral que vinha sendo gra­
dualmente empreendido por iniciativa 
do próprio Congresso Nacional, nas 
sucessivas reformas da legislação elei 
toraL 

A liberdade partidária é inerente à 
democracia e indispensável ao seu 
aperfeiçoamento. ltste só é atingível 
através de processos Ieg"ítimos, talvez 
morosos, mas duradouros. A plurali­
dade de Partidos está longe de cons­
tituir.- um mal, como improvisados 
doutrinadores tentam demonstrar, 
atualmente, em vão. Num país que 

I se acha no início de seu. processo 
de desenvolvimento político, social, 
çultural e econômico, como o nosso, 
a liberdade partidária é benéfica e 
necessária, fator que é de equilíbrio. 
A concentração eleitoral em apenas 
duas agremiações só -pode ser fruto 
da evolução normal, do contrário é 
negar ao povo liberdades e,<:;senciais. 

Estult~ce é, tambérh, esperar que a 
mera imposição do biparttdarismo 
tenha o condão de solucionar as cri­
ses que tanto têm abalado o Brasil e 

' 

que são, sempre, obra do próprio Exe­
cutivo ou das classes dirigentes. Igual-· 
mente vão é pretender que Um siste­
ma que isole o povo venha a consti­
tuir solução par~ as crises de trans­
ferência do que tanto tem abalado o 
País. MtÚto ao contrário, o biparti­
darismo artificial e repudiado, bem 
como o pleito indireto, nos tornarão 
prêsa fácil da luta pelo Poder, fator 
de desagregação e de ruína de tantos 
povos. O desinterêsse popular, a con­
trariedade da Nação poderão vir a dar 
a crises futuras inéditas dimensões 
sociais, extremamente perigosas. 

Ao se impor o sistema partidário, 
injustiçou-se a Nação inteira, que se 
quis colocar sob tutela. A .despeito de 
seus sofrimentos e misérias, o povo 
brasileiro alcançou uma evolução po­
lítica e social notável, revelando es~ 

pantosa intuição que lhe t~m permiti-
do desfazer tantos sonhos personalis-
tas e impor sua condenação a tantos 
que o têm iludido. Muito bem so.ube 
êle conquistar sua liberdade e manter 
uma integridade que a muitos parece 
milagrosa. O eJCame dos resultados 
eleitorais de 1945 para cá mostra à 
sociedade possuir o eleitor brasileiro 
elevado grau de evolução ·e esclareci­
mento. Considerados os expurgos de 
eleitores-fantasmas e as eficazes me­
didas de combate à fraude, verifica-se 
a concentração do eleito-rado em ape­
nas três agremiações, que contaram 
sempre com a fidelidade de seus adep­
tos, a despeito de desilusões e decep­
ções tão notórias. No mais, tínhainos 
legendas que nunca conseguiram elei­
tores e que, com duas ou três exceções, 
sobreviviam apenas para o tráfico po­
lí~ico-eleitoral promovido rião pelo 
eleitor, mas pelos que ora se arrogam 
competência para tutelar ·um povo 
inteiro. Simples seria liquidar êsses 
Partidos sem eleitores, pois nada re­
presentavam além de vícios e abusos, 
que não foram eliminados pela Re~­
lução, alguns dêles já reflorescendo 
sob ps aplausos de muitos daqueles. 
que mais audaciosamente pregaram u 
regime de tutela para o povo brasilei­
ro. Simples seria, também, dar maior 
autenticidade aos Partidos, com a or­
ganização realmente democrática de 
nossas agremiaçóes, extinguindo-se os 
instrumentos de perpetuação das oli­
garq~ia.s, como o eram as comissões·, 1 

executivas. Na verdade, muitas dess~~ .. _ 
oligarquias vieram a ser sal~as ~e ~-- , . 
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placável condenação popular pela 
própria Revolução. O que se reclama­
va era a. correção dêsses a.busàs, a 
proibição da dança de legendas, do 
tráfico de legenda_s, extinguindo-se as 
grandes fontes de corrupção e dema­
gogia. Ao contrário disso, a emergén­
cia do Ato Instituciollal n.0 2 serviu à 
ímposiçã.o de uma injusta e intolerá­
vel capitis diminutio a um povo per­
feitamente cônscio de seus direitos. A 
éle se impuseram duas agremiações 
esdrúxulas, tornando-se . impraticável 
a criação eficiente e democrática de 
novos Partidos. Submeteu-se a Nação 
a uma camisa-de-fôrça, condenando-e. 
à apatia e, algum dia, à revolta. 

Erróneamente - e em vão -, se. 
busca extinguir ou abafar divergên­
cias que são resultado do fluxo de 
correntes de opinião que vinham e 
continuam se sedimentando desde os 
primeiros tempos de nossa história. 

Não há necessidade de demonstrar 
que a liberdade partidária - e, por­
tanto, a pluralidade de Partidos - é 
inerente à liberdade de opimão e, as­
sim, ao regime democrático. Nem ê 
preciso invocar testemunhos doutri­
nários, nacionais ou não. Inclusive 
porque escassos são aquêles que de­
fendem o bipartidarismo a qualquer 
preço e quando buscam justificá-lo 
escapam, sempre, ao reconhecimento 
de sua Ímposição antidemocrática. A 
situação atual, estabelecida apenas 
pela fôrça, sem nenhum pOder de con­
vencime:Óto e muito menos de aceita­
ção popular, gerará, fatalmente, a de­
sagregação da opinião pública, que 
não aceitou e nem aceitará a sufoca; 
ção, até que venha ela a congregar-se 
em tôrno de líderes ou movimentos 
que Jhe permitam o reerguimento e o 
inevitável esmagamentO de tudo aqui­
lo que lhe contraria sentimentos dos 
mais vivos. Tal como se dá com tôdas 
as tiranias, por mais que durem elas. 

• I 
Os raros deferisores do sistema' vi-· 

gente buscaram apoios e justificações 
no exterior, da forma menos convin­
cente possível, já que em parte algu­
ma logram aval para sua posição. Im­
praticável lhes é recorrer aos países 
totalitários e, nos democráticos, a li­
berdade de organização partidária é 
regra inviolável. Fala-se, em incrível 

. malabarismo de distorsões, na Ingla­
\ ,terra, onde a liberdade para organi­

zação de Partidos é total, o mesmo se 

dando com os direitos individuais, dis· 
pensa_ndo-se sequer a existência de 
agremiações para candidaturas. Es· 
quecidas são as características do po­
vo inglês, de lado ficando que o bi­
partidarismo ali existente é fruto da 
evolução natural de um povo, durante 
séculos, e de um povo que sempre sou-· 
be reagir com extremo rigor à opres­
são. Esquecem-se, ainda, de que na· 
quele país, como nos Estados Unidos, 
as correntes de opinião pululam den­
tro dos Partidos, ~em maiores males, 
e decorrências que são regime de li~ 

berdade e da condição humana. 

Ao encaminhar o seu anteprojeto de 
Constituição ao Mal. Castello Branco 
o ex-Ministro Carlos Medeiros da' Sil­
va afinnou ter tido a preocupação de 
chegarl a um "diploma nacional moi~ 
dado ria experiência positiva e negati­
va dos últimos quarenta anos", repe­
lindo essa experiência e esquecendo-se 
de que só é naeiollal o que é aceito 
com amor e dignidade. Nossa expe­
riência de forma alguma condena a 
multiplicidade de Partidos, pois não 
aconselha a sufocação, conforme já 
mostramos. E, logo adiante, o Sr. Me­
deiros da Silva observava, c:omo que 
respondendo aos poucos que persis7 
tem na defesa do indefensável: "Não 

, é preciso buscar, em países exóticos, 
por amor à novidade, ou em práticas 
sedimentadas entre outros povos, du­
rante sécUlos, mas resultantes de pe­
culiaridades nacionais, remédio mila-

-· groso para a nossa crise constitucio­
nal." Parece aludir aos recentes arti­
gos dos Srs. Roberto Campos e Eugê­
nio Gudin. . . Advertia o mesmo Mi­
nistro da Justiça o Presidente_ da Re- , 
pública de então quanto "ao auspicio­
so fenômeno da ascensão das mas as", 
contra a qual se erguem algumas das 
soluções propostas para os problemas 
políticos, no afã de estabelecer um 
sistema de tutela para o povo brasi­
leiro, restringindo-lhe ou mesmo l,'e­
tirando-lhe direitos hâ tanto conquis­
tados e incorporados às nossas tra­
dições cívicas e políticas. Passou·lhe 
também despercebido que a "asCensão 
das massas", que saúda táo prazero­
samente, traz consigo, inevitàvelmen­
te, inconvenientes e males que só sãc 

da em sua exposição de motivos, asse­
gura que "os atos de fôrça devem ser 
banidos, no regime do estado de di­
reito". Contraditoriamente, abraçou, .. 
em seu projeto, erros cianiorosos ao 
propor soluções para questões políti­
cas, a despeito de declarjlr ao Presi­
dente Caste!lo Branco, no mesmo do­
cumento, que "o Brasil é. um Pais 
amadurecido para a conquista de seus 
·direitos; é preciso que os homens des­
ta geração não desperdicem a sua in­
teligência e o seu trabalho em dis­
cussão acàdêj:nica ou no mimetismo 
jurídico e políticO, procurando em ou­
tros povos, ou em outras épocas, as so­
luções que; sOmente. tendo raízes na 
conjuntura nacional, poderão durar e 
prosperar", acrescentando que ''a ta­
refa da reorganização· constitucional 
deve contar com a colaboração de to­
dos". 

Como explicar que, após tais adver­
tências e afirmativas, o Ministro da 
Justiça do Mal. Castello Branco viesse 

. incidir nos erros que incidiu? Aqui, a 
mesma penosa contradição que se no­
ta entre os inúmeros pronunciamen­
tos feitos Pelo ex-Presidente Castello 
Branco, no decorrer do seu Govêmo, 
e os atos que veio a praticar, por fôr-· 
ça das circunstâncias, às vêzes con­
trariando poucos dias após o que afir­
mava à Nação com ênfase. 

O bipartidarismo, tal como se quel 
impor no Brasil, só existe na Turquia 
e no Uruguai, nenhum dêstes países 
podendo servir de inspiração para o 
que se insiste em nos impor. É isso 
sintomático, bastando recordar que a 
terrível crise que assola o Uruguai é 
resultado do "engenhoso" sistema po­
lítico ali implantado, com bipartida­
rismo e muita coisa mais. Para justi­
ficar a presente emenda, não há ne­
cessidade de recorrer a exemplos de 
países estrangeiros, nem a argumen­
tação acadêmica e doutrinária. Inspi­
ramo-nos na realidade brasileira e no 
senso comum. Nossa experiência não 
condena o pluripartidarismo. Indica, 
apenas, a necessidade de extinguir­
erros, vícios e abusos, muitos dos quais 
não foram extintos e já 'ameaçam flo­
rescer novamente. Que se garanta a 
liberdade de agremiação política, sa­
neando-se a vida partidária de tu_dõ 
aquilo que a experiência mostrou ser 

. corrigíveis com acêrto por processos 
legítimos e <\emocráticos, jamais pela 
imPosição da -fôrça. Aliás, é o próprio 
Sr. Carlos Medeiros da Silva que, ain-

,. nocivo à própria evolução democráti­
ca do País. Reprima-se o que mereça 
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repressão e condene-se quem mereçn. 
condenação, jamais se injústiçando o 
povo na pretensão, talvez inconscien­
te, de sufocar 80 milhões de brasilei­
ros, cujos sentimentos democrá~icos 

ãmadureceram o suficiente para se 
prever com· facilidade que virá, -segu­
ramente, o dia em que se erguerá êle 
para o esmagamento das algemas que 
lhe estão sendo impoStas! 

estruturas orgânicas do Poder. Em to~ pio conáeto de ter o povo brasileiro 
dos os países em que se chegou ao bi~ deixado de corresponder com inde­
Partidarismo, não é êle parte de im- pendência, patriotismo e esplêndido 
posição legal, mas de longa tradição, instinto aos apelos que porventura 
de demorada formação mental, de lhe tenham sido feitos, sempre sabe~­
cuidadosa educação dos povos, alcan- ctd dar seu entusiástico apoio às me­
çadas. através do exercício prolongado didas de renovação e âvanço político 
da democracia. e moral. Somos convictos de que ra-

Ao contrário do que acham os de- zão alguma há para temer o povo, 
no qual a experiência nos mostra, tensores da situação atu'll, para o 
exuberantemente, que podemos con­

cumprimento do nosso destino demo-
fiar e, mais do que isso, estimular pa­

crátice/ é preciso que novos Partidos ra o engrandecimento da Nação, que, 
, surjam ràpidamente, indo~se ao en-

tal co~o está tentando tão acertada­
contra. a inequívoco reclamo nacional. 

Na realidade, o que pretendemoS 
com nossa emenda é o reverso da solu­
ção dada ao problema em nossa atual 
Constituição, avançando muito mais 
no intento de renovação e correção. 
O que ·temos por alvo é estabelecer o 
máximo de facilidade para a o r gani­
'zação dos Partidos, supmetendo-os, 
porém, a rígida disciplina, tendo por 
finalidade o impedimento 'JU a cor­
reção imediata doS erros, abusos e vi­
cios que tão maléficos nos fo'ram em 
passado recente e nos quais não é 
possível incidir novamente: e:xtinção­
automática dos Partidàs que não te­
nham um mínimo de representativi­
dade; proibição de alianças partidá­
rias, bem como da troca de legendas 
no decorrer dos ·mandatos·, obrigato­
riedade de uma organização efetiva­
mente democrática dos Partidos, a 
fim de que não caiam êles no domínio 
de grupos oligárquicos; maior auten­
ticidade, através da efetiva e soberana 
participação do ele i to r nas decisões 
partidárias. De tôda forma se abrirão · 
condições para a sempre oportuna e 
conveniente renovação poJít·ico-par­
tidária, que foi, sem a menor dúvida, 
~uma das grandes preocupações da Re-
yolução. 

Simultàneamente, se devo1verá ao 
povo brasileiro o sentimento ,de se­
gurança e de confiança no regime, 
pondo-se fim à intriga estabelecida, 
entre a nova ordem jurídica do País e 
a opinião pública. Dar-se-á, assim, 
tratamento à questão adequado a0 
passado brasileiro, que alguns .supõem 
nulo ou desprezível, Eisqueéidos de que 

'temos considerável patrimônio, adqui­
rido à custa de lutas e campanhas de 
rara beleza cívica1 das quais partici­
param nossas mais brilhantes inteli­
gências. 

Insistimos, novamente, na lembran­
ça de que tôdas as nações democráti­
cas têm a liberdade partidária como 
natural tendência do espiri to de rea­
ção co,ntra soluções simétrieas, contra 

Que a opinião pública se divida em menl~ o Presidente I Costa ~~ Sílva, 
, se 1gue o povo . pe o respe1 o e o 

correntes que se oponham democra·- . . . '- , _ ' 
tica e sadiamente dando-se vasão ao ""- ~mor as .mstituiçoes, que so serao .por . 

t. d ' i - t . ·ele respeitadas e amadas se respeita-
qu~d es ~ sen ° pe.r ghosamen e. repn- dos forem seus sentimentos mais pro-
mi o. se, o camm o a seguir para 1 d 1 't· 
se alcançar o equilíbrio político e so- un os e eg~ Imos. 
cial, com o reconhecimento da sobe- Finalmente, observamos que não 
rania popular. Persistir. nos rumos temos a pretensão de que esta emen­
atuais, marginalizada a opinião públi- da represente a solução completa e 
ca em tudo que possui de mais sensí- ideal do problema por ela abordado. 
vel, emotivo e enraizado em seu sen- Aperfeiçoaníentos, certamente, surgi­
timento, é insistir no sistema de tu- Í-ão, caso venha a ter a tramitação que 
tela, que estabelece a separação e 0 para ela solícitamos. Sua· apresenta­
desentendimento entl-e povo e gover- ção será o ponto de partida para mo­
nantes, tornando execrável 0 que de- dificações que entendemos necessá­
ve ser objeto de estima e respeito. rias e urgentes, caso ·não queiramos, 
Por outro lado, estabelecidos esta- lnais uma vez, naufragar em noSsa 
rão p\-incípios para automática extin- difícil e contraditória evolução polí­
ção ou punição de tudo aquilo que a tica e sociaL 
experiência nos aponta como nefasto. E, çoncluindo, observamos que ç 

Discordamos daqueles que teme~ a 
correção imediata do que, em se~ ínti-: 
mo, reconhecem errado, injusto e im­
perfeito, receosos de que o reencon­
tro com os sentimentos nacionais te­
sul te no retôi-no do que' se reptid ia 
e não se admite retorne ao País. Mais 
uma vez, achamos que o passado nos 
mostra, fartamente que o temor é im­
procedente: crise alguma, instituciÓ""­
nal ou não, nos adveio do- mau com­
portamento popular. Muito ao con­
trário, a opinião pública, e com ela 
o eleitorado, sempre corresponderam 
aos ideais de aperfeiçoamento demo­
crático, inclusive de moralização pú­
blica. Os males nos advieram da in­
sensatez de classes dirigentes, sobre·­
tudo da insensibilidade e da audáci~ 
de oligarquias envelhecidas e corrom­
pidas no longo exercício do poder e 
que se digladiavâm·, como que no 
cumprimento de uma vocação suicida, 
em violentas crises de transferência 
do poder entre si mesmas. Não há, em 
nosso passado, recente ou não~ exem-

debate estabelecido em tôrno das 
sublegendas demonstra à saciedade: 

la) o irrealismo do bípartidarismo, do 
qual nos poderão advi~ males maiores 
do que os do passado, como seria, sem 
dúvida, adoção da sublegenda; b) a 
necessiqade urgente de ser reform·l­
lada a legislação sôbre organização 
dos Partido_s, tornando-a realmente 
democrâtica e, portanto, livre, mas es­

'tabelecendo-se normas que imPeçam 
- quer com a pl:oliferação de Parti­
dos, quer de sublegendas - o retôrno 
à era e práticas q11e tão nocivas nos 
foram. Em vez de preocupáções re­
gionais ou apenas personalistas, que 
o Congresso Nacional, indo de encon­
tro à opinião pública, cuide dos inte­
rêsses de tôda a Nação! 

Sala das Sessões, em de de 
1967. - Marcos Kertzmann - João 
Herculino -,Adhemar Filho - Pres. 
tes de Barros - Sadi Bogado - Jus­
tino Pereira - Gastoni Righi ....:: ·~na-. 
eJeto Campanella - Nazir Miguel -
Getúlio Moura - Maurício Goulart -
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Hermes Macedo - Aldo Fagundes -
Wilson Roriz - Nadir Rossetti ·­
Francisco Amaral - Lurtz Sabíá -
Padre Nobre - Raul 'Brunini - Is~ 
rael Pinheiro Filho - ;Ruy D'Almeida 
Barbosa - José Saly --:- Bernardo 
Cabral - Ario Theodoro - Pereira 
Pinto Jorge Cury Carlos 
Alberto - Vicente Augusto - Luiz 
Cavalcante - Wilson Martins - Jú. 

1ia Steinbrucb - Floriano Rubin -
Antonio Ueno - Moacyr Silvestre - 1 

Figueiredo Corrêa - Antonio Breso­
lin - Lígia Doutel de1 Andrade 
José Mandelli - Joel Fer'reira -
Floriceno Paixão - Broca Filho -
1\lurilo Badaró - Raimundo Andrade 
(apoiamento) Paulo Macarini 
(apoiamento) - Chagas RodrigUes. 
- Justino Pereira (Dup!. 6) - Cleto 
Marques - Vital do Rêgo - Clemens 
Sampaio - Alceu Carvalho - Antô­
nio- Magalhães - Paulo Campos -
Padre Vieira - José Resegue - Flô­
res Soares - Parente Frota - Arlin­
do Kunsler - Arnaldo Prieto - Mon­
tenegro Duarte - Aquiles Diniz -
Marcial do Lago - Amaral Furlan -
Ezequias Costa - João Lira Filho -
Regis ·Pacheco - Ivá.r Saldanha -
Mário Piva - Petrônio Figueiredo -
DÓin Vieira (apoiamento) - Vinicius 
Cansação - Aécio Cunha - Heitor 
Cavalcanti (apoiamento) - José Ma­
ria Ribeiro - Bezerra de Mello - Ce­
lestino Filho - .Josê Burnett - Leão 
Sampaio - Franco Montoro - Rena­
to Azeredo - Janduhy Carneiro -
Braga Ramos - Jaeder Albergaria -
Ewaldo Pinto - Passos Pôrto - Ed­
gard Martins Pereira - Campos Ver­
gal - Mário Gurgel - José Richa'­
Henrique Benkín - Mariano Beck -
Hennano Alves - Martins Junior -
Aureliano Chaves - José Lindoso -
Cardoso Alves - Monsenhor Vieira _J 
Hélio Gueiros - Dayl Almeida -
Nosser Almeida - Edgárd ·Pereira -
Bento Gonçalves - Matheus Schmidt 

', - Levy Ta vares - Romano Evange­
lista - Ary Alcântara - ·Aniz Badra 
(apoiamento) - Milvernes Lima -

· Celso Passos - Benedito Fé:rreira -
Pires Saboia - Eraldo Lemos - Pa­
dre Godinho - Adolpho de Oliveira 
- Pedroso Horta - Luiz Braga -
Rockfeller Lima - Jamil Amiden -

,Magalhães Melo (apoiamento) - Edil 
'Ferraz - Wilson Falcão (apoiamen­
to):-.::... Fernando Magalhães - Antô~ 
niO Anibelli - Altair Lima - Manoel 

de Almeida - Nunes Freire - Cid 
Carvalho - David Lerer - Sinval 
Boaventura (apoiamento) - Rubem 
Nogueira - Alvarc Lins - Raimundo 
Parente - Waldir Simões - Alexan­
dre Costa - Mata Machado - Dias 
Menezes - Clemens Sampaio (Dupl. 
49) - Vieira da Silva - Oceâno Car­
Ieial - Minoro Miyamoto - João 
Paulino - Raimundo Bogea. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.0 lO, DE 1968 

Dispõe sôbre a acumulação de 
cargos de magistério com outro de 
qualquer natureza. 

!Do Deputado Mariano Beck) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Inciso III e o parágra­
fo 1.0 do art. 97 da Constituição Fe­
deral passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 97 ~ ..................... . 

I-························· 
li-························· 

111 -.A de um cargo de profes-

sor com outro de qualquer 
natureza. 

IV-····················'····· 

nas já possuem seus educandários de 
segundo grau, todos êles enfrentando, 
entretanto, sérios problemas para o 
provimento de vagas nos seus corpos 
docentes. ~sses problemas decorrem, 
muitas vêzes, de óbices legais à con­
trataçáo ou-nomeação de professôres. 

Dou um exemplo, tão-só, dos muitos 
de meu conhecimento: na Cidade de 
Tupanciretã, no Rio Grande do Sul, o 
Colégio Comercial Mãe de Deus, ali 
mantido pelo Govêrno do Estado, com 
uma matrícula de mais de 300 alunos, 
está na iminência de fechar suas por­
tas porque dois professôres de disci­
plinas fundamentais no currículo es­
colar, pertencendo ambos ao quadro 
de servidores do Banco do Brasil, onde 
exercem funções de natureza pura­
mente administrativa, deverão deixar 
o magistério estadual. 

Tendo em vista o disposto no art. 
97, inciso IH, da Constituição em vi­
gor; que só admite a acumulação de 
cargo de prOfessor com outro técnico 
ou cientifico, o Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil, ou um ór­
gão do próprio Banco, ofiq1ou aos alu­
didos professôres determinando que 
optem entre um ou outro cargo que . 
exercem. Veja-se o absurdo amparado 
pela própria Lei Maior da República. 
No caso apontado, os mestres, experi-§ 1.0 - Em qualquer dos casos, 

a acumulação sOmente é permitida mentados e capazes, são os únicos, na-
quando haja compatibilidade de ho- quela cidade e nos Municípios vizi-
rários." ~ nhos, habilitados legalmente para a 

I docência que exercem. Como êste, po-
Justificação 

Uma experiência de mais de 20 anos 
de trabalho 'no setor de ensino públlco 
como Diretor-Geral da Secretaria de 
Educação do Rio Grande do Sul, seu 
Assistente Técnico de Legislação Edu· 
cacional, e, afinal, titular da mesma 
Secretaria de Estado em dois Gover­
nos, leva-me a apresentar o projeto de 
emenda' constitucional anexo, cuja 
a pro v a ç ã o solucionaria dificuldades 
imensas, hoje quase intransponíveis, 
dos estabelecimentos de ensino oficial 
de todos os graus, especialmente no 
interior dos Estados. 

t de todos conhecida a deficiência 
de professôres, mormente do ensino de 
nível médio. O crescimento da rêde de 
ginásios e colé~ios, tanto secundários 
como normais ou de natureza técnica, 
foi vertiginoso nos últimos anos. Prà­
ticamente, pelo menos nas unidades 
sulinas da Federação, tôdas as comu-

deria apontar dezenas de outros, in­
clusive em capitais cOmo São~ Paulo, 
Pôrto Alegre e Brasília. 

Um país como o nosso, onde ao en .. 
sino se devem proporcionar tôdas as 
facilidades, onde há falta de professô­
res, onde o professorado é mal remu ... 
nerado, a exigência constitucional do 

inciso. UI do art. 97, no que se" refere 
ao magistério, é altamente contrapro~ 
docente. 

Não pretendo abolir o Princípio sa­
lutar e moralizador da vedação de 
acumulação; pelo contrârio, apenas 
desejo estabelecer mais uma exceção, 
no interêsse do ensino e da educação 
ministrada pelo Poder Público. 

O acolhimento da presente emenda 
à Constituição de 1967 será mais um 
serviço. prestado pelo Congresso à. ju~ 
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' ventude estudiosa e à Nação braM-
leira. 

Sala das Sessões, em 21'de fevereiro 
de 1968.- Mariano Beck- Mário Co· 
vas - Mário o"urgel - Victor Issker 
- Adylio Vianna - Paulo Macarini -
Pedro Marão - Getúlio Moura - Mil­
ton Reis - Chagas Rodrigues - 1\'[á­
rio lUaia - Padre Nobre - Oswaldo 
Lima Filho - Matheus Schmidt -
Thales· Ramalho - Ivette Vargas -
Cleto Marques - Hermano Alves -
Celestino Filho -_Erasmo l\lartins Pe­
dro - Antonio Bt'esolin - Joel I'er­
reira - Lauro Leitão - Otavio Ca.ru­
so da Rocha - Murilo Badaró - Ro­
zendo. de Souza - Milvernes Limn -
Arnaldo Prieto - Adhemar Ghisi -
Antonio Magalhães - Daso Coimbra 
- Raul Brunini - Armindo Mastro­
colla - Teófilo Pires - Leo Neves -
Emílio Murad - Alexandre Costa -
Braga Ramos - Cid Rochk - José 
Carlos Leprevost - Hamilton Maga­
lhães - Cunha Bueno '- Reynaldo 
Sant'An·a - Waldir Simões - i\Iui­
zio Bezerra..:_ Prestes de Barros-- Ar­
naldo Cerdeira - Padre Antonio Viei­
ra- Medeiros Neto- Adelmar Carva­
lho - Athiê Cury - Hélio Garcia -
Romano Massigna.n -:- Armando Car­
neiro- Carvalho Leal- Mário Plva-

j Aldo Fagundes - David Lerer -· Sadi 
Bogado .:_ Paulo ~breu - Renato Ce­
lidônio - Marcos Kertzmann -· Rai­
mundo Andrade - Cardoso Alves 
Rubem Nogueira - João Calmon -
Euclides Triches - Elias Carmo -
Paulo Campos - Feu Rosa - }~urino 

Val9is 1 Osmar de Aquino ·- Ortiz 
Monteiro - Hélio Gueiros - Sinval 
Boaventura - José Richa - Dayl de 
Almeida - José Burnett - Fra,ncisco 
Amaral - Anacleto Campanella- Jo­
sapliat Azevedo - Henrique de La 
Rocque -.Doin Vieira - Monsenhor 
Vieira - José Carlos Guerra -· Antô­
nio Neves - Ruy D'Almeida Barbosa 
- Unírio Machado - Genésio Lins -
Jorge Cury - Clóvis Pestana - Fi­
gueiredo Corrêa - José Colag·rossi -
Janduhy Carneiro - Maria Lúcia 
Araújo - Nísia Caron'e - Ha.nequim 
Di:Lntas - Israel Novaes - Mata Ma­
chado -:- Nadyr Rossetti- Arruda Câ­
mara - Maurício de Andrade 
Osmar Cunha - Albino Zeni. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
QUe vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se,retário. 

1'J lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.677, DE 1968 

' Nos têrmos regimentais, requeiro a 
transcrição nos Anais do Senado do 
artigo "Uma Obra de Amor", de auto· 
ria do escritor Gustavo Corção, no 
qual se exalta a obra rtalizacta peia 
Fundação Nacional do Bem~Estar do 
Menor, publicado na edição de hoje, 5 
de dezembro, do jornal "O ülobu". 

Sala das Sessões, em 5 de dezembro 
re 1968, - Gilberto Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -O requerimento lido será pu­
blicado e, oportunamente, incluído em 
Ordem do Dia .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa há ofício do 
Sr. Governador do Estádo da Guana­
b!!ra, Francisco Negrão de Lima, que 
será lido pelo Sr. l.0 .Secretãrio. 

É lido o seguinte: 

' Ofício GGG N.0 1.424 

Em 29. de novembro de 1968. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de acusar o recebi~ 
menta do oficio de Vossa Excelência 
comunicando haver enviado, no dia 27 
de novembro, à Imprensa Nacional, a 
fim de ser publicadâ no Diário Oficial, 
a Resolução n.0 66, de 1968, que auto­
riza o Govêrno do Estado da Guana­
bara a realizar, com aval do Tesouro 
Nacional, operação de financiamento 
para o contrato de prestação de ser­
viços técnicos de coordenação dos pro­
jetos de construção do primeiro trecho 
da linha prioritária do metrô do Rio 
de Janeiro. 

Solicito a Vossa Excelência que 
transmita oficialmente ao nobre Se­
nado da República o texto das decla­
rações que f acabo de fazer à impren­
sa, a propósito da aprovação do pro­
jeto de resolução, vazada nos seguin­
tes têrmos: 

"Inicialmente, devo manifestar de 
público o meu profundo respeito 
e a· minha grande admiração pelo 
elevado espírito federativo

1
, mais 

uma vez comprovado pelo Se­
nado da República, ao votar 
por unanimjdade - trinta e seis 
votos e duas abstenções, portanto 
nenhum voto contrário - a res9-

lução legislativa de autorização 
para o segundo contrato do Me­
trô carioca. 

O símbolo do espírito federativo 
do Senado estêve sempre repre­
sentado na figura exemplar do 
nobre Senador pela Gúanabara, 
Gilberto Marinho, Presidente da 
Câmara Alta. 

A estima e o respeito da maioria 
dá Federação pela Guanabara e 
pelo · desejo· de modernização e 
progresso da cidade, foram ex­
pressos nas votaÇões unânimes 
das Comissões de Finanças, de 
Constituição e Justiça e dos Es­
tados, bem como na breve e in­
cisiva oração do líder 'do Govêrno 
Federal, o nobre Senador Pelo Rio 
'arande do Sul, Daniel Krieger, 
que soube situar no plano maior 
de grandeza o debate da matéria .. 
Ê para mim uma honra e uma 
alegria verificar que a votação re~ 
gistrou uma atitude de elevado 
bipartidarismo, graças à vigilante 

.........._ e autorizada atuação· do nobre 
lider da ARENA, Senador Filinto 
Müller, defensor da Guanabara e 
meu prezado amigo pessoal. 

Quero ressaltar o papel do nobre 
Senador pela Guanabara, Aurélio 
Vianna, líder do MDB, ao relatar 
na Comissão de Finafiças o pro­
jeto de resolução, após exaustivo 
exame do assunto, O nobre Se­
nador, cujo zêlo pela causa pú­
J?lica é notório, defendeu em ple­
nário o projeto com o ardor de 
uma consciência tranqüila ·e con­
vencida. 

Senadores de todos os Estados e 
partidos revigoraram com a sua 
confiança o desejo de meu Go­
vêrno, de trabalhar pela humani­
zação do Rio, através da collstru­
ção do Metrô, transporte de gran­
des massas para a crescente po, 
pulação da cidade." 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os 
'protestos da minha alta estima 
e mais distinta consideração. - · 
Francisco Negrão de Lima, Go­
vernador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - •Há orador inscrito. Tem' 
a palavra o Sr. Senador Aarão Stein­
bruch. 
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O SR, AARAO STEINBRUCH (Sem 
revisão· do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, malgrado as manifes-. 
·tações em contrário de, pràticamente, 
tôdas as entidades sindicais do País, 
notadamente a Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na IndUstria, 
persiste o Sr. Ministro da Saúde em 
adotar o seu plano nacional, com ex­
perimentação agora na cidade de Fri­
burgo, Estado do Rio. 
· Já por diversas vêzes abo~damos o 

assunto, examinamos a matéria 
exaustivamente ·e concluímos pela 
ínexeqüibílídade do plano que, além 
de gravar sobremo~o o Tesouro Na­
cional, determina, ainda, que os be­
neficiários da previdência social terão 
que arcar êom uma nova despesa, pois 
deyerão 'complementar o que o mé­
dico pedir na cobrança de Consultas e 
receitas. 

Alertamos, também, Sr. Presidente, 
para o gravíssimo fato de que as ins­
titu,ições hospitalares pertencentes ao 
Govêrno passarão, pràticamente, para 
as mãos de particulares pelo pfeço 
histórico da aquisição. Isto implica 
em dizer. e fêz-se um cálculo neste 
sentido, que o Hospital dos Servido­
res, na· Guanabara, pertencente ao 
IPASE, passaria, se consumado o pla­
no, pela importância de cêrca de 
NCr$ 60. 000,00, para as mãos de par­
ticulares ... 

Não podemos deixar de continuar 
protéstando contra o Plano Nacional 
de Saúde, tal como concebido pelo 
atual titular da Pasta, e esperamos 
que S. Ex. a revogue a sua decisão, que 
trará conseqüências funestas à eco­
nomia popular. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-·se à 

ORDEM DO DIA 

Tôda a qtatéria da pauta da Ordem 
do Dia, já com discussão encerrada, 
depende de votação que deixa de ser 
feita, no momento, por inexistir quo­
rum regimental. 
• O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) ...::.... Há orador ip.scrito para fa­
lar após a Ordem do Dia. \ 

Tem a palavra o nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e 
~rs. Senadores, o Estado da Guana­
bara comemora, hoje, o 3.0 aniversá­
rio da administração do Dr. Francisco 

Negrão de Lima. Parece estranho que Um administrador paciente e sere­
eu, sendo Senador pelo Estado da Pa- no merece sempre aplausos. As acer­
raíba, venha proferir urnas palavras bas críticas feitas ao Governador do 
acêrca da passagem dessa efeméride Estado que festeja o terceiro ano da 
do Estado aqui representado por V. sua gestão são decorrentes, em gran­
Ex.a, pelos eminentes Senadores Má- de parte, das catástrofes climáticas 
rio Martins e Aurélio Vianna, Líder que se têm abatido sôbre o Rio nos 

1
do meu ~artido, que não se encontra Ultimas anos. Entretanto, cercado de 
neste Plenário. uma equipe valorosa, de grandes téc-

Vivendo em Brasília, que é a Capi- nicos e trabalhando dia e noite como 
tal da República, ern João Pessoa, ca- vem fazendo, S. Ex.a 'já realizou uma 
pital do meu Estado, pràticamente série de obras de engenharia custosas, 
resido na bela capital do Estado da protegendo, assim, os habitantes da 
Guanabara desde 1931. Lá tenho sido cidade, vítimas dos temporais que ho­
muito feUz e venho acompanh~ndo·, je tanto amedrontam os cariocas. 
durante essa fase de minha vida, a Sr. Presidente e Srs. Senadores, ve­
atuação de todos os governos, desde lho amigo do Governador Negrão de 
os Prefeitos nomeados pelo Presidente Lima, nlas de poucos contatos com S. 
da República, quando Distrito Federal, Ex. a, sobretudo durante o período do 
até hoje com oS Governadores eleitos seu govêrno, espontâneamente tomeJ 
pelo povo carioca. a deliberação de render, desta tribu-

Reconheço que 'imensas são as di fi- 'na, urría modesta homenag"em à gran­
culdades para um admlnístrador da- de terra carioca, . mandando as mi­
quele Estado-cidade, considerando 0 . nhas congratulações ao honrado e 
fato de ter sido por longos anos Ca- operoso dirigente dos seus destinos, 
pital da República. para aplaudi-lo nas realizações já 

8 
d d id d . b 

1 
__ concretizadas e formular votos para· 

en o uma as c a es mais e as . que consiga atingir a meta alme-
do mundo, com a sua natureza elo- · , d d . . ;a a no programa o S!!U governo. 
g1ada de modo especial pelos estran- (M ·t b , M ·t b , ) 

· R' J . ut o em. Ul o em. getros, o 10 de ane1ro apresenta ' 
para os seus dirigentes ,profundas di- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
ficuldades, pelos problemas que afli- rinho) - Mais nenhum dos Srs. be-. 
gem os seus habitantes. nadares presentes desejando fazer usq 

O esfôrço cj.o E:mbaixador Francisco 
Negrão de Úma nestes três anos de 
sua gestão, olhado sem paixão, me­
rece, no meu entender, aplausos até 
porque êstes servirão de i'ncentivo 
para que o governante carioca, den­
tro do drama que tem Vivido, verifi­
que que existe quem reconheça os seus 
méritos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Governador da Guanabar~, eleito num 
pleito renhido pelo po_vo da capital 
espiritual do Brasil, tem, ipdiscutivel­
mente, realizado muito, ·sobretudo na 
Zona Norte da cidade. :f!:le recebeu o 

_ Govêrno das mãos do Sr. Carlos La­
cerda, que, embora meu adversário, é 
justo reconhecer, empreendeu obra 
gigantesca. Daí a responsabilidade 
imensa que S. Ex.a tinha de não mo­
dificar o ritmo das realizações. E o 
admil·ável é que isto se verificou. Co­
mo disse no inicio dêste registro, po­
de-se verificar que as obras não pa­
raram, muitas foram concluidas e ou..: 
tras iniciativas estão sendo levadas a 
bom têrmo pelo seu Govêrno. 

da palavra, vou encerrar a sessão. 
Lembro aos ~rs. Senadores Q.ue a 

Congresso Nacional estará reunido, 
hoje, às 20 horas e· 30 minutos, tendo 
como Ordem do Dia leitura e demais 
providências iniciais para a tramita­
ção dÔS projetos de emendtt consti ... 
tucional n.0 7 e 8/1968. 

Nada mais havendo a tratar, desig .. 
no para a Sessão Ordinária de ama ... 
nhã a seguinte 

ORDE;M DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 129, DE 1968 - DF 

(votação, em turno único, do Pro .. 
jeto de Lei do Senado n.0 129, de 1968 
- DF, que dispõe sôbre o Quadro de ' . Pessoal dos Serviço~ Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento (Parecer n.0 

1.120/68), pela constituciona­
Jldade, com Emendas que 
oferece de n.Os 1 e ~-CCJ; 
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2.o pronunciamento (par e c e r 
oral, proferido na sessão ma­
tutina de 30-11'-68), ·pela 
constitucionalidade e jurídl­
cidade do substitutivo da Co­
missão do Distrito Feder.::rl_; 

- de Serviço PUblico Civil (Pare­
cer n.0 1.121/68), pela aprovação 
do projeto e das emendas da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça, apresentando, ainda, a Emen­
da n.0 1-CSPC; 

- do Distrito Federal (Parecer n.0 

1.122/68), favorável, nos têrmos 
do substitutivo que apresenta, 
englobando as Emendas n.0 H 1 e 
2-CCJ e 1-CSPC; 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.0 48, DE 191i8 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n.o 48, de 
1968, originário da Câmara dos Depu­
tados (n.0 86-A/68, na Casa de ori­
.gem), que denega 'provimento a. re­
curso do Tribunal de Contas da 
União, reconhecendo como legal con­
trato celebrado entre o Ministério da 
Fazenda e a Remington Rand do Bra-
sil S.A., tendo , 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1.102, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o p3, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, rto 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, de iniciativa do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres, que altera a reda­
ção do § ~. 0 do artigo 67 da Lei n.0 

3.807, de 26 de agôsto de 1960 !Lei Or­
gânica da Previdência Social), relati­
vamente à data da dntrada em vigor 
dos reajustamentos ct'os beneficios em 
manuterição, tendo 

/ 

PARECERES, sob n.0
' 702, 703 e 704, 

de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, favo­

rãvel, com votos com restrições 
dos Serladores Petrônio Portella, 
Aloysio de Carvalho e Antônio 
Carlos; 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que ofere•:!e de n.O 
1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao proje­
to e à emenda da Comissão de 
Legislação Socíal, e com Emenda 
que oferece de n.0 2-CF, com vo­
to vencido do Senador Mem de 

Sá e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. c 98, DE 1968 

Votação, erit primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 98, de,1968, 
cte autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, que garante vencimentos 
integrais em casç de licença relativa 
a doença de filho ou dependente me~ 
nor, e dá outras providên~ias, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 982, 983 e 984, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com Emen­
da q1:1e apresenta de n.0 1-CCJ; 

- de Serviço Público Civil, favorá­
vel, com Emenda que apresenta 
sob n.0 ' 2-CSPC, 3-CSPC e .... 
4-CSPC; 

7 de Finanças, favorável ao pro­
jeto e às Emendas de números 
3-CSPC, 4-CSPC, com subemen­
da à Emenda n.0 2-CSPC, em 
substituição à Emenda n.0 1-CCJ. 

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 114, _DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 114, de 1968, 
de a·utoria do Sr. Senador Nogueira da 
Gama, que inclui no Plano Rodoviário 
Nacíonal as rodovias "Poços de Calaas 
-Botelhos-Divisa Nova-Alfenas e 
BR-381-Varginha-A l f e nas-Usina 
de Furna~", e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 1.024, 1.025 e 
1.026, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e -Justiça, p'ela 

Juridicidade e constitucionalida­
de, com as Emendas de núme­
ros 1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCJ; 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela aprovação 
do projeto e das emendas da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça, com as Emendas que oferece 
de n.0 s 4-CT e 5-CT; e 

...:... de Finanças, péa aprovação do 
projeto e das emendas das Co­
missões de Constl~uiçâo e Justiça 
e de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas. 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 25, DE 1968 
Votação (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos têrmos do 

art. 265 do Regímento Interno}, em 1.o 
turno, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 25, de 1968, de autoria do Senador 
João Abrahão, que dispõe sôbre a rea­
lização das eleições no Distrito Fe: 
deral para escolha de seus represen­
tantes à Câmara dos DeputadÓs e ao 
Senado Federal, tendo 

PARECER, sob n.o 1.105, de 1968, da 
Comissão 
- de Constituição •e Justiça, pela 

inconstitucionalidade, com de­
claração de voto dos Senadores 
Josaphat Marinho, Nogueíra da 
Gama e Edmundo Levi. 

REQUERIMENTO N.0 1.677, DE 1968 
Discussão, em turno único, do Re­

querimento n. 0 1. 677, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador Gilberto Marí­
nho, requerendo transcnção nos Anais 
do Senado do artigo "Uma obra de 
Amor", de autoria do escritor Gusta-
vo Corçâo, no qual se exalta a obra 
realizada pela Fundação Nacional do 
Bem Estar do Menor, publicado na 
edição de 5 de dezembro! no jornal o 
O Globo. 

CONGRESSOfi'!ACIONAL • 
PROJETO EM TRAMITAÇAO 

Projeto de Lei n.0 38, de 1968 (CN), 
que ufixa vencimentos básicos de 
cargos do Poder Judiciário e-dos Tri .. 
bunais de Contas da União do Dis · 
trito Federal e do Ministério Público, 
e dá outras providências". 
(Comissão Mista - Presidente: Se-

nador Josaphat Marinho - Vice-Pre­
sidente: Deputado Ulysses Guimarães 
- Relator: Deputado Emilio Gomes.) 

Calendário 
Dias 4, 5, 6,

1
9 e 10-12 - A~resenta­

ção de emendas, perante a Comissão. 
Dia 16/12 - Reunião da Comissão 

para apreciação do parecer do Relator, 
às 17:00 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão. de Finanças do Senado Fe­
deral. 

Até o dia 20/12 - Apresentação do 
parecer, pela· Comissão. 

.. Até dia 12-12 - Publicação do pa­
·recer; e 

Até dia 24/12 - Discussão do pro­
jeto, em Sessão Conjunta a ser opor­
tunamente marcada, de acôrdo com 
a publicação do parecer. 

prazo. Início: 2-12~68. Término: 
10-1-69. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esta encerrada a sessão 

(Eneerra-se a sessão às 15 horas 
e 20 minutos.) 



' 
6864 Sexta-feira 6 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 196S 

ATA DAS COMISSÕES 
' COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 14.• REUNIAO REALIZADA 
EM 20 DE NOVEMBRO DE !968. 

As qui~ze horas_ do dia vinte de no­

vembro do ano de mil novecentos e 

sessenta e oito, .presentes oS Senhóres 

Senadores João Abrahão, Presidente, 

Aurélio Vianna, Júlio Leite, Clodomir 

Millet, Adalberto Sena e Manoel Vil­

laça, reúne-se a Comissão do Distrito 

Federal do Senado Federal. 

Deixam de c·omparecer, com causa 
justificada, os Sellhores Senadores 
~urico Rezende, Petrônio Portella, Jo­
sé Felicíano, Attílio Fontana e Wilson 
Gonçalves. 

É lida e sem debates aprovada a 

Ata da reunião anterior. 

I~icialmente, o Senhor Presidente, 
comunica aos Senhores Senadores os 
motivos da reuniãp, ou seja, O depoi­
mento do Doutor Hamilton Pereira, 
Presidente da Cooperativa Agrope­
cuária de Brasília, sôbre o problema 
do leite, e, a seguir, concede a palavra 
ao 'senhor Senador Clodomir M!llet, . 
para iniciar as perguntas. 

Após usar da palavra o Senhor Se­

nador Clodomir M!llet, o Senhor Pre­

sidente da Cooperativa Agropecu~ria 

de Brasília, com o auxílio de alguns 

outros difetores da referida Coopera­

tiva, é demoradamente· questionado 

pelos membros da Comissão. 

Finalmente, o Senhor Presidente , 
agradece a presença do Doutor Ha-

milton Pereira e detetmína que as no­

tas taquigráficas desta reunião, sejam 

publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Afrânio 
Cavalcanti Melo Júnior, Secretário da 
Comissão, a presente At}l- que uma 
vez lida e aprovada serã assinada pe­
lo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 14.• REUNIAO DA 
ÓOMISSAO DO DISTRITO FEDERAL, 
INCUMBIDA DE EMITIR PARECER 
SOBRE AS DENúNCIAS VEICULA­
DAS PELA IMPRENSA A RESPEITO 
D]\: MEDIDAS DA COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA DE BRASíLIA COM 
RELAÇAO À PRODUÇAO DE LEITE 

(Depoimento do Sr. Hamilton Pereira, 
Presidente da Cooperativa Agrope­
cuária de Brasília), às 15 horas de 20 

de novembro de 1968. 

Publicação devidamente aUtorizada_ 
Pelo Sr. Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (João Abra­
hão) - Está aberta a reunião. 

I 

Inicialmente, quero agradecer a 
presença do Dr. Hamílton Pereira pela 
gentileza de atender ao nos.so convite 
para comparecer à Comissão do Dis­
trito Federal, oportu.nidade em que 
serão debatidos os problemas referen­
tes à Cooperativa Agropecuária de 
Brasília.. 

' ' 
Antes, concedo a palavra ao Sr. Se-

nadOr Clodomir Millet, para que êle 
inicie as perguntas. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Sr. Presidente, já ouvimos o 
Secretário da Agricultura e, agora 
iremos ouVir o Presidente da Coope­
rativa Agropecuária de Brasília. 

Recebemos o relatório do Secretá­
rio da Agricultura, encaminhado pes­
soalmente ·pelo Sr. Prefeito, contendo 
os resultados do exame feito e o ba­
lanço da firma, e vários documen­
tos. 

Recebemos também um memorial 
da Cooperativa Agropecu~ria de Bra­
sília e, sem que isto importe em qual­

. quer censura; devo dizer que me de­
cepcionou. muito o memorial. 

Não somos comissão de polícia nem 
estamos aqui para saber se fulano 
disse isto ou não disse isto. Nossa 
missão é outra, e espero que a Coope­
rativa nos dê esclarecimentos sôbre 
fatos argüidos, e não sôbre conversas 
tjdas com o Secretário ou o Prefeito, 
falta de palavra de um ou do outro, 
que isto, absolutamente, não noS in­
teressa. 

Não está em ~ôgo o problema de 
compras. da Cooperativa. O problema 
que ·~interessa é o fato públicq de­
nunciado pelos jornais, e que causou 
escândalo porque era leite jogado 
fora e que se dizia que a Cooperativa 
não estava em condições de benefi­
ciar, ou que não teria aparelhamen­
to para isso. 

Êsse relatório é um amontoado de 
coisas que não int~ressam, absoluta­
mente, a nós. São relaç.ões de fato 
criadas no passado· éntre o Prefeito e 
o Secretário da Agricultura, enfim, 
são coisas mais domésticas ou mais 
para Juízo, para nós não valem nada 
porque confesso que não interessam. 

Interessaria para nós o seguinte: é 
preciso esclarecer que a Comissão, por 
sua natureza, já é isenta - e eu mais 
isento ainda porque não sou daqui e 
não conheço, até certo ponto tenho 
dificuldade de dar certos esclatecl­
mentos, o mecanismo da Cooperati­
va. Sou mais um homem prático e 
que, à vista ·dos elementos que me 
dão eu sei o que devo perguntar e sei 
do que ·devo me servir para orientar 
inclusive os companheiros da Comis-

- I sao. 

' O que interessa é o seg~inte: pri-
meiro, V, s.a conhece o relatório apre­
sentadb por esta Comissão da Secre­
taria de Agricultura que verificou as 
condições de. funcionamento. V. s.a. 
teve em mãos as cópias? 

O Sr. Hamílton Pereira - Devo 
informar a V. Ex.• que, logo após a di­
vulgação pela Imprensa .de que a Coo­
perativa estaria jogando leite no es­
gôto de Brasília, a Prefeitura do Dis­
trito Federal, através de sua Secre­
taria de Agricultura mandou à Coo­
perativa uma Comissão - salvo enga­
no - sob o nome de Comissão de 
Sindicância, para apurar os fatos 
apontadoS pela reportagem. A esta 
Comissão for~m abertas tôdas as por­
tas para que vasculhassem a Coo ... 
perativa e sua documentação, dentro ' . da maior amplitude. Mas devo infor-
mar a V. Ex.a, Sr. Sen~dor, que à Di­
retoria da Cooperativa, ao seu modes­
to Presidente, nenbum d1rf1to de de­
fesa lhe foi dado nem mesmo ouvi-
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do para se pronunciar em tôrno da~ 
quela Comissão de Sindicância que a 
Prefeitura para lá havia mandado. 

De sorte que, Sr. Senador, tive co­
nhecimento dêsse relatório quando a 
Comissão Parlamentar de InquéritO' o 
requisitou, fazendo a sua leitura,- e?.l 

1 parte, perante os Srs. Membros da­
quela Comissão Parlamentar de In­
quérito da Câmara dos Deputados. 

Não sei se respondi. 

O SR. "CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Muito obrigado. 

Vou dar alguns pontos do relatório, 
que é para que o senhor nos esclare­
ça sôbre alguns fatos ali referidos. 

Primeiro fatO, é o seguinte: o con­
trato da Cooperativa com a Prefei­
tura, através da f'OVACAP, obrlgava 
a Cooperativa a pagat uma taxa, se 
não me engano, de 0,25% nos primei­
ros 6 meses e ·ctepois aumentada, sô­
bre os valôres daqueles bens que fo­
ram cedidos à Cooperativa; para a 
NOVACAP. E uma taxa que seria pa­
ga para a Prefeitura. O relatório in­
forma que nunca foi paga qualquer 
importância, mas, o Secretário da 
AgricUltura ontem nos deClarou que 
teve informações. de que foi pago até 
janeiro à NOVACAP, embora essa in­
formação tivesse sido posteriormente. 
Eu pergunto ao senhor, que é repre­
sentante da Cooperativa, se realmen­
te é verdade isso? 

· O Sr. Hamilton Pereira - Devo 
informar a v. Ex. a que a Cooperativa 
Agropecuária de Brasília, que tem 
uma existência de, salvo engano, um 
ano e sete meses, ou um al').o e oito 
meses, passou por uma Diretoria e ou­
tra, que é a atual. Eu estou à frente 
da Cooperativa há cêrca de sete ou 
oito meses. Quando assumi a Presi­
dência, preocupei-me com o a:s:sunto.­
Tanto é verdade, que mandei, deter.., 
minei, através de sacrifíCio, de esfôr­
ço, o recolhimento da. importância de 
cêrca de dez milhões e quinhentos mil 
cruzeiros velhos à NOVACAF' e pe­
dimos o parcelamento do restante, 
'através de processo ein , tramitação 
perante o Poder Público. 

O SR, CLODOMIR MILLE,T (Re­
lator) - E a segunda parte? 

O Sr. Ha111ílton~Pereira - A segun­
da parte, devO informar a V. Ex. a que 
nós estamos aqui para esclarecer a 
verdade1 e queremos justiça apenas~ 

em tôrno dêste fato que se tornou 
momentoso. Devo ~esclarecer que é 
preocupação nossa em pagar, e devo 
esclarecer a V. Ex.a que dentro dos 
princípios jurídicos houve inquestio­
nàvelmente uma tolerância, por par­
te do Poder Público, para o recebi­
mento destas importâncias que de fa­
to deveremos pagar. 

E devo informar a V. Ex.a, se permi­
tirem, que com as perguntas objetivas 
que v. Ex.a me faz gostaria também 
de fazer -uma explanação: porque o 
fato, realmente, Sr. Senador, permita­
me, êle exige uma explicação, porque 
tem raízes profundaS, para que se de­
monstre perante esta C~sa que aquê­
le amontoado de coisas, que o Presi­
dente escreveu, traz alguma çoisa de 
substanciosa que es~lareça, realmen­
te, a questão na sua profundidade. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Quero esclarecer, em rela­
ção ao Memorial, que para nós, para 
o meu juízÓ, eu pedi a mesma coisa 
à Prefeitura. Então, à base dêle não 
posso fazer pergunta nenhuma porque 
são coisas que a Cooperativa alega te­
ria havido em reuniões lá com o Pre­
feito. Isso é coi.sa para ser alegada 
em sua defesa, em Juízo. Para nosso 
caso o qUe interessa são os fatos sÇ­
bre o que está, argüido aqui. Estou fa­
zendo as perguntas dentro do mesmo 
roteiro com que fiz ao Secretário~ da 
Agricultura. 

E, para concluir, perguntando ao 
Secretário pofque não tinha usado 
das faculdades ciue lhe dava o próprio 
contrato, na letra c, cláJ.sula 9.a, que 
diz que o não recolhimento da taxa 
no prazo convencionado dá margem 
à rescisão do contrato, êle confes­
sou que nunca quis agir dessa ma­
neira, não quis agir assim, que real­
,mente a Cooperativa não tinha pago, 

"mas quando o Senhor assumiu a pre-
sidência procurou regularizar o 'assun­
to, na primelra parte e está se pre­
parando para solucioná-lo na segun­
da parte, que é obrigado a entregar 
até o dia 5 de cada mês. 

li: uma irregularidade cuja culpa 
não cabe ao Senhor qu~ assumiu a di­
reção há poucos meseS, mas se a Pre­
feitura não agiu de . acôrdo · com a 
clâusula 9.a do contrato o proble1pa é 
dela que não quis se valer do que lhe 
asse~uraVa, na defesa de seus inte-

rêsses, o estabelecido-no próprio con­
trato. 

A terceira pergunta já foi esclareci­
da, está implicitamente respondida, 
nunca foram tomadas providências a 
ê.sse respeito. Eu queria fazer algu­
mas perguntas agora, simplesmente 
para orientar-me sôbre 

1 
essas alega­

ções aqUi do RelatóriO: 

Os Srs. estão aparelhados, têm"la­
boratório aproprÍado para o exame do 
leite, desde que recebem, que entre­
gam, tôdas as condições .de higiene? 
A 'cooperativa dá atenção a isso? 

Essa pergunta· envolve logo outra: 
E algum dia tiveram a visita de algUm 
fiscal da Prefeitura 'no que se reporta, 
por exemplo, a êsses problemas de 
proteção da saúde da população, em 
relação ao leite que é manipulado 
pela Cooperativa, tanto no ato de re­
ceber como no ato de industrializar, 
como no ato de distribuir? Quais as 

-providências que a Cooperativa adota 
a êsse respeito? 

Eu queria saber se estavam proce­
dendo a um trabalho em beneficio da 
saúde da população. 

O Sr. Hamilton Pereira- Sr. Sena­
dor, estou habilitado a responder a 
V. Ex.a. que a Cooperativa mantém 
um laboratório para análise, muito 
embora um laboratório que necessite 
de uma ampliação, lá se está fazen­
do uma análise éomo manda o ,figu­
rinq. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) :_ Fazia parte do acêrvo da 
Usina o laboratório? êle já veio com a 
Usina ou foi adquirido posteriormen­
te? Digo o material. 

O Sr. Hamílton Pereira - Todo o 
material. é de propriedade da Prefei­
tura. Apenas não havia os instrumen­
tos necessários de que precisava a 
Usina para as análises. 

o leite tem sido analisado com 
muito critério. A Coope!ativa mantém 
um dos melhores técnicos no assun­
to, homem formado, que aqui se en­
contra, salvo engano, o Dr. Wander,­
son que passa lá' das 7 horas da ma­
nhã às 6/7 horas da noite. 

Todo leite é examinado rigorosa­
mente - teor de gordura, tudo, tudo, 
tudo, é examinado. 

De sorte que, inclusive, necessita­
mos de um laboratório que nos foi 
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dado e que deve custar hoje cêrca de 
6, 7 ou 10 milhões de cruzeiros anti­
gos. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - E houve alguma fiscalização 
da Prefeitura? 

O Sr. Hamilton Pe:r;eira - Devo in­
formar a V. Ex:a, que lá a Prefeitura 
mantém um técnico, um fiscal da 
saúde, e tudo passa por êle também. 
Chama-se Faria. 

O SR. CLODOMIR MILLET <Re­
lator) - Quer dizer que êle acompa­
nha todos os exames? 

' O Sr. Hamilton Pereira - Devo 
também informar a V. Ex. a que a pró­
pria SUNAB chegou a analisar o lei­
te da Ermida, tendo analisado tam­
bém o leite de tôdas as cooperati~as 
e fornecedores de leite para a Capital 
da República: Paracatu, Goiânia, 
Gogó, Milionário, Unaí não manda 
leite. Muito bem, Sr. Senador, o leite 

·ideal, o melhor leite fornecido para a 
população de Brasília é o ·Ermida. E 
isso foi comprovado por· análise que 
a própria SUN AB mandou fazer. 

E, aí, digo outra coisa, além dÓ mais, 
só dois foram aprovados, o da Ermida 
e, salvo engano, o Gogó, qué· tinha 
um teor de gordura mais elevado e 
que não era O leite adequado para se 
beber. 

O da Ermida foi o leite ide~l. com­
provado pela SUNAB. Os demais es­
tavam irregulares. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) Sr. Presidente, agora, vamos 
passar à comercialização. 

A Ermida recebe leite, na sêca ou 
no inve_rno, conforme a maior ou 
menor quantidade. De acôrdo com o 

·relatório, o leite recebido era da or- . 
dem de 22.000, 23.000, 24.000 e até 
25. 000 litros nos últíinos dias. Houve 
um acréscimo em relação às cotas 
anteriores. 

Há, porém, uma discordância entre 
os dados fornecidos à Cooperativa, à 
Comissão de Inquérito e os oferecidos 
pela SUNAB. Nos dois relatórios, ca­
da um dá uma quantidade, e há uma 
relação, fornecida pelos Senhores, 
aqui anexada, que diz "acrescentan-· 
do até dois mil e tantos litros e mes­
mo assim a quantidade não é a mes­
ma". 

O fato não teria maior importân­
cia; porque desejamos saber o se­
guinte: há, realmente, uma sobra de 
leite diàriamente. Dêsses 25.000 lí­
·tros -de um dia, por exemplo, o en­
garrafamento foi apenas da 'ordem 
de 16.000 litros. 

Uma pergunta ligeira: o leite pas­
teurizado é todo engarrafado, aquelas 
16.000 garrafas representam todo o 
leite pasteurizado do· dia, ou há ou­
tro leite pasteurizado que não está 
dentro das garrafas? 

O Sr. Hamilton Pereira - Respon­
do a V. Ex.a. 

Não sei se V. Ex.e. e os Srs. ~eua­
dores sabem que a capacidade de 
pasteurização máxima da usina, em 
trabalho normal, é de 15.000 litros 
de pasteurização. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - E quanto às outras. A Comis­
são verificou, por informação da pró­
pria Ermida, que a capacidade seria 
de 16. OOQ em oito horas. Quer dizer, 
o trabalho lá é de oito horas apenas. 

O Sr. Hamilton Pereira - Mas lá 
se trabalha à noite também, Semi­
dor. 

O ~R. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Seria intere~sante que se vi­
sitasse a Ermida. ~sses 15.000 cons­
titui trabalho de oito horas, ou de 
mais horas? 

O Sr. Hamilton Pereira - São tra­
balhos ~e mais horas, com espaços. 
Poderia indagar ao técnico, se V. Ex. a 
me permite. 

(Tumulto.) 

O Sr. Aurélio Vianna - As decla­
raçóes que se encontram no relató­
rio que nos{foi enviado são autênti­
cas? Foram prestadas pela direção da 
Cooperativa? 

(Tumulto.) 

A comissão encarregada declara 
que foram feitas perguntas à Coope­
rativa e estas estão respondidas. 

Inquiro a V. Ex.a se as perguntas 
são aquelas e as respostas são as que 
ali se encontram. 

O Sr. Hamilton Pereira - São, Se­
nadõr. A mim não foi feita nenhu­
ma pergunta. 

O Sr. Aurélio Vianna - Então o 
· que ali se encontra representa a ver­
dade? 

O Sr. Hamilton Pereira - Sincera­
mente, não conheço o processo. 

O Sr. Aurélio Vianna - Tinha au-
' toridade para responder, quem res-

PDD:deu? 

O Sr. Hamilton Pereira - Não sei 
informar. 

O Sr. Aurélio Vianna - Isso é fun­
damental. 

Há perguntas e respostas. As res­
postas foram apresentadas por quem 
tinha autoridade de fazê-lo em no­
me da Cooperativa? 

O Sr. Hamílton Pereira - Pergun­
tada a V. Ex. a JSenador Aurélio Vian­
na, se poderíamos ouvir o técnico da 
Usina que aqui se encontra. 

O Sr. Aurélio Vianna - Quem foi 
inquirido na Usina? 

O Sr. Hanlilton Pereira - Não sei 
informar. Gostaria fôsse ouvido o 
técnicó, que talvez nos esclarecesse. 

I 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Há. um documento que diz: 

(Lê) 

"Dados da produção de leite, to­
mados na Cooperativa Agrope­
cuárHt de Leite Ltda. no dia .. 
30/1. .. 

O Sr. Wanderson Amarante Cam­
pos - (lnaudivel.) 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela~ 
tor) - (contínua a ler o documento) 

O Sr. Wanderson Amarante Cam­
pos - Certamente essas pergt{ntas 
foram feitas a empregados. o Presi­
dente não teve conhecimento. O que 
posso informar aos Senhores são os 
boletins aqui com os dados, com to­
do movimento de chegada e d~ saí­
da. 

O SR. CLODOMIR MILET (Rela­
tor) - Mas, quarido a Comissão es­
têve lá, não estava o Presidente, não 
estava nenhum dos Diretores? 

O Sr. Hamilton Pereira - O Presi­
den~ê estava, sim. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - E não foi perguntado? 
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O Sr. Hamilton Pereira - Não, não 
foi perguntado. 

O SR .. CLODOMlR MÍLLET (Rela.­
tor) - E o Gerente, a pessoa que 
administra? 

O Sr. Hamílton Pereira - Eu fran­
queei tudo. ::€1es ficaram à vontade, e 
não me perguntaram mais" coisa al­
guma. 

O SR. CLODOMIR MILLET <Rela­
tor) - Aqui há tudo como toma.io 
na éooperativa, com perguntas e re~s­
postas: 

Quantos cooperados mandam I~ei­

te para a Cooperativa? SOmente' 
130 .. 

Qual o preço do leite na plata­
forma, pago pela Cooperativa, 
dos cooperados? Até 31 de outu­
bro, NCr$ 0,33; a partir de 1.0 de 
novembro, NCr$ 0,21. 

Qual o preço do leite no reven­
dedor? Atualmente é de 247 cru­
zeiros antigos; a "'partir de 1.0 de· 
novembro, será 233 cruZeiros an­
tigos. 

Estas informações constam. 

Aqui, há outra parte técnica: 
/ 

Quais os subprodutos? Queíjo, man­
teiga e doce de leite. 

Qual o mais lucrativo? Manteiga e 
doce de leite. 

' Qual o p~eço do leite, etc. etc. 

Dé modo que são perguntas que es­
tão respondidas com precisão, e aqui 
.se entende que é pela própria Coope­
rativa. 

·o Sr. Hamilton Pereira - Tenho a 
impressão, Sr. Senador, que êles de.:.. 
vem ter colhido através do que está 
aqui. No dia 19 de novembro de 1968, 
está aqui: leite bom, ;o.795 ... 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Não, não é isto não! Houve 
uma pergunta: 

Qual o benefíciamento que sofre 
o leite? Resposta: 'o leite coido é 
passado para o tanque "de pas­
teurização, a seguir é pasteuriza­
do e engarrafado mecânicamente. 
Porque não usa a câmara fria, 
onde o leite é colocado e engarra~ 
fado como depósito de le!te que 

... tem de esperar na. plataforma, 
sujeito ao sol e ao calor, a1;é o es-, 

vaziamento dos tanques. Não tem 
prazo ... Tem prazo. 

O Sr. Hamilton Pereira - Respon­
dendo a V. Ex.a. 

1 O .SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Não. Estou perguntando, cor­
roborando .com o Senador Aurélio 
Vianna, para nos informar sôbre a va-
lidade dêste docum.ento. · 

Se são dados realmente, porque se 
não forem dados fornecidos pela Co­
operativa, e se são irriprecisos, êle pre­
judica naturalmente as conclusões da 
própria Comissão, porque isso é a per­
gunta e a resposta. 

O relatório prOpriamente dito do 
que êles viram, do que -apuraram por 
conta própria, está aqui anteriormen­
te. Isso sim que êles tiraram daí. Eu 
vi aqui, leite engarrafado. Partindo 
dêsse leite engarrafado é que eu fiz a 
pergunta: se todo leite pasteurizado 
é engarrafado ou se há leite pasteu­
rizado que não é engarrafado. 

O Sr. Hamilton Pereira- Eu infor­
mo a V. Ex.a {}Ue o leite é pasteuriza­
do na base - nós temos vendido leite 
pasteurizado entre 13, 14, 15, 16 mil 
litros, conforme a mercado. 

O excedente, o técnico vem e diz: 
"Há um excesso de leite".' 'tle dá a 
palavra. Conforme a acidez do leite 
êle vai para a manteiga, vai para o 
queijo, vai para o dôce de leite. 

Indo para a manteiga, então o 9ue 
acontece? Extrai-se ·oocta a gordura 
do leite e o restante é aquilo que nós 
vulgarmente chamamos de sôro e que 
fica á disposição dos senhores coppe­
rados, inclusive muitos· dêles têm le­
vado para suas fazendas, como o Dr. 

. Ozana Campos GUimarães, que aqui 
se encontra presente. O Governador 
de Goiás tem ley·ado também. I 

Aquilo que sobra· e ninguém leva se 
joga fora. Vai também uma parte pa­
ra queijo e outra para requ~ijão. 

Mas é preciso também que se diga 
que não temos capacidade para in­
dustrialização do sôro. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) -Vamos por partes: a pergunta 
é se recebem vinte e cinco mil litros 
de leite e se engarrafados foram ape­
nas catorze mil? :este leite engarrafa­
do é pasteurizado?, 

/ 

O Sr. Hamilton Pereira - V. Ex.a 
sabe que, na Cooperativa, a figura do 
Presidente é quase simbólica, muito 
embora supervisiorie. Aqui entramos 
num terreno que pertence ao técnico 
que se encontra presente e vai infor­
mar sôbre se êsse l~ite é engarrafadn 
ou não. Se V. Ex.a permitir, êle pode· 
ria responder. 

O SR. CLODOMIR MILLET (ReJac 
tor) - O problema é o da sobra. Evi­
dentemente, o leite é industrializado, 
o sôro que fica é uma conseqüência. 
Mas o que interessa é a capacidade da 
usina. 

A alegação principal, que se depre-r 
ende do seu relatório é que ela não 
está ·aparelhada para beneficiar todo 
o leite que chega mas pergunto, êste 
leite, que chega e é engarrafado é o 
único pasteurizado? Depois, virá a se­
gunda pergunta: dêste· leite engarra­
fado, a sobra é tôda vendida? 

O Sr. Hamílton Pereira - O leite 
nõs pasteuriZamOs dentro da capaci­
dade da usina. Vamos pasteurizar os 
quinze mil ou dezesseis mil litros. 

Se não temos condições para pas­
teurizar além· disso, como seria pos­
sível, se é a capacidade que a usina 
comporta? 

O SR. CLODOMIR MlLLET (Rela­
tor) - Há uma sobra alegada. A so­
bra -'é de leite engarrafado? E volta 
à Cooperativa, também, o leite en­
garrafado que não é vendido? 

O Sr. Hamilton Pereira - Volta 
também, .se não é vendido. E, se o 
grau de acidez do leite havido de vol­
ta fôr elevado, após a verificação pe­
lo técnico, o restante aproveitável 
dêsse leite é usado para fazer man­
teiga, queijo e produtos semelhantes . 

O SR. CLODOMIR MILLET 
1 
(Rela­

tor) - Qual a quantidade de leite 
pasteurizado que é vendida à popula­
ção? 

O Sr. Aurélio Vianna - O relatório 
apresentado à Comissão revela que a 
prOdução, recebida no dia 26 foi de 
21.580 litros. e que as sobras do dia 
26 foram' de 15.236 'litros. Conseqüen- · 
temente, a Cooperativa vendeu, nesse 
dia, 6.344 litros. 

SOBRAS EFETIVAS - Muito bem. 
No dia 31, por exemplo. A Coopera-·. 
tiva recebeu 24.247 litros, sobraram'· 
13.984 litros. Co_nseqüentemente, a 
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Cooperativa vendeu, naq~ele dia,- ... 
10.263 litros. 

No relatório, o que se declara é que 
tais dados foram extraídos do bole­
tim do movimento geral de leite, que 
deve estar aqui. 

Isto é autêntico ou não é autên­
tico? 

O Presidente da Cooperativa decla­
ra que pôs à disposição da Comissão 
todos os documentos. Ora, ou êstes 
dados são falsos,'ou são verdadeiros. 

O Sr. Hamílton Pereira - Não te­
nho, aqui, o de outubro. Eu pergunta­
ria ao técnico se. éle está habilitado 
a responder. 

O Sr. {lurélio Vianna - É possível 
que tenha ficado com o boletim, pa­
ra, em caso de contradição, poder 
consultar. 

(Trocam-sê apartes inaudíveis.) 

O SR. CLODOMIR MILLET <Rela· 
tor) - (Sem microfone - Inaudível.) 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) - O leite 1.300. Tenho aqui a 
r~lação. , 

O Sr. Aurélio Vianna - 13.700. 

O Sr. Hamílton Pereira - Para o1 

dia 31-10; está aqui um ·boletim de 
recepção_ do dia 31~10. Nêle consta o 
total de 801 e de 2p47. 

(Falha de gravação: inaudi~ 

vel.) 

O SR. CLODÓMIR MILLET (Rela­
tor) - A diferença êle alega, aqui é 
em quilos e Jâ, em litros, mas deve 
ser mais ou menos 23 mil e tantos. 

' Está aqui, no dia 31 - dêsses 24 
mil, quantas garrafas? Veja pa pág. 
anterior. Produção: leite engarrafa­
do - 13.420. 

\ 

ltste é o leite engarrafado ~para con~ 
sumo. PoiS bem, 13 para 23, são 10 
mil litros que foram para fabrico ... 

Eu perguntei se êsse 13 mil foram 
vendidos1 êle disse aqui,. que a venda 
diária varia 13 mil, 12 mil. 

O .Sr. Anézio José da Silva - Nós 
temos vendido, realmente, na rua, 
essa média de 12, 13 até 14 mil litros. 
I ' 

O Sr. AUrélio Vianna - Temos aqui, 
as vendas: dia 27, 22.556, sobras -
10.556; logo, nesse dia foram vendi­
dos 12 mil. 

No dia 28, para 23 mil sobraram 10 
mil; então, foram vendidos 13 mil. 

No dia 29, a produçáO recebida foi 
de 24 mil, foram vendidos 17 mil e 
sobraram 7 mil. 

O Sr. Anézio José da Silva - Então 
está conferindo. 

O Sr,_ Aurélio Vianna - No dia 31, 
foram recebidos 24 mil e vendidos 13 
mil, então sobraram 11 mil. 

O Sr. Anézio José da Silva - Não 
compreendi a parte que V. Ex.a disse 
estavam sendo vendidos 6 mil. 

O Sr. AuréJio Vianna - NUm dos 
dias é que to} vendido 6 mil. .. 

O Sr. Anézio' José da Silva - O sf. 
Diretor-Comercial manifesta o dese~ 
jo de explicar êsse assunto. 

O Sr. Diretor-Camercial - Nesse 
dia que se vendeu 5 ou 6 ~il foi o 
dia que a caldeira queimou. 

O Sr. Anézio José da Silva - São 
detalhes que às vêzes fogem á memó­
ria do Presidente. 

O SR. CLODOMIR MILLET (ReJa. 
tor) - Outra pergunta eu queria fa­
zer: no dia 31 que estamos exami­
nando- - eu tenho aqui um mapa -
23.800 ou 24.000 litros como está aqui, 
foram engarrafados e sobraram 10.000 
que não haviam sido pasteurizados. 
Mas a sobra real foi de 13.884. Des­
sas garrafas 4 mil não foram vendi­
dos. Logo a sobra foram os 10.000 do 
que não foi pasteurizado e mais 4 
mil das garrafas- que não foram ven­
didas. 

O Sr. Anézio José da Silva- V. Ex. a 
podia fazer a pergunta outra vez pa­
ra iním? 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) - No dia 31 recebeu 24 mil li· 
tros, foram engarrafados 13.000 li7,.­
tros. Sobram 11 mil que não foram 
engarrafados. Mas a sobra do leite foi 
de 13.984 ou seja 14.000 litros. 

Isso não é resíduo acumulado de 
um dia para outro dia? Isso é que é 
preciso frisar. · · 

O Sr. Anézio José da Silva - Real­
mente há sobras de um 'dia para ou­
tro. Vamos contar assim: 15 mil li­
tros, no outro dia recebia 16, depois 
17. Fut para 18 e a nossa comerciali­
zação dava assim na, base de 15 ou 14. 

Então fui acumulando leite e che­
gou a um ponto de haver de manhã 
20.000 litros de leite em estoque e na· 
quele dia ·coincidiu de chegarem 24 
mil litros de leite, Num' dia. Então, 
ficamos com 40.000 litros de leite 
acumulado. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Donde se conClui que as infor~ 
mações aqui do relatório não são, do 
ponto dê vista prático, não são satis­
fatórias. 

O Sr. Anézio José da Silva - Que­
ro dizer a V. Ex.a que, de tôdas as 
pessoas que fizeram êsse relatório, 
muito pou~as entendem do assunto. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) - O Sr. tem o boletim de ven­
das do leite? 

O Sr. Anézio José da Silva - Está 
aqui. trata-se dos boletins dos dias 
6, do dia 11 ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Esse leite 
que sobra tem outra destinação que 
não a de consumir? 

O Sr. Hamilton Pereira - 'tle é 
aproveitado para queijo, manteiga, 
mussarela e para doce de leite. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) - Se o pasteurizado é aprovei­
tado para fazer manteiga, então o 
relatório está certo, porque o que nós 
todos pensamos. é que dos 25 mil li­
tros que recebem é pasteurizado ape~ 
nas aquilo que é a capacidade mâ­
xima, ou seja 15.000 litros. Os 10 mil 
litros restantes não ficaram pasteu~ 
rizados. Agora, se vendem 10, 12 ou 
15 mil litros então, relativamente, 
não está Sobrando leite pasteurizado, 
está sobrando o outro que é jogado 
no lixo. 

Além dêsse que se vende à popula· 
ção 'o outro é mi.steurizado, de modo 
que aí a diferença está mais ou .zne~ 
nos certa, é a 'soma entre um e outro 
dia. 

O Sr. Aurélio Vianna - Nem todo 
leite recebido pe1~ Cooperativà é ven­
dido in natura, mas todo éle é apro­
veitado. Agora, aquêle leite jogado 
fora não foi o leite in natura para o 
consumo da .população. Foi o sôro. 

O Sr. Hamílton Pereira - ~r. Se· 
nador Aurélio Vianna, é a pura ver­
dadé. Foi jogado fora o sõro. Jamais 
se jogou leite Integral !ora.' 
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. O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
. tor) - Quer dizeJ:: nunca- se jogou 
leite integral fora? 

O Sr. Hamílton Pereira - Isso é 
uma farsa. 

. O SR. CLODOMIR MILLET (1\ela­
tor) - 'Agora, o pior de tudo é o se­
guinte: quem foi que fêz essa farsa?· 

O Sr. Hamilton Pereira - Eu posso 
explicar a V. Ex.a 

Sr. Sellador, com a licença de 
V.· Ex. a, devo explicar que, inclusive, 
hoje, prestou depoimento perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito o 
Chefe de Escritório de nome Hono­
rato. Então, informou que um ele­
mento de ligação do 'sr. Secretário de 
Agricultura, funcionário de nome Ru- · 
bens Goraípe, telefonou para o jor­
nal, chamando o jornal, porque tinha 
uma notícia, um furo jornalístko, que 
fôsse lá ver a Cooperativa jogar leite 
fora. Falou em tom assim rindo, que 
a notícia era muito boa. 

Nesse dia, Sr. Senador, estive, pela 
manhã, na Cooperativa. Nenhuma 
autorização dei. Ao contrário, dei au­
torização para que as portas estives­
sem sempre abertas à reportagem. 

- . A reportagem estêve lá na parte da 
tarde e eu me encontrava na Coor­
denação de Serviços Sociais, cargo 
que com muita honra ocupava. 

·A reportagem f aí a chamado por 
êsse môço, Rubens Goraibe, e devo 
informar a V. Ex.a, para quE: enten­
da, para que sinta o problema na sua 
verdadeira acepção. 

' \ 
tsse môço, quando assumi. a Pre-

sidência, foi indicado pelo M8.jor Sou­
,za Barros, que aqui se acha p~esente 
e que era Presidente da Cooperativa. 

t:sse rapaz foi encarregado pela di­
retoria da cooPerativa como um coo­
perado, que pretendia trabalhar na 
Cooperativa e que era um elemento 
de ligação· da Prefeitura entrosado 
com o Fisco e que poderia .ser útil à 
Cooperativa. 

"tsse rapaz entrou para ·a Coopera­
tiva, perceben.do a impor1~ância de 
quatrocentos cruzeiros novos mensais. 

Tempos depois, êsse rapaz. disse que 
pretendia ser um elemento de ligã.ção 
entre a Cooperativa e a Seeretaria de 
·Agricultura. Fomos 'ao Sr. Secretário 
e êste me pediu que· fízes8e um ex-

pediente, solicitando. o rapaz, e des­
pachou, mandando que o môço fôsse 
elemento de ligação entre a Coopera­
tiva e a Secretaria de Agricultura. 

:êsse rapaz,· segundo depoimento de 
José Honorato, hoje. pela manhã, te­
ria afinnado no dia que_ prestou seu 
depoimento, que teria sido chamado 
pelo Sr. Secretário da Agricultura, 
que o havia pressionado para ficar 
ou do lado da Secretaria ou do lado 
da Cooperativa. Devia definir-se. En­
tão, teria respondido ao Sr. Honorato: 
sou funcionã.rio da Secretaria cte Agri­
cultura. 

Devo informar também a V. Ex.a., 
para que fique bem caracterizada a 
-personalidade das pessoas: ocupava 
eu a Coordenação de Serviços Sociais 
- não sei se jâ fui demitido, não sei 
se continuo lá, pelo menos não vi o 
ato -e, na recente crise da Fundação 
do Serviço Social, fuí convocado para 
responder pela Fundação, sem pre­
juízo da Coordenação. 

Veio-me a _notícia de que um carro 
estaria sendo reformado na oficina 
da Fundação. Fuí verificar. Realmen­
te, no interior da oficina encontrei 
um carro com vestígios de que esta­
va sendo reformado. Era um carro 
particular. Fiz expediente ao Sr. Wil­
son Pinheiro, qu_e respondia pela Se­
cretaria. Imediatamente, S. Ex.a de­
mitiu o chefe da oficina, um capitão, 
como também um major e um te­
nente que faziam parte daquela mo­
vimentação de transportes. 

Pois bem, cêrca de 4 ou 5 dias fui 
depor na Comissão de lnquérito da 
Prefeitura. O Dr. BrasH, chefe dessa 
Comissão, perguntou-me se aquelas 
pessoas eram elementos de ligação do 
Sr, Secretário de Agricultura junto à 
Cooperativa Agropecuária de Brasí­
lia. Disse-lhe que eram. Falou-me que 
estava surpreendido, porquanto exis­
tiam ali processos contra aquelas pes­
soas. Foi ao arquivo, tirou os proces­
sos e mostrou-mos. 

Um dé1es, Sr. Senador, diz respeito 
à importância de 18 milhões de cru­
zeiros velhos, e que êsse funcionário 
está envolvido. 

De sorte que, Sr. senador, o que 
posso informar, a respeito da noticia, 
é que êste rapaz telefonou para o 
jornal, convidando a reportagem. 

O Sr. Aurélio Vianna - Chegamos 
à conclusão, pela leitura do Relatório 
da Comissão, e pelo que ouvimos on­
tem, e estamos ouvindo hoje, que há 
certos pontos de desencontro, ta~vez 
não do próprio fruto da má fé, mas 
de certas .naturais incompreensões. 

Por exemplo, a Comissão não acusa 
a Cooperativa de ter atirado, no esgô­
to, leite pasteurizado, resfriado, pró­
prio para consumo humano." Não 
acusa. ~elo contrário, aí, defende a 
Cooperativa. Êste volume de leite que 
constitui a sobra aditiva, isto é, o lei­
te resfriado, pasteurizado, estocado, 
pr~prio para o consumo humano, não 
é o mesmo que fo\ atirado no esgô­
to, conforme mostra a fotografia cio 
Correio Braziliense do dia 26 d~ ou­
-tubro passado. 

Ora, a ComissãO não diz que o leite 
que foi jogado no esgôto é o sôro ou 
é o outro. Conseqüentemente, verifi­
camos que não há prOpriamente o in­
terêsse da Comissão - e só me refiro 
·à Comissão que apurou, que apresen­
toU êsse dados - em apurar o fato 
denunciado, isto é, em concordar que 
o leite jogado fora é próprio para a 
alimentação hy:mana. Quer .dizer, não 
há interêsse em concordar porque faz 
essa declaração, não é o mesmo, 

I 
O que eu acredito é que o Q.ue 1m­

porta no caso, inclusive a Comissão 
declara textualmente, que concorda 
com a Cooperativa no ponto que diz 
respeito à necessidade de aumento da 
capacidade da usina, conforme soli­
cit;tçâo de sua diretoria, que a o6mis­
são assinala e concorda com a incapa­
cidade industrial, que por sua vez é 
complementada por uma incapacida­
de de comercialização .. 

É possível que não está havendo co­
merCialização do leite pasteurizado, 
tanto assim que, havendo sobras de 
leite pasteurizado, essas sobras são 
transformadas em subprodutos, em 
queijo, manteiga etc. 

Então nós deveremos levar - ·eu 
achO que é o desejo de tôda a Conüs­
são - a questão para um estudo mais 
frio, mais técnico, mais seguro, des­
prezando pràpriamen te o que a prin­
cípio frisou o Senador Míllet, questões 
que não vêm realmente esclarecer a 
questão. 

Todos aceitam o mesmo fato: aceh ... 
ta a Prefeitura, através da sua CÔ-
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' missão, e aceita a Cooperativa - que 
todo o leite recebido não está sendo 
pasteurizado e que o leite que está 
sendo pasteurizado não está sendo 
vendido à população porque não en­
contra mercado. tste é o fato con­
creto. 

O Diretor Co~ercial da Cooperativa 
declarou que uma parte do leite pas­
teurizado é transformado em mantei~ 
ga, e tanto assim que nos boletins 
aparecem sobras efetivas. Que signi­
fica? 

Agora·, pergunto, se o leite é distri­
buído às Cidades-Satélites. 

O Sr. ·Hamilton Pereira - Informo 
a V. Ex.a .... 

O Sr. Aurélio Vianna. - Permita 
completar meu pensamento, porque 
tenho idéia geral da questão. 

Primeiro é êsse fato: há um esto­
que. Quando os tanques isotérmicos 
não comportam mais leite pasteuri­
zado, - e aqui os boletins comprovam 
e já se verificou que são auten­
ticas - por haver excesso, isto é, por 
não haver consumidores ... Vamos en­
tender: consumidores com capacida­
de para adquirir êsse leite, porque 
consumidores há em abundância, por­
que para cêrc~ de 50 mil ou 60 mil li­
tros de leite consumidos em Brasília 
diàriamente, há uma população de 
quase 400 mil pessoas. , 

O fato é aqui: se, porventUra 
vejamos a incongruência e a contra­
dição - houvesse capacidade da usi­
na de pasteurização do leite, de pas­
teurizar todo êsse 'leite, as sobras 
iriam aumentando de maneira ter­
rível. Porque. do dia 26 para o dia 
31, essas sobras já iriam a cêrca de 
11 mil litros de leite. 

Dai, volto ao argumento do Dire­
tor ComerciaL Quando existe êsse fa~ 
to, e então não há mais capacidade 
para estocagem do leite pasteuriza­
do, então êsse leite' é transformado 
em manteiga, em queijo; êle não é 
jogado fora. 

O que nos interessa a todos 1 nós, 
da parte' da Cooperativa como da par-

1, te do Executivo· Municipal, é aquilo 
, que já disse no início, são dados que 
1 nos esclareçam pàra uma conclusão 
1 que honre a todos. 

O Sr. Hamílton Pereira - Devo ex­
plicar a V. Ex.a que não é só a Er­

' mida que fornece leite. 

V. Ex.• há de convir que há dispu­
ta do mercado, V. Ex.a há de convir 
que inclusive o Leite Goiano já pe­
diu as nossas cámaras para fazer es­
tocagem de sobras ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Não tome 
as minhas palavras como acusação. 

O Sr. Hamílton Pereira - Em ab­
soluto, Senador. 

O Sr. Aurélio Vianna - Já declarei 
que precisamos de esclarecimentos 
para verificar por que razão há 'so­
bra de leite pasteurizado aqui, em 
Brasília. 

Está aqui uma explicação, mas não 
explique como se estivesse fazendo 
uma defesa, porque não esta sendo 
acusado. Eu me recuso de entender 
minhas palavras como acusações. 

Queremos esclarecimento para ver 
a que conclusão nós podemos chegar 
que se propicie a Brasília condições 
de, através de uma cooperativa autên­
tica e capaz, vender todo o leite que 
recebe, em condições que a popula­
ção possa, pela sua maioria, absor­
ver. EntãO, onde é que 

1 
está a ques­

tão? t na acusação tal ou q~al, a um 
fato. O fato é êste: industrializam­
se quinze a dezesseis mil litros de lei­

-te por dia, e êsse leite não é consumi­
do. Então, a Cooperativa não comer­
cializa, não vende todo o leite que 
pasteuriza. Então, agora o esclareci­
mento: é a concorrência que sofre a 
Cooperativa, de leite que vem de fora 
e que, segundo declarações iniciais, é 
inferior, pela observação feita pelos 
técnicos, ao leite pasteurizado em Bra­
sília. 

Então, tudo isso. vai servir de escla­
recimento para uma conclusão que 
venha beneficiar a população de Bra­
sília. 

O SR/ CLODOMIR MILLET (Rela­
tor} - Agora, neste ponto, vamos en­
trar logo no que vem no relatório. 

, Pires do Rio entrega para a Cpope­
rativa 1.500 litros de leite por dia -
e há acusação de que são entregues, 
através de um cooperado, a um dire­
tor. E Pires do Rio manda 10.000 li­
tros de leite para concorrer com a 
piópria Cooperativa! l!:sse é um fato 
palpável. São milhares. de litros de 
leit-e que são mandados para a Co­
operativa . e êsse mesmo de Pires do 
Rio vai concorrer com a Cooperativa, 

jogando 10.000 litros de leite no mer­
cado. 

Os cooperados não são de lá. lt um 
cooperado daqui, um diretor, que dá 
como seu, o leite que entra, êste mes­
mo que vem de ~ires do Rio, fazendo 
concorrência à Cooperativa, jogando 
lO mil litros de leite no mercado. 

São êstes os pontos mais sérios oca­
sionando dificuldades para vender o 
leite. · 

Por que ainda se vai buscar leite de 
Pires do Rio, que não é da Cooperati­
va? Isto eu reputo de uma ce~ta gra­
Vidade. Há sobras durante o dia, e 
Pires do Rio, de onde vem êsses 1. 500 
litros de leite, manda 10 mil para 
vender aqui. Quer dizer, ela vende o 
dela, os lO mil, e os 1. 500 joga nas 
costas da Cooperativa daqui. 

O Sr. Hamilton Pereira- Posso dar 
uma explicação _..::No período ... da es­
tiagem, o leite diminui, inclusive em 
Goiânia. Se os demais fornecedores 
também não mandam leite para Bra­
silia, o que acontece? Entra a prõ­
pria SUNAB em cena, interferindo 
junto às Cooper9.tivas para quê de 
qualquer for_ma, para que de qualquer ' 
maneira, arranjem leite para o mer­
cado consumidor, que dêle necessita. 

Devo informar a V. Ex.a. - quando 
assumi a direção da Cooperativa de 
Brasília, já encontrei essa situação de 
Pires do Rio, que ajudava no período 
de estiagem, num convênio com a pró­
pria Cooperativa. 

Verifiquei a situação e êste leite 
vi:qha para Brasília, e.m nome de co­
operados devidamente· inscritos e de­
vo informar a V. Ex.a que no período 
da estiagem, quando ainda o Major 
Souza Barros era presidente da Co­
operativa, a presidência da SUNAB 
interferiu cqm insistência terrível, 
para que Brasília buse,asse leite em 
Sete Lagoas. 

Houve descuido da Cooperativa que 
não apanhou isso por escrito, mas 
quando ela adiantava aos seus coope­
rados 220 cruzeiros antigos, o leite de 
Sete Lagoas vinha na ordem de 240, 
com prejuízo evidente, manifesto pa­
ra a Cooperativa, que aceitou a indi­
cação ~a SUNAB e passou a re~ebê-lo. 

A própria SUNAB disse que reem­
bolsaria tôdas as despesas e não fêz 
isso e o leite começou a chegar. 
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chegar... Muito bem, deu prejuí­
zo porque a Cooperativa fazia a 
estocagem, a distribuição do produto 
de Sete Lagoas que, nas notas fiscais 
emitidas, vinha pbr conta e oidem da 
SUNAB. ' . 

Tanto é verdade que há sôbre o as­
sunto um expediente de 23 de novem-· 
bro de 1967, dirigido ao Senhor De .. 
legado da SUNAB, em que a Coopera .. 
tiva expunha tôda esSa situação. A 
SUNAB respondeu que não era res­
ponsável, tirou o corpo fora. 

A conseqüência foi a seguinte, Se­
nhor Senador: quando assumi a Co­
.operatíva mandei reter uma impor­
tância correspondente a despesas de 
estocagem e distribuição e correspon­
dente a uma parte de despesas que 
não foram comprovadas por Sete La­
goas. 

A Itambé Sete Lagoas emitiu essa 
duplicata sem o nosso aceite e eu re­
corri à Justiça e pedi a sustação do 

· processo. Veio depois uma ação el":e­
cutíva da Itambé que o juiz recebeu 
como ação ordinária e passou a ;~er 

discutida e ainda está tramitando. 

Está aqui, Sr. Senador, inclusive . a 
minuta dessa ação e de tudo quanto 
fizemos. 

Então, no período da estiagem, 
quando o leite 1desaparece, a SUNAB 
interfere comô il;terferiu na sêca pas­
sada, chamando cooperativas diària-. 
mente, arranjando lei~ de qualquer 
forma e digo a V. Ex.a que, para aten­
der - "para satisfação dos Srs.", co­
mo eu disse na SUNAB, que iria bus­
car leite em Jaraguá para atender 
as necessidades do mercado de' Bra­
sília e sabia que, dentro da lei; eu 
não podia buscar a não ser de coope- ·) 
rados. Mas, no estado de urgência, eu 
passei a buscar l~te em Jaraguá, com 
prejuízo de um milhão de crm:eiros _ 
velhos para a Cooperativa. 

Falei com a SUNAB que estb.ria dis­
posto a buscar leite também em Patos 
de Minas, se fôsse hecessário, mas que 
nós tínhamOs a noção exata do pro­
blema de Brasília, queríamos serví-la 
e contribuir com p poder público para 
não faltar leite às crianças de Brasí­
lia inteira. 

O. SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Em conclusão, o leite de 
Pires do Rio a Cooperativa foi obriga­
da a aceitar para se ver livre dêsses 

outros mercados fornecedores, porque 
Pires do Rio supre durante a sêca e 
durante o inverno. E, daí, essas fartu­
ras para ser remetido. 

O Sr. Hamilton Pereira - S reme­
tido em nome dos . cooperados. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Isso de remeter é uma forma 
que se encontrou para superar essas 
dificuldades. Mas, eu pergunto, e'tal­
vez o Diretor Comercial me pudesse 
dar a explicação: Durante a sêca e 
durante o inverno - durante o inver­
no aumenta a produção, que vai a 25 
mil litros e durante a sêca qual é a 
produç~o? 

O Sr,_Anésio ·José da Silva - Dez 
mU litros, no mínimo. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Sempre teve mais de 10 mil. 
E a venda sendo dessa ordem de 10, 
12 mil mesmo na sêca, do leite que 
viesSe a sobra seria pequena, porque 
aí venderia tudo. Não é as·sim? 

O Sr. Anésio J,osé da Silva (Sem 
microfone) - Poderia haver ... 

I 
O SR. CLODOMIR MILLET (Re-

lator) - Não digo que poderia haver, 
estou discutindo que não havia neces­
sidade de buscar leite mesmo em Pi­
res do Rio, pois essa alegação de que 
ela supre na sêca, na sêca houve ne­
cessidade num período, foi obrigada 
a recorrer a ela. 

Então, pergunto, se indep~ndente 
dêsses 4 mil litros ela não recebia o 
suficiente para o consumo, uma vez 
que o consumo não passa disso, mes­
mo, nesse periodo agora de inverno, 
o consumo é de lÓ. 000 litros. O que 

Eu quero saber o seguinte: é nor­
mal - assim como foi denu_nciadb o 
acôrdo ou o compromisso com Sete 
Lagoas - que se"'mante~ha êsse com­
promisso com Pires do Rio, se Pires do· 
Rio está concorrendo com a Coopera­
tiva, dificultando, inclusive, a venda 
do próprio leite que ela vende para 
cã? 

O Sr. Hamilton Pereira - Já dis­
pensaffios, Sr. Senador. Eu já dei or­
dem :t:_igorosa para' se disPensar o leite. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) .,.... Se V. s.a tivess'e dito isso lo­
go,,. não estaríamos nos alongando. 

Há outra pergunta que importa 
n:uito. ' 

São 345 cooperados. 

O Sr. Hamilton Pereira - 363 coo­
perados. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) -Mais 20 extras. 

O Sr. Hamilton· Péreira - Não sei 
se são extras. 

O Sr. Aurélio Vianna - São 363 . 

O .Sr. Hamilton Pereira - Mas só 
130 estão fornecendo. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Pergunto: êsse número ficou 
reduzido a 130, porque os outros dei­
xaram de fornecer, ou porque não ti-
nham, o-u. pela sêca? ' 

O Sr. Hamilton Pereira - Dêsse 
número total de cooperados, é livre 
â cada um dêles a sua remessa de lei­
te, mas na verdade apenas êsse núme­
ro é que remete, é que manda seu 
produto. 

pode .ocorrer - e talvez seJa isso - V. Ex.a focaliza um ponto importan­
é que a sêca não é só para cá, para tissimo. Se 137 cooperaç.os estão man­
Brasília. Qu~r dizer, os outros, talvez, dando sua prodJ.lÇàf'J e chegamos a 
deixem de mandar os 10,000 cada um. essa margem de produção, imagine V. 
Então, o consumo de Brasília, que é ... · Ex.a se os 363 associados estivessem 
de 20 a 26; êles vêm com 20 ou _30, e mandando a sua produção. 

todc o mundo jogava a culpa em Bra- 0 SR. CLODOMIR MILLET (Re-
sma, por não ter o leite. Talvez fôsse Iator) _ V. s.a tem razão. 
isso. 

O Sr. Hamilton Pereira - Não exis-0 Sr. Hamilton Pereira- Exato, é a 
pura verdade. te o problema de Pires do Rio. • 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­

lator) - Vejo que o Diretor Comercial 
está aí, não1 está respondendo preci­
samente, mas estou procurando aju-
dar nesta parte. I 

O SR. CLODOMIR MILL~T (Re­
lator) - Se não existe o problema de 
Pires do Rio, a pergunta é essa: êsses 
elementos\ que fornecem o leite, os 
cooperados, têm possibilidades de for­
necer o leite, ou a COOJ?erativa já tem 
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fl_;mentos para dizer se vai ficar nes­
se indice de 115 ou 150, no máximo? 

A Cooperativa já deve ter uni. exa-
me, das possibilidades. I 

O Sr. Hamilton Pereira - Aquelas 
cooperativas que não ~andaram o 
leite no período da sêca, se p_assarem 
a mandar o leite no período das águas 
é bem mais barato. Não sei se com­
pfilsa a elas, mas· a Cooperativa se 
vê na contingência, neste País que 
necessita produzir, se vê na contin­
gência de lançar um slogan, diante 
dêsses 137 cooperados que produziram. 

O Sr. Aurélio Vianna - Estamos na 
seguinte situação. Não recebendo o 
leite no período rico, O que acontece? 
O leite fornecido pelos cooperados se­
ria ruim. Seriam 20.000 litros. Indus­
trializados 15 a 16 :ooo, mas vendendo 
12.000, ainda assim está havendo.so­
bras. 

Hoje o problema fundamental não 
é aumentar a industrialização do lei­
te recebido. A verdade é que não há 

. mercado. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Re­
lator) - Se conforme focalizou o no­
bre Senador Aurélio Vianna, se a ca­
pacidade de pasteurização da usina é 
de 15 a 16 mil 'litros de leite em 8 
horas, por que a Cooperativa não tra­
balha maior período? 

O Sr. Hamilton Pereira - Mas co­
mo colocar no frio, se êste é insignifi­
cante, se o frio é de conformidade 
com a produção?! 

O SR. CLODOMIR MILLET '(Re­
lator) - Não tem condições para ar­
mazenar? 

O Sr. Hamilton Pereira - Exato. .. 

O Sr. Aurélio Vianna - Dávamos 
traJ:~alho enorme a no-sso professor de 
Lógica. tle queria que raciocinásse­
mos com rapidez. 

Mas, industrializar para quê? 

, O, Sr. Hamilton Pereira - Para 
vender ao público. 

O Sr. Aurélio Vianna - Não, por­
que nada ou quase nada está ven­
dendo. 

Então, o problema para proteção 
dqs cooper~dos é evitar a vinda do 

. ~e:ite de fora, daqueles que não são 
cooperados, para que a Cooperativa 
possa trabâlhar durante 16 horas, e 

industriâlizar o dôbro do que indus­
trializa hoje, isto é, para pasteurizar 
o que devia estar fazendo hoje. 

Entretanto Brasília só está capaci~ 
tada a comprar os 40 mil litros que 
vêm de fora e mais os 10, 12, 13 ou 14 
mil litros· que lhe são vendidos diària~ 
mente pela Cooperativa. Se só está 
capacitada para isso, então só está 
capacitada para consumir 50 mil li­
tros de leite , por dia. É urhà verda .. 
deira desgraça para a capital de um 
país, porque Brasília deve consumir 
três ou quatro vêzes essa capacidade 
de leite. Então, o problema é muito 
mais sério do que estas contas que 
estamos fazendo. 

O SR. CLODOMIR MlLLET (Re­
lator) - Não é iSto, Senador Aurélio 
Vianna, o que está se dando. 

O Sr. Aurélio Vianna - Ou então 
estamos vendendo por preço mais alto 
do que a população permite. · 
. 
O SR1 CLODOMIR MlLLET <Re- _ 

Iàtor) - Não é isto, Senador J!.urélio 
Vianna, o que está se dando. O que 
está havendo é uma, não digo inépcia 
porque não seria bem o têrmo, mas 
pelo menos um certo enfraquecimen­
to de atividades na venda, na coloca-­
ção, na comercialização. 

E tanto é isto, que ê·les esperam que 
podem suprir, que estão, em definiti-­
vo, interessados em comprar tôdas as 
instalações, em ampliá·las, em au.­
mentar a capacidade de pasteuriza ... 
ção para, justamente, fazer a venda 
na cidade, fazer a industrialização do 
leite que sobrar, o queijo, o doce de 
leite, e tudo o mais, para todo leite 
que vier aqui. Se não, não estaria esss 
briga tôda. 

O Sr. Aurélio Vianna - Senador 
Clodomir· Millet, qualquer cooperativa 
só teria autoridade para exigir mais 
no campo, de poder índustrializar 
maior quantidade de leite, se estives ... 
se com defieit. Mas ela está com su.­
pcravit. 

O SR. CLODOMJR 'MILLET (Re· 
lator) -O quebra-cabeças é êsse. To.­
dos aquêles que leram o relatório que 
nos mandaram verificam o seguinte: 
tôda a luta que está havendo é no 
sentido -.a Cooperativa não tem re.­
cursos, não pode fazer qualquer tran.­
saçáo, náo pode_ negociar com ban .. 
cos, não pode fazer qualquer opera-

ção para melhorar suas instalações, 
não pode adquirir porque o contrato 
diz que para adquirir1 precisa dar bens 
como garantia e e lá_ não tenl 

1
êsses 

bens. 

Então teria que comprar. comprar 
para quê? Evidente, sabe que ~em 

possibilidade de colocar. Então há 
possibilidade de colocar, seja para o 
consumo, seja para a htdustrialização, 
a Cooperativa espera que possa fázer. 

Eu pergunto: por que não começou 
neste trabalho de comercialização, 
para não h a ver essas coisas? 

O Sr. Hamilton Pereira - Sr. Se­
nador, nós somos uma Cooperativa 

·que nos foi arrendada no dia da inau~ 
guração pelo Presidente Castello 
Branco. Tínhamos 300 litros de leite. 
Muito bem, naquele mesmo mês rece· 
hemos 3 mil, e fomos subindo, estamos 
subindo num esfôrço. Eu reconheço, 
é possível erros. Mas se erros existem, 
todos foram usados com a convicção 
de quem quer acertar. Estamos lutan­
do. Nós somos uma classe. Essa classe 
passou a produzir. Nós queremos me~ 
lhorar, colocar, comercializar. Nós es~ 
tamos numa luta tremenda. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Vamos ao ponto principal. 
Queremos saber o seguinte - é a nos­
sa dúvida: existe confiança no mer­
cado de Brasília? 

O Sr. Hamilton Pereira - Confia .. 
mos da seguinte maneira: entende­
mos que somos os legitimas produto· 
res de leite de Brasília. E por que 
entendemos assim? Porque estamos 
aqui no Planalto, é a zona de Luziâ­
nia, de Planalt!na, de São Gabriel, de 
Formosa. São os produtores legítimos. 

E o que há em tôrno disto também? 
Nosso interêsse é vender mais léite! 
O que existe, também, é uma tendên­
cia e umà pressão de cooperativas ex­
ternas que querem disputar posiçóes 
e afetar a economia interna do Dis­
trito Federal, dêstes produtores que 
lutam para aumentar e melhorar a 
sua produção, essa gente que manda 
leite e não tem outra atividade senão 
esta. 

Sou con1:1ecido dessa ~ente há vinte 
anoS. Existe em nossa Cooperativa 
um cooperado que foi Prefeito de 

-Brasília. 



• 

Dezembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 6 6813 

Estamos representando êstes pro­
dutores numa luta para a defesa de 
sua produtividade. 

O SR. CLODOl\llR MILLET · (F.ela­
tor) - Por favor, V. s.a confia ou 
não confia no mercado de Brasilia, 
no sentido de consumir mais leite do 
que está consumindo agora? 

. O S1-. José de Souza Barros ·- A 
cooperativa tem sua produção e tem 
possibilidade de produção para dar 
escoamento ao rr;ercado. A sua dúvi­
da é sôbre sua capacidade de comer­
cialização, isto porque comercializa 
atualmente com taxa um pouco abai­
xo da sua capacidade industrial. E, 
por que vende menos do que sua ca­
pacidade industrial? Há uma série 
de fatos, mas o Principal é que a Co­
operativa, desde deZembro do ano 
passado, pediu para modificar suas 
instalações .......:.- não era para amplia~ 
ção apenas, mas para uma modernh 
zação em que ela poderia a'proveitar 
melhor os subprodutos e vender o lei~­
te em condições mais modernas e 
mais perfeitas, inclusíve através de 
empacotamento de leite em plástico. 
Isto . lhe foi negado. A Cooperativa 
ficou amarrada no seu desenvolvi­
mento. Então o excesso de leite que 
ela está recebendo teria que ser apro~ 
veitado em subprodutos. Nem mesmo 
o sõro seria jogado fora nem pôsto 
à disposição dos , assoçiados, porque 
êle~ tem aplicação i}ldustrial. Mas, a 
sua capacidade não lho permite. A 
Cooperativa tem quatro concorrentes 
na 

1 
pf:aça. Esses quatro têm dois ti~ 

nanciamentoS do Banco de Crédito 
Cooperat_ivo e modificam cónstante~ 
ruente suas instalações, e mudam 
constantemente suas máquinas por 
outras mais modernas e, portanto, 
têm condições econômicas _ .... melhores 
para, de forma mais atraente\ ateu ... 
der a clientela, porque qualquer do­
na de casa e, principalmente, qual­
quer doméstica prefere comprar o lei­
te em pacote plástico do que em gar-
rafas. · 

O Sr. Ozana Campo~ Guimarães .:-. 
Mesmo as.slm eu já vi na Câmara-fria 
da cooperativa o Leite Go-.Go arma­
zenado por falta 'de venda. 

A produção aumentou muil;o, o que 
acontece é que a comercialização é 

deficiente. 

Aqui é completamente diferente de 
uma usina plantada em Goiânia, Ca­
talão e São Paulo. Eu sou filho da 
região, nasci aqui, conheço istó aqui 
desde os sete anos, acompanhando 
meu pai, a ir atrás de boi, não é do 
outro lado do Gama nem para lá não, 
é aqui. Aqui era nosso, desde a In­
vasão do IAPI até às águas Verten­
tes '<io São Francisco, com exceção da 
Península Norte, é uma linha só. Não 
sou mentor de ninguém, e comecei 
como mascate de cavalos nos panta­
nais de Mato Grosso. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Concluindo, Senhores Sena­
dores, a pergunta é se a Cooperativa 
sería, ou não, capaz de vender mais 
leite, de acôrdo com a solicitação que 
fêz, de aumentar a usina? 

O Sr. José de Souza Barros O 
nosso mercado presentemente está 
consumindo entfe 50 ou 50 e poucos 
mil litros por dia. O pedido de au­
mento da capacidade da Cooperativa 

' foi justamente para isso, 60. 000 litros. 
A Cooperativa, no momento, não po­
de vender muito mais do que está 
v:endendo, porque o leite dos concor­
rentes, e sobretudo um dêles, é apre­
sentado- em condições dEi concorrên­
-cia ábsoluta: Inúmeros freguêses nos­
sos "deixaram de comprar o "Leite 
Ermida'' e passaram a comprar lei­
te envazilhado em pacotes plásticos. 

O SR. CLODOMIR MILLET <Rela­
tor) - E haveria concorrência quan­
to a preço? 

O Sr. José de Souza Barros -
Quanto a preço, não posso afirmar. 
Hâ convênio entre os 4 produtores. O 
"Gago" não assinou êsse convênío 
para respeitar o Preço da SUNAB. 
Não assinou, mas não é de meu co­
nhecimento que ela ·tenha vendido 
fora do preço da SUNAB. 

Mas, a concorrência é na apresen­
tação do produto. A qualidade do 
produto em sí é a mesma - talvez 
a do nosso até seja mr lho r. Mas a 
apresentação é que influi muito. Veja 
a facilidade da dona de casa, que re­
qebe um 1eite ~m plástico_. põe-no a 
ferver ou faz a utilização que quiser, 
e joga o plã.stico fora; quando ela 
tem, no nosso caso, de guardar gar­
rafas, de lavar garr_afas, e no dia se­
guinte levar a garrafa para fazer a 
troca. Tudo Isso são dificuldades da 

comercialização. A cooperativa tem 
capacidade, perfeitamente, uma· vez 
que lhe sejam. proporcionados os 
meios. 

O St-. Hamilton Pereira - Gostaria 
de fazer uma pergunta se V. s.a po~ 
deria responder: quarito custaria ês~ 
se equipamento para usar o plástico? 

O Sr. José de Souza Barros - O 
preço varia muito. 'O mais barato ê 
de 78 e poucos milhões; é o 'que a 
Cooperativa pretendia comPrar. 

O Sr. Hamilton Pereira :._Para do-
tar a Coop~rativa? I 

O Sr. José de Souza ~arros - Pa~ 

ra dotar a Cooperativa com a capa~ 
cidade de 1. 500 litros, por hora de 
empacotamento. 

E isto não ofereceu dificuldades. 
Apenas' o processo em que a Coope­
rativa solicitava a permissão para 
ampliar a usina, êsse processo foi 
retido até poucos dias atrás, quando 
o Sr. Secretário compreendeu, depois 
de espera de quase nove meses, que 
êle não era o dono da usina, e sim a 
NOVACAP, e que esta é que deveria 
opinar. Mas jsto foi agora, há pou­
co~ dias, não faz 30 dias. 

E se as outras não concorrem, a 
cooperatiVa, que tem direito à zona, 
à ârea, pocterta concorrer e não se 
limitar a receber de sua ârea, da ba~ 
cia leiteira de Brasília, ela que paga 
o frete muito mais .barato, pode for~ 

necer êsse leite em condições de con~ 
correr com qualquer outro. 

O Sr. José de Souza Barros - Ela 

não pode fazer isso, tem contrato com 
a NOVACAP, pelo qual se obriga a 
respeitar o tabelamento do órgão 
controlador e a SUNAB é quem tabela 
o preço. Não pode vender fora do 
preço da SUNAB. 

O SR. CLODOMIR -MILLET (Rela­

tor) - Então ganha mais que o.s 

outros. 

O Sr. José de Souza Barros - A 
Cooperativa não. ganha mais, quem 
ganha mais são os produtores. A Co~ 
operativa paga ao seu produtor, as~ 
saciado, na plataforma., a 330 cruzei~ 
ros velhos - pagava até pouco tem­
po, houve uma alteraçãorno período 
de sêca - os outros, pagavam 300. , 
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Atualmente, a Cooperativa paga· 38 
centavos, as outra a 26 centavos ao 
fornecedor, na plataforma. 

' O SR. CLODOMIR MILLET (Rela-
tor) -Quem paga o transporte? 

O Sr. José de Souza Barros - É 

o fornecedor. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Traz em seu próprio transpor­
te ou a Cooperativa tem transporte 
seu, e vai buscar? 

O Sr. José de Souza Barros - Nem 
no transporte do fornecedor, nem no 
da Cooperativa. Geralmente fazem 
acôrdo com um _transportador que 
cobra uma taxa variável, conforme 
condições da estrada, quantidade do 
leite, etc. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - A Cooperativa paga e faz o 
desconto? Quem paga o transporte? 

O Sr. José' de' Souza Barros - Des­
de que o fornecedor autorize, a do­
operativa paga e- faz o desconto~ 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Então a despesa de transpor­
te não é dela, eu vi despesas de 
transporte no boletim. 

O Sr. José de Souza Barros - Há 
outras despesas de transporte, ela tem 
uma frota, tem 4 caminhões, para 
distribuição do leite em Brasília e 
nas cidades-satélites. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­

tor) -: Um caminhão da Coo~erati­
va tem capacidade para distribuir 
4. 500 litros de leite, como distribuiu 
3.000? 

O Sr. Aurélio Vianna _:.. Dá lic~n­
ça para que eu dê a explicação. Sou 
madrugador e muitas vêzes, vejo ca­
minhj5es e caminhões e caminhões 
que vêm ·trazendo leite de fora de 
Brasília em garrafas e litros. Sei que 
sOmente uma Cooperativa estranha a 
Brasília vende leite empacotado e se 
pelas declarações que ouvimos a com­
pra de aparelhagem, da maquinaria 
necessária ao empacotamento do lei­
te . dê resultado numa produção ho­
rária de 1. 500 litros de leite empa-

, cotado, então teriamos, em 8 horas, 
12.000 litros, isto é, meno.!l: do que a 

~ Cooperativa está vendendo hoje. En­
, tãO, não é o empacotamento que vai 
',.projetá-la, 

Talvez a razão esteja com o nosso 
amigo, quando declara que o que es­
tá. havendo é o excesso nas águas e 
falta de consumidores porque o poder 
aquisitivo da população de Brasília 
é pequeno. Então. êle está penetran­
do mais fundo no problema .. Pergun­
ta: pode ser vendido mais barato o 
leite, ao invés de ser jogado fora des· 
sa maneira? 

Chegamos, aqui, ao que o Min~stro 
da Agricultura está dizendo: que QS 

grandes sacrificados dêste ~aís são ' 
justamente os homens do campo. l!:le 
é meu adversário político, mas tenho 

' que dizer que o seu depoimento é um 
grande depoimento sôbre êsses as­
su'ntos que, igualmente, estão sendo 
discutidos 3.qui. · 

Então, nós já verificamos qué a 
SUNAB está em cheque. Se a Coope­
rativa quer vender leite mais bara­
to, não pode, porque a SUNAB não 
permite. 

Estou jogando com argumentos que 
estão sendo apresentados, não quero 
imaginar coiSa alguma. Foí dito por 
um dos membros da Cooperativa que 
não pode a CÓoperativa de Brasília 
vender leite mais barato, porque a 
SUNAB não permite. Foi dito isto. 

Não vamos agora discutir o sexo 
dos anjos, mas vamos à realidade. 

Agora, pode ou não pode. Se po­
·de, nós temos aqui, por exemplo, 1, 
2, 3, 4, 5, 6 dias, em que a sobra do 
leite 'pasteurizado vai a 40. 970 li­
tros. Daí o argumento do Dlretor Co-

1 mercial de que essa sobra é transfor­
mada em. queijo, manteiga, enfim, em 
produtos que podem ser armazena­
dos. E nós vemos aquêle estoque de 
queijo e manteiga apodrecendo. Eu 
não compreendo. Então não há con­
sumidor? Mas todos gostam de co­
mer queijo, toct"os gostam de usar a 
manteiga e todos gostam de comprar 
leite. Então o problem_a é muito mais 
sério do que essa luta que às vêzes se 
fere e com que a gente gosta de se 
divertir, tocando nos pontos muito 
'longe da realidade. 

tle sabe que tem necessidade de 
beber leite, e, se tiver condições, êle 
e,ompra. Eu já tenho visto filas enor­
mes de pessoas, no tempo da sêca, 
comprando leite. 

Eu tenho a impressão de que, para 
a venda de leite, não temos propa­
ganda. Nunca vi a propaganda. Não 
existe, realm~nte, organizado o siste­
ma de propaganda, de comercializa­
ção. 

Nós, agora, estamos chegando a um 
ponto em que se pode disc.utir a ma­
téria já há um confronto de opiniões. 

O Sr. Ozana Campos Guimarães -
É o problema da recuperação do solo. 

,Todo o mundo, quando vai implan­
tar uma indústria, proCura saber se 
existe matéria-prima. A Cooperativa 
foi implantada numa área de terra 
fraca; que, para produzir, precisa de 
trator, arado, adubação e tôdas essas 
coisas mais. 

,..}!: inuito diferente das terras ricas, 
que por aí existem. 

O que ocorre é que a produção, do 
leite, aqui, é mais cara, porque a ter­
ra era fraca e não havia bacia lei­
~eira. Implantou-se uma indústria, 

' uma usina, onde não havia matéria­
prima. Jt:sse, o fato mais grave. 

Nem existia matéria-prima. Isso 
custou sacrifício de todos nós, inclu­
sive meu, que sempre fui criador de 
boi de corte, mas pode-se ver lá na 
minha fazenda: há gado holandês e 
mais de 100 reses cruzadas. 

Converti, sacrifiquei meu patrimô.: 
nio. 

Não quis comp!'ar vaca-s, porque é 
antieconômico. Comprei touros. As 
primeiras vacas est~o tendo bezerros 
agora, de dois anos, e dentro ,de pou­
cp tempo teremos grande produção. ' 

Então, o que acontece? 

A Prefeitura implantou o Banco Re­
gional, o Departamento de Estradas 
rasgou estrada, construiu uma usina, 
a Secretaria de Agricultura está apa­
relhada com equipamentos, inseml­
nàção, máquinas, tratores, para tra­
balhar, para implantar uma- bacia 
leiteira. 

Na hora "h", quando o produtor 
começa a produzir, o que enxerga­
mos. 

É forçada a organização de coope­
rativas distantes para um mercado 
em que já não existe consumidor, e 
o que acontece é o meu caso. 

Estou 'pensando em recuar, porque 
prosseguindo nessa meta é antieconó-
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mico para mim. Estou dizendo com 
tôda honestidade. Estou pensando em 
recuar nesse propós1to. 

Se conseguimos 50.000 litros e o Se· 
nadar tem possibilidade de conseguir 
200.000, rp.as essa campanha não' se­
ria atribuição dêle só, mas seria prin­
cipalmente do Poder Público. 

O Sr. ·Aurélio Vianna - E claro. 
/ 

,O Sr. Ozana Campos Guimarães -
Um exemplo: para publicar uma fai-:­
xazinha, o Correio Braziliense pediU 
um mi~hão, quer dizer, é proiJ)itivo. 
Não é possível .a defesa. O direito de 
defesa é cercado. Mas isto é outra 
coisa. 

, 
O Sr. Aurélio Vianna. - Está em 

condições fi~anceiras boas? 

O Sr. Ozana Campos Guimarães -
CondiçÕes sofríveis. Não tem c:rédito. 
Vive do crédito pessoal de seus dire\ 
tores. E tem funcionários que devem 
receber pagamento. 

O Sr. Hamílton Pereiar - A situa­
ção é boa. Tenho os balan~os. · 

O Sr. Ozana Campos Guimarães -
lt a situação normal de qualquer fir­
ma. 

A escrita está e:n1 dia até 31 de ou­
tubro. Temo~ deficiência de máqui­
nas. 

O Sr. Aurélio Vianna - Quando foi 
feita a verificação pela Comissão de 
Inquérito? '· 

.o Sr. Ozana Campos Guimarães -
Nenhuma Comissáo ·foi saber a res­
peito da escrita. Ninguém perguntou 
nada, ninguém viu os livros, ninguém 
viu as escritas. 

O Sr. Aurélio Vianna - Quando a 
Comissão chegou à Cooperativa esta­
va feita a escrita?· 

O Sr. OzaDa Campos Guimarães -
Não vi essa Comissão. 

O Sr. Aurélio Vianna - Nos dias 26 
e 29 de outubro, sabe-se que a Comis­
são estêve ali. Encontrava--se em dia 
a escrita? 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
_t~r) - O Sénador Aurélio Viann~ es­

tá perguntando ao Contador da Coo­
perativa se, no dia 26 de outubro, os 
livros estavam em dia, estava em or­
dem a escrituração? 

/ O Sr. 'umeu Augusto de Souza -
Não estava. A contabilidade sempre 

.. 

está atrasada 15, 20 dias. Quer dizer 
que ela deveia estar nesse periodo, 
mais ou menos no dia 1.0 de outubro. 

' O SR. CLODOMIR MILLET (Rela-
tor) - Estava no mês de outubro, 
equivalente ao Balanço de 67, para­
poder fazef uma pergunta que fiz ao 
Secretário da Agricultura: pelo con­
trato, caberia, inclusive ao Secretário, 
fiscalizar a contabiildade? Perguntei 
ao Secretário de Agricultura se algum 
dia êle foi fiscalizar. ttte respondeu 
que não. Pelo contrato, êle poderia 
fiscalizar. ~le confessou, realmente, 
que nunca fiscalizou. ne modo que a 
informação do Relatório é que, não 
tendo podido se valer dos elementos 
atuais, porque a escrita estava em 
julho, êle se valeu. do Balanço de 67. 

O Sr. Hamilton Pereiar ·- No ba­
lanço de 67 eu nãp estava funcionan­
do. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) :._ Náa. Mas o balanço de 65 esta 
perguntado aqui. o· Balanço de 67. de 
março a dezembro. Mas, é um balan­
ço que deu prejuízo de mil e tantos 
contos, .parece. Agora, aCrescento, 
quem foi que deu informações, a essa 
Comissão, ou ao Secretário, ou a quem 
fôr, de que..,.o prejuízo atualmente é 
da ordem de 30 m.U contos? Quem 
disse que está em situação econômi­
ca regular. (lnaÚdível - · Falha na 
gravação.) 

Eu estou perguntando para nos in­
formar, porque a primeira pergunta 
que fiz aqui foi ~o Presidente para 
saber se êle conhecia. Como êle dis­
se que não conhecia, eu estou pergun­
tando coisas que estão' no relatório 
para que me informem. Todos os 
membros da Cooperativa aquí presen­
teS e' que possam prestar esclareci­
mentos que fujam, no momento, da 
memória ou do conhecimento do Pre­
sidente, que o façam, para nosso per­
feito esclarecimento. 

O Sr. Hamilton Pereira - A Co­
operativa, iriegàvelmente, o Senhor 
pode examinar todos os componentes 
da sua diretoria, procurar em ban­
cos, particularmente, tudo. Ela foi 
comprada por fazendeiros autênticos 
aqui da região. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela· 
tor) ..:... O 1 que nos interessa, e inte­
ressa aos senhores é dar um rumo cer­
to para isso tudo. Eu estou pergun· 

tando diante dos fatos ,que foram de­
nunciados, para que a Cooperativa se 
defenda. Ela alegou que nunca teve 
defesa. Nós estamos dando a oportu­
nidade para se defender. E não pen­
se o senhor, porque eu não estou to­
mando nota, que eu não saiba o que 
está ocorrendo. Eu sei tudo o que se 
contou aqui. Mas eu quero,.fazer uma 
pergunta: a Cooperativa tem tido di­
ficuldade inclusive para transacionar 
com os bancos'? Segundo vi aqui, o 
movimento nos Dancos, inclusive os 
descontos dos títulos são,... avalizados 
pelos próprios diretores. Qual a si tua­
ção da Coperativa '? Estão em dia os 
comprpmisso bancários, absolutamen­
te em dia? Com que bancos opera a 
Cooperativa de Brasília? 

O Sr. Hamílton Pereira - Opera 
com o Banco Regional de Brasília, 
com o Banco do Brasil e, salvo enga­
no, um ou dois títulos com o Banco 
Nacional. 

O SR. CLODOMIR MILLET · (Rela· 
tor) -Houve alg

1
uma operação de fi­

nanciamento a prazo longo? 

O Sr. Hamilton Pereira - Sim, de 
cem milhões com. o Banco Regional de 
Brasília. Cêrca de q~arenta milhões 
foram pagos. 

O SR. CLODOMlR MILLET (Rela· 
tor) - Sabemos que o Banco Coope­
rativo se obstina em· não financiar. 

O Sr. José de Souza Barros - O 
juro no Banco Nacional de Crédíto 
Cooperativo ê maior do que no Re­
gional. Mesmo que tentemos no Ban­
co Nacional que, além de ter juro 
maior - chega a ser de 18% ao 
ano. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela- . 
to r) - Mesmo para financíá'men to a . ' ' . 
longo prazo? 

O Sr. José de Souza Barros -
... ~quanto o Banco Regional de. 
Brasília é de 12% ao ano - na época 
em que foi proposto o negócio, era: 
acrescido de juro e nós teríamos que 
pagar mais ou· então subscrever ações 
do Banco num válor pouco superior 
a 2%, o que encarecia muito a ope­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (João Abrahão) 
- Neste ponto aqui, do Relatório, o 
contador informa q.ue não foi ouvido. 

O Sr. José de Souza Barros - O 
Balanço apresentado no Relatório é 



6876' Sexta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 196S 

de julho de 1967, e não está assina-
do por mim. ' 

(Falha de gravação.) 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - O contador da Ermida decla­
ra que nunca foi ouvido sôbre a si­
tuação financeira da firma por esta 
Comissão. Nunca deu qualquer infor­
mação sôbre se tinha ou não lança­
mento em dia. 

Nunca apresentou o Balanço de 
1967. Entretanto, o Balanço da Ermi­
da está junto. 

Quem remeteu êste Balanço? 

O Sr. Limeu Augusto de Souza 
Quem pode responder é a pessoa que 
recebeu. 

(Apartes simultâneOs. Tumul.- _ 
to.) 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - O Diretor Comercial é o ho­
mem responsável por tôda essâ situa­
ção financeip da Companhia, pela 

, movimentação comercial. O tDiretor 
Comercial foi ouvido por esta Comis-
são? 

Não foi ouvido. Quem é a pesso~ 
competente da Cooperativ~, que pas­
sa responder? 

O Sr. Li meu Augusto de Souza -
Foi dado ao gerente, o chefe de escri­
tório, atender: 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Quero exibir aqui um balanço. 
"Cooperativa Agropecuária de Brasí­
lia S.A., Brasília, D.F., balanço reali­
zado em 31 de dezembro de 1967. As­
sinado John não-sei-o-cíue. As letras 
são J, O, H, N. Está aqui o balanço; 
quero saber se é autêntico. Gostaria 

~ que o Diretor Comercial me dissesse 
I se o balanço é autêntico. 

Diz aqui ,o balanço: 
(Lê) 

11Despesas de administração:~ 
honorários da Dife-

toria ............ o. 

ordenados ........ . 
honorário . o •••••••• 

Soma ............ .. 

Departamento Receita­
Despesa - Setor de lati­
cínios: 

ordenados ........ . 
contribuições, legais 

14.400,00 
11.610,00 
3.910,00 

66.000,00 

61.000,00 
12.000,00 

seguros, etc. e tal ... 
custo de matéria-
prima .... , ...... . 

E tudo somado, ... . 
' ' E assim por diante. 

' 

644.000,00 
799.000,00 

J!;ste é o balanç.o em que a conta de 
Lucros e Perdas assim se apresentou. 
Não tem assinatura nenhuma. Vejo, 
escrito, Valporê. 

(Falas simultâneàs não audíveis.) 

O Sr. Hamflton Pereira - Valporê 
é o antigo contador da Cooperativa. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - .€ de autoria dêle êste balan­
ço? Então, é autêntico êste balanço? 
O balanço., sehdo autêntico, juntado 
aqui, ao memorial, êle foi recebido pe­
la Companhia e lá se diz que foi o 
contador quem deu essas informações. 

da NOVACAP, da Secretaria de Agri­
cultura da Prefeitura, a compra das 
instalações, ou a transferência das 
instalações para a Cooperativa? 

O Sr. Hamilton Pereira - Posso 
responder a V. Ex.a1 inclusive, exibih­
do documentos. 

Em 15 de dezembro de 1967, diri­
gimos um expediente ao Ex.mo Se­
nhor Prefeito· do Distrito FeCleral. \ 

Nesse expediente, expúnhamos a 
necessidade da ampliação e solicitá­
vamos a_ aquisição, sob a condição 
que assumíamos, de amPliá-la. 

Juntámos um plano, elaborado por 
pessoa das mais entendidas no assun­
to, a Dr.a Altina Guimarães, que re­
lacionou tudo de que necessitávamos.· 

Então, alguém deu o balanço, prestou Falamos com 0 Sr. Prefeito e êle 
as informações, ou alguém não quis nos disse que tínhamos necessidade da 
fazer declarações. O que importa é ·anuência para fazer financiamentos. , 
que juntaram êste balanço, com a ale- o prefeitó falou: Vocês' não façam 
gação de que ouviraJll o contador. expediente alternativo, vocês peçam 

O contador aqui declara que, abso- '-. aquisi~áo :Para ampliação, ou então 
lutamente, não prestou qualquer in- apenas anuência, mas o Banco do_ 
formação e, ao contrário do .. que estâ Brasil, posso informar, porque estive 
no Relatprio, a situação da escrita de- lá, não faria um tipo de fi~~ncia-

1 
veria estar, nesse Jempo, jã no fim de ~ento vultoso apenas com anuencia. 
outvbro, estava no mês de outubro e :Êle exigiria o patrimônio. 
que, Ultimamente, já está no fim de (Falha na gravação.) 
outubro. Por consegUinte, continua I 

O Sr. Aurélio Vianna - "Solicita­normal, Pois é normal 15' ou 20 dias 
mos do elevado espírito de autono­

de atrasO para se fazer a cont~):>ilida- mia de v. Ex.a sejam alienados à. 
de, e nem poderia deixar de ser. , 

A outra lnformaçáo, quase de estar­
recer, é de que os diretores recebem 
800 cruzeiros velhos por mês de reti­
rada ou honorários,' e êste lançamento 
é feito atrav~s de leite entregue. 

O Sr. Hamilton Pereira -Posso in-
formar a respeito, porque, inclusive, 
sou Presidente.; não ocorre esta cir­
cunstância. Nós - recebemos hono­
rários através de recibo especificado, 
correspondente a honorários e conta­
bilizad6 sob a rubrica de honorário. 

(Falas simul~neas - tumulto -
Inaudívelo) 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) "'"";"" Sr. Presidente, estou satis .. 
feito. 

O SR. PRESIDENTE (João Abra­
hão) -;-Tem a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna ...;._ Pleiteou a 
Diretoria da Cooperativa, alguma vez, 

Cooperativa Agropecuária de Brasilia 
Limita da, o prédio e terrenos respec­
tivos, mediante ... compromisso que a 
compradora assumirá de levar avan­
te ~ aludida ampliação" quer dizer, 
a Cooperativa pleiteou a alienação do 
prédio, do terreno, maquinaria, etc. 
para f!,mpliar a usina. 

A alegação de que não pode a,u­
mentar as instalações é infundada, 
pois existe um dispositivo, uma cláu­
sula VIII do contrato, que diz que os 
mesmos reverterão em benefício das 
cooperativas. 

Então, nada impede que a Coopera­
tiva tenha ampliada suas Instalações. 

O Sr. Hamilton Pereira - Eu pos­
so esclarecer a V. Ex.s. 

O Sr. Aurélío Vianna - Em face 
do contrato, pode ou não •a Coopera­
tiva ampliar suas instalações? 

/ 
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·Há uma ciáusula no contrato que 
diz: 

"As benfeitorias feitas pela Co·· 
operativa, o Pqder Público não fi·­
cará na contingência de índeni- · 
zá-las." 

Também em outra cláusula, fala 
que a Cooperativa pode substituir 
máquinas, mas na relação, o projeto 
de Dona Altina Guimarães, para que 
fôsse feita a amp~ia~l.o, iria envolver 
~edificações da estrutura do próprio 
prédio. 

O Sr. Hamilton Pereira - Não po­
demos modificar o prédio. 

O Sr. Aurélio Vianna - Acrêscimos 
ou quaisquer benfeitorias; ainda que 
úteis e necessários, introduzidos na 
Usina, na Cooperativa e a ela inc:or­
porados, não concedem ao arrendatá­
rio, direto a qualqy.er indenização ou 
retenÇão. 

O Sr. HamiJton Pereiar - Por 
exemplo, as máquinas não perten­
cem 'à Prefeitura, nem à NOVACAP, 
e,· sim, de fato, ao Ministério da Agri­
cultura. 

O Sr. Aurélio Vianna - É verdade 
que há intermediários - não sãb co-: 

· operados - que compram leite ·a. par­
ticulares e o forneceffi à Cooperativa? 

' Q Sr. Hamilton Pereira - Náo te-
nho conhecimento. Se tivesse, agiria 
de ma.neira 'contrária. 

O SR. CLODOMIR MILLET !Rela­
tor) - Isto é referente ao caso de Pi­
res do Rio. Foi alegado, inclusive, qué 
todo 9 leite de Pires do Rio veio atra­
vés de um cooperado, inclusive de um 
Diretor. 

O Sr. Hamilton Pereira - Não ê 
verdade. 

O Sr. Aurélio Vianna - EntãÓ, és­
se leite não -pÓde ser vendido por uma\ 
coopeyativa estranha a essa <~oopera­
tiva. 

O Sr. Hamilton Pei'eira - Se êsse 
leite pode sP:r vendido à Ermida? 
Não, porque a lei é que regula, a lei 
diz assim: uA Cooperativa não poderá 
receber leite a não ser de associado." 

O Sr. Aurêlio Vianna - Bom. En­
tão está acontecendo que aquêles que 
não são membros da cooperativa es­
tão. vendendo leite. 

O Sr. Hamílton Pereira - Mas, êles 
estão inscritos como cooperados. na 
Cooperativa. 

O SR. CLODOMIR MILLER (Rela­
tor) - Mas êles são os donos do leite, 
ou apenas compram leite de coopera­
dos, se há apenas 130 cooperádos? 

O Sr. Aurélio Viannà - Estão for ... 
necendo leite a Brasília através da 
sua cooperativa, e se o Diretor ou 
Presidente declara que· ninguém está 
fornecendo leite, ou o faz na quali­
dade de cooperadb, então tôda pro­
dução de leite fornecida à Cooperati­
va de Brasília é por cooperado. 

O Sr. Ha.mílton Pereira - Devo e
1
s­

clarecer, Senador, que inclusive eu fa­
lei de Jaraguá. De J.araguá · nós re .. 
cebemos num período •cte emergência. 
Não eram cooperados. 

O Sr. Aurélio Vianna - Então, se 
há uma ftexceção num período de 
emergência, é uma exceção num pe­
ríodo de emergência. Então, normal­
mente, a Cooperativa de Brasília só 
recebe leite de ·cooperados. Então, 

1 

não há nenhuma critica àquele de 
Pires do Rio que fornece num período 
de critiç_a, por parte da Diretoria da 
Cooperativa de Brasília, porque estão 
fornecendo leite ~ Brasilia através da 
Cooperativa e são cooperados. 

O SR. CLODOMIR MlLLET (Rela­
tor) - .O leite não é do cooperado. 
Entra na Cooperativa em nome dêle. 

O Sr. Aurêlio ·Vianna - É outra 
questão. O que fài dito é que só estâ 
fornecf'ndo leite a Brasília através da 
Cooperativa, os couperados. 

O Sr. Hamílton Pereira - Posso ex~ 
plicar. 

O Sr. Aurélio Vianna·- Não há o 
' que explicar. S uma questão de sim 

ou não. 

Em período de anormalidade, mas 
não estou falando em período de nor­
malidade, fornecEm a. Cooperativa de 
Jaraguã, mas num período de anor­
malidade. Então fornece 130, como 
estão fornecendo. Além dêsses 130 que 
estão fornecendo a Brasília, através 
da Cooperativa, há outro que não são 
memliros da Cooperativa, em período 
de normalidade? 

O Sr. Hamílton Pereira - Erl\. pe­
ríodo de normalidade, eu acredito que 

não, Pelo menos não é~ do meu co­
nrecimento. O leite de Pires do Rio 
vem através de quatro cooperados 
jnscritos na Cooperativa. O leite de 
Jaraguá é uma exceção, o leite de 

Sete Lagoas é também exceção. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Rela­
tor) - Na página cinco~ se vê que o 
número de cooperados é de 345. A 
Comissão observou que cento e trin­
ta cooperados entregam leite. E teve 
conhecimento de que vários interme­
diários, que não são cooperadÇJs, com­
pram leite de particulires entregando 
à Cooperativa como se fôsse produção 
própria, quando existem informações 
~de que os mesmos nem vacá.s leitei­
ras possuem. O caso de fornecedores 
de Pires do Rio exige apuraçãos de 
vez que com tal pfática, a coop.era­
tiva estará fugin&o às suas finalida­
des. 

O Sr. Aurélio Vianna - Essa é a 
acusação. 

O Sr. Hamilton Perelra - Não é 
do meu conhecimento êsse fato. Ê 

um problema que precisa ser averi­
guado. 

O Sr. Aurélio Vianna - O Diretor­
Presidente, se não estou. equivocado, 
declarou que o caso de :Pires dó Rio 
estava re~olvldo e que havia toma­
do a atitude de dispensar o leite. 

O Sr. Hdmilton ~Pereira - (Sem 

~icrofone.) 

O Sr. Aurélio Vianna - Paciência; 
são membros da Cooperativa e, a~­

sim, ... 

(Apartes simultâneos.) 

O Sr. Hamilton Pereira - Mas, 
nobre Senador, eu devo lembrar que 
falei que num convênio havido em 
Pires do Rio, no ano passado, o te-' . 
ma foi a falta -de leite. 

O Sr. Aurélio Vianna - Não estou 
dizendo que a Cooperativa de Pires 
do Rio é membrq da Cooperativa de 

Brasilia. Ou, então, não estou enten­
dendo. 

O Sr. José de S~uza Barros - {Sem· 
microfone.) 
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O Sr. Aurélio Vianna: - ~les man­
dam quatro mil e tanto litros de leite 
para Brasília, da Cooperativa? Os fa­
zendeiros têm essa capacidade? En­
tão, está confirmada a denúncia. 

O Sr. Adalberto Sena - Mas êles 
dizem que não têm conhecime'!to dis­
so. 

O Sr. José de Souza Barros - (Sem 
microfone.) 

O Sr. Aurélio Vianna - Nobre Re­
lator, Sr. Presidente, não vou mais 
inquirir porque já estou mais ou me­
nos ciente e consciente da coisa. 

(Apartes simultâneos -; tumulto.) 

O Sr. Aurélio Vianna - Eu estou 
dizendo que tenho gostado da obje­
tividade com que o Senhor tem-se 
conduzido, porque está indo mais à 
raiz do mal do que fazendo acusa­
ções. Quer dizer, ao invés de acusa­
ções mútuas, vamos ver se encontra­
mos uma solução para ê.Ste problema. 
Estou-capacitado, pelo que ouvi e pe­
lo que vi, para formar um juízo a 
respeito. 

O Sr. Ozana 'Campos Guimarães -
Na Comissão Parlamentar, de Inqué­
rito, foi o que eu disse: a Cooperati­
va necessitaVa de matéria-prima; e 
todo mundo se arvorou em produtor e 
tentou empurrar êsse barco para a 
frente. 

A Cooperativa tem um ano e pau-
. co, é uma criança, ciue COU}.eçou a 

engatinhar e a andar. O próprio ór­
gão competente do Poder Público diz 

que é de sua competência orientar, 
corrigir as ,falhas, deficiências etc., 

mas, o que aconteceu? Em vez de nos 
procurar da primeira vez para ensi­
nar, em vez de pegar essa criança 
que está nascendo pelas mãos e en­
sinar "seu caminho é êsse", o que 
·faz? Mete~ uma intervenção, prega­
nos uma rasteira! ... 

~sse negócio de Cooperativa - vou 
dizer meú ponto de vista pessoal, que 
não guardo nada para trás- acho que 
êsse negócio de Cooperatiya, com in­
terferência, não paga a pena. O me-

·. lbor é nos cotizarmos, fazer uma so­
ciedade 'par quotas, 8, 10, 15 ou 20, 
montar uma usina mista, inclusive 

para vender leite tipo ''A", e com­
prar leite de quem quiser. E vamos 
largar êsse negócio de cooperativa, 
que é utopia, é tapeaçãol ... 

O Sr. Aurélio Vianna - . (Sem mi­
nofone,) 

. . . mas, conven.hamos que, por isso 
mesmo eu declarei anteriormente, 
que. nós precisamos de nos reunir, 
para reformularmo~ tudo isto, por­
que doutra maneira, as acusações se 
vão. E, éonvenhamos que quando. um 
jornal de responsabilidade proclama 
- e publica uma fotografia -, que 
uma cooperativa está jogando leite 
fora, havia neCeSsidade de uma in­
tervenção direta do Poder competen­
te para agir e, convenhaplOs tam­
bém que, em vez de ser consignado 

r um interventor da própria entidade 
fiscalizadora veio um interventor 
pela entidade oficial, que é o INDA, 
e que não assumiu até a presente 
hora. 

Tenho um hábito de que gosto, e 
de que sou acusado: sempre quero 

_os fato~ para vermos quais as sOlu­
ções que vamos encontrar para êste 
problepta, que é sério, porque está em 
jôgo a reputação de muitos homens, 
e homens de responsabilidade peran­
te uma coletividade imensa. .Agora, 
êste é o ponto de partida para uma 
reformulação, par'a um entendimento 
melhor do' problema: êste é que é 
o fato. 

O SR. CLODO~UR MILLETd(Rela­

tor) - Com licença, o Senador Ada!­
berto Sena está aqui esperando opor­
tunidade de fazer, também, duas per­
guntas. 

O Sr. Adalberto Sena - Para mim, 
o fato capital, sem absolutamente 
subestimar essas conseqüências tó­

das do problema, é o seguinte: houve 
uma notícia escandalOsamente veicu­
lada: pela imprensa, de ·que a Coope­
rativá estava derramando leite, mas 
leite de verdade, no esgóto. 

O Sr. Presiyente acaba de asseve­
rar que essa afirmação é falsa, que o 
que se derramou foi apenas sôro, so­
bra, subproduto do leite. Eu desejo 
que v. s.a reafirme aqui esta decla-

- ' raçao porque a. imprensa deu a im-
pressão, a tôda a população de Bra­
sília, de que se derramou foi leite, os 
jornalistas declararam que viram foi 
leite derramado. 

Portanto, acho que eu, como repre­
sentante da opinião pública, tenho 
direito a uma afirmação mais, cate­
górica neste sentido, para que a 
opinião pública aqui, sinta que a im­
prensa está veiculando noticia falsa, 
provocando escândalo. 

O Sr. Hamilton Pereira - Respon­
dO a V. Ex.• que ela não. jogou'leite 
tora, o que ela jogou,.. é sôro, depois 
do leite que vai para manteiga, doce~ 
de-leite, etc. 

Sobrou sôro; êsse leite fica à dispo­
sição .... dos cooperativados, o Dr. Oza­
na Guimaráes tem levado muitas vê­
~es, Dr. Wanderson Campos também 
tem levado é àquilo que sobra, que 
não temos capacidade para indus­
trializar aquilo que se joga fora 
o sôro. 

O Sr. Adalberto Sena - Então a 
diferença entre o aspecto do leíte e o 
do sôro é tão pequena que causa 
confusão? 

O· Sr. Hamilton Pereira - O sôro 
também é branco. 

O Sr. Adalberto Se na - O j ornalis­
ta podia fazer essa confusão. êle 
como leigo? Não havia u~ técnico ali 
para explicar? 

p Sr. Hamilton Pereira 1 Eu 

estava. 
não 

' 

Quero esclarecer a pergunta, que 
também envolve outro caso. Em se-: 
guida, o Diretor-Presidente deu uma 
nota ao mesmo jornal, que ped!u um 
milhão de cruzeiros para publicar na 
primeíra página, e publicou depois 
em outra por cento e poucos cruzej-

.. 

I I 

• I 
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ros. Nessa nota, o Diretor~Presidente' 
declarava que aqU:ilo não era leite in­
tegral, era sôro, e que estava à. dis­
posição do Poder Público, da Secre­
taria de Serviços Sociais. 

Devo, então, complementar que 
saiu mha notícia t~mbém dada pelo 
mesmo _jornal, de que fôra lá, na Co­
operativa, e vira perder-se o leite fa-

' zendo queijo pôdre, quando o quei-· 

jo estav~ em preparação. Está o téc·· 
nico aqui. 

O Sr. Adalberto Sena - Estou sa­
tis!eitÓ .. 

· Queria fazer a segunda pergun­
ta. Essa pergunta talvez seja um poú.­
co ingênua, mas eu acho que, como 
representante do povo, devo fazê­
la. Se não me engano, V. s.a. afírmou 
que a Cooperativa não pode v-ender 
leíte_mais barato do que· O tabelado 
.pela SUNAB, porque ela está ·obriga­

da pelo convênio firmadO com a 

NOVACAP, _etc. 

Agora, pergunto: êsse fato de ela 
\estar proibida de vender leite mais 
barato imped~ que ela fizesse doaç:ão 
dêsse leite em excesso às instituiçôes 
·de_ caridade, hospitais, asilos, cre~ 
ches, etc.? 

O Sr. Hamilton Pereira - Para que 
ela fizesse? ... 

O Sr. Adalberto Sena 
dêSse leite em excesso. 

O Sr. Hamilto'n Pereira l 

Doação 

\ 
Mas, se 

~sse leite é sôro, "como é que nós va­
mos dar? 

O Sr. AdaJberto Sena ~- Não, não 
estou me refe;rindo ao sôro, estou di­
zendo ésse leite que é transformado 
em manteiga, que não é vendida na 
hora e q\le estã. dando prejuízo à Co­
operativa. 

O Sr. Hamilton Pereira - Não está 
sendo vendido, mas é transformado 
em manteiga e a manteiga é vendi­
da. 

O Sr. Adalberto Sena \- Mas quan­
do? 

O Sr. Hamilton Pereira - Quando 
é vendida? Nós temos aqui a

1 
relação 

da manteiga que vendemos. 

O Sr. Adalberto Se na - Mas os 
Srs. não afirmaram que está havertdo 
estocagem excessiva provocando pre­
juízos para a Cooperativa? 

\ O Sr. Hamilton Pereira - ·Mas o 
que acontece com a manteiga é que 
ela dá menor rendimento e o apróvei­
tamento dêsS:e excesso é pa~a mantei­
ga, queijo, etc. 'Ela aproveita,- indus­
trializa dentro da sua capacidade. 
Então, ela faz manteíga e vende. 

O Sr. Adalberto Sena - E coiner­
cializa também? 

O S'r. Hamilton Pereira - É a 
manteiga hoje mais procurada e :mais 
barata de Brasíl)a. 

O Sr. Adalberto Sena - Então, 
pelo que vejo, a situação da Coope­
rativa, em matéria de comercializa­
ção, não é tão má assim. Eu tinha a 
impressão de que êsse queiJ.o e essa 
manteiga eram feitos como emer­
gência e ficavam meses e meses esta ... 
cactos em busca de mercado. 

O Sr. Hamilton Pereira - Gostaria 
agora de responder a' uma pergunta 
que me fêz o Sr. Relator, Senador 
Clodomir Millet, e que não foi respon~ 
dida. Perguntou-me êle se a Ertnida 
fazia ,distribuição de leite às Cidades 
Satélites. Nôs temos tôda documen­
tação aqui, os boletins de venda em 
que vamos encontrar o Núcleo Ban­
deirante, Taguatinga, Plano-Pilôto; 
Asa Norte,· Gama, SetOr de Indús-

' . trias, Sobradinho,, no balcãof <;7~u-

pa~ento dos Fuzileiros Navais, Quár­
téis e, não é só isso. 

O SR. CLQDOMIR MILLET (itela-

1tOr) - O Presidente. àa Co?perativa 
acaba de responder à última pergun .. 
ta que eu lhe teria feito e. que ficara 
sem atendimento, se o leite era dis­
tribuído, inclusive, nas Cidades-Saté ... 
lites. 

.A pergunta que eu desejo fazer, 
complement~ndo esta, é a seguinte: 
'eu lhe mostro um boletim do dia 6 
de novembro, e eu pergu~to: quando 
a Comissão estêve lá nos dias 26 a 

29, ou antes de lá estar, já se tazia 
essa venda às Cidades-Satélites? 

O Sr. Himilton Pereira - Sempre, 
tôda a vida. 

O SR. CLODOMIR MILLET (ReJa-· 

t9r) - É só isso, porque uma das 
alegações é que não ~e vef!.dia leite 
às Cidades-Satélites. 

Quero declarar o seguinte: nós, em 
nome da Comissão, como Relator, es­
tamos satisfeitos com os esclareci­
mentos fornecidos pela 

1
Cooperativa. 

Tal como eu disse, são realmente 
os esclarecimentos que ctesejã.vamos 
em matéria de fato. .. 

E, agora, volto a explicar que aquê­
le docuffiento- não teria sentido, não 
teria neuhuma sJgnificação para essa 
espécie de sindicância quê estamos 
fazendo, no sentido de possibilitar à 

! própria Cooperativa o.s elementos 4e 
que precisa para se defender das no­
vas acusações do relatório, das quais 
demos conhecimento aos elementos 
da Diretoria da Cooperativa. 

Já tomamos nota da defesa pre­
límínar que fazem o.c; Srs. Diretores 
e técnicos da própria Cooperativa, que 
são uma verdadeira defesa prévia. 

Quanto à atítudé que têm de tomar, 
isso é problema dos Srs. Na oportuni­
dade, no momento próprio tomarão 
as providências necessárias . para se 
defenderem' das acusações que são, de 
certa maneira, graves. 

Quanto ao que nos diz respeito, pa­
ra encontrar a fórmula, não digo 
conciliatória, para' acomodar. interês- .· 
ses pessoais de cada um~ mas pata 
atender os ínterêsses da população, 

' ., 
estou inteiramente de acôrdo com o 
que falo~ o Sr. Senador Aurélio Vian­
na. 

Dentro das nossas possibilidades, 
vamos encontrar ou apresentar su­
gestões para que, ~eja a Cooperativa, 
seja a própriá prefeitura, sejam os 
órgãos próprios, que são intermediá­
rios, ou os que dirigem, supervisionam 
a Cooperativa, vamos encontrar su­
gestões que talvez abarquem a totall­
dade dos interês~es em jôgo. 
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Vamos ouvir ainda, possivelmente, te: há responsabilidade de um grau­
outros esclarecimentos e fiquei sur... de jornal, e não há neste mundo quem 
preendido, confesso, com o fato de não se perCa de mêdo do j'ornal, e o 

cri tora, Sílvia_ Serafim, casada com 
Tibal Júnior. Assassinou o jornalista 

' Mário Rodrigues. Por que? Atacou 
·que uma intervenção decretada a j"a- que acontece? O jornal noticia: "Leite contra a honra dela. Ela foi com o 
to, assim tão às pressas, ainda não 
tenha sido concretizada. Se essa di­

retoria é inepta, se essa diretoria não 
lem condições de dirigir, se' essa di ... 

retoria está levando à f~lência o pró-a 
prio cooperativismo, se essà diretoria 
não tem meios para melhorar a co­
mercialização, não tem meios de aca­
.bar com os pontos de estrangulamen­
to que dificultam a vida da própria 
Cooperativa, se há tudo isso que diz 
o relatório, estranhável que até esta 
data não tenha assumido suas fun­
ções o interventor nomeado. 

' Digo isto porque fiquei surpréso por 
ter o Sr. Hamilton Pereira trazido 
boletins referentes até o dia de on­
tem. Não,.sabia por quê. Agora vejo 

que S. s.a c~ntinua em plena função, 
conseqüentemente está de po~Se de 
elementos para trazé-los à Comissão. 

Não acredito seja o fato favorável 
à Cooperativa, mas, pelo menos, será 
elemento que ela d~verá usar em· de­
f~sa própria, oportunamente. 

Sei que o agradecimento deverá 
partir do Presidente, contudo, como 
Relator, agradeço a atenção por V. 

s.a• terem vindo prest~r esclareci .. 
mentes, realmente .valiosos. 

outrossim, quero repetir o que o no­
bre Senador Aurélio Vianna já disse­
ra: aqui não temos parti pris. Somos, 
como Comissão, absolutamente isen­
tos. E eu, Relator, ~inda muito mais. 

Podem Vossas Senhorias ficar 
tranqüilos e certos: agradem ou de­
sagradem alguém, alguns ou a todos, 
nossas conclusões, temos por escopo 
fazer o que nos foi determinado, vi­
sando, sobretudo, o interêsse público. 

Agradecendo aos Srs. dou por en­
cerrada a nossa parte da entrevista. 

O Sr. Ozana Campos Guimarães -
Vou fazer uma afirinação, aqui, cur­
ta, mas conCisa. Vou dizer o aeguin ~ 

pôsto fora". I'!_i?.em que foi gente da 
Cooperatl~a; diz~m que foi um emis­
sârio do Secretário. Está certo! 

No outro dia sai a fotografia de 
uma mesa, grande como esta! com 
massa de queijo preparada para ser 
transformada, no dia seguinte, em 
mussarela, . e reproduz, diz: 1'Queijo, 
que, como leite, vai para o esgôto". 
Quem foi que chamou Para essa se­
gunda parte? 

No terceiro dia, êle p4blica: ''É leite 
mesmo jogado fora". E publica: "Anã-­

I 
1 lise, abaixo, dada pelâ técnica, Dona 

Iolanda'\ em que diz: "em cima; lt 

leite mesmo jogado fora", e, em bai­
xo, "Análise é de soro, 0,7 de gordu­
ra". 

Quer dizer; onde está a responsa­
bilidade, a grande função de infor­
mar? 

Estamos numa terra onde o joiúal 
fala e diz o que quer, 

E eu me. recordo, aqui, de um epi­
sódio ocorrido em Goiânia. O Senador 
João Abrahão é capa~ de ter assistido 
a isto, mas d'eixe que eu SOzinho as­

sumo a respons"',bilidade. A Fôlha _de 
Goiás, que pertence :.os Diários· Asso­
ciados, era devedora ao IAPC de 
contribuições, como muitoS outros, e 
foi convocada para pagar. ~ra Dele­
gado o atual Secretário de Finanças 
em Goiânia. ~le cumprindo determi­
nações superiores entrou com seu 
processo de cobrança. O que aconte­
ceu? Quando ingressou com o pro­
cesso de cobrança, éle entrou num 
dia e poucas horas depois estava exo­
nerado. Foi um simples telefonema 
que veio de Goiânia e o coitado do 
Delegado, cumprindo o seu dever, foi 
exoneradO. Essa é a história dessa 
história de jornal. 

Os senhores sabem muito bem o 
que aconteceu com aquela. grande 'es-

marido pedir retratação. No dia se­
guinte o jornalista entrou mais bravo. 
Ela então matou o jornalista. 

Quer dizer: são essas coisas que pre ... 
cisam de uma legislação, que dê maior 
responsabilidade. 

Como é que um camarada joga la­

ma na honra dos outros e fica tudo 
por isso mesmo? 

Eu sei que amanhã virá ~udo em 
cima de mim, mas eu -não tenho mê­
do. Graças a Deus posso dizer que 

não tenho rabo. Se querem pegar o 
-gato pelo rabo, a mim não pegam 

porqUe--não tenho. Essa é que é a ver­
dade, 

.€ preciso que haja uma legislação 
que ponha \fim. nisto. ·Estã. aí o fato: 
três fotografias, a primeira diz uma. 
coisa, a segunda que é queijo podre 

e a terceira que' é leite mesmo. 

Onde está a grande responsabilida­
de? Onde está o grande valor moral? 

O SR, PRESIDENTE (João Abra­
hão} - Quero agradecer a presença 
dr Sr. Presidente da Cooperativa, Dr. 
Hamilton Pereira, e dos Senhores Di­
retores que nos honrarain com a sua 
presença nesta reunião altamente de­
mocrática.. onde todos participaram 
com ampla liberaliqacte, discutindo. 
assuntos de grande importância para 
a Capital Federal, que é o abasteci­
mento de leite. 

Agradeço também o lnterêsse do Sr. 
Relator e,- o cuidado com que está 
conduzindo, o problema e declaro en­
cerrada esta reunião e renovo os 
agradecimentos a todos os que com­

pareceram. 

Está encerrada a reunião. 

<Encerra-se a. reunião, às 18 
horas e 30 minutos.) 

I 

, 
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Comissão Mista incumbida do estudo 
dos problemas agt:opecuários e seus 
reflexos na economia nacional. 

ATA DA 29.• REUNIAO, REALIZADA 

NO DIA 23 DÉ OUTUBRO DE 1968 

ÀS vinte e uma horas do dia 23 de 
outubro de mil novecentos e sessenta 
e -oito, na Sala de Reuniões das Go­
missões·do Senado Federal, sob a pre­
sidência do Senhor Senador Flávio 
Britto, Presidente, presente os Senho­
res Senadores .. José Feliciano, Carlos 
Lindenberg,- Aurélio Vianna e Bezerra 
Neto e Deputados Régis Pacheco, Bre­
no da Silveira e Armindo Mas_trocolla, 

~reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estuçlo dos problemas agropeeuá­
rios) e seus reflexos na economia na­
clonal,_ pre~entes, ainda, os Senhores 
Senadores José Guiomard e A1itílio 
Fontana. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senador João 

Abrahão e Deputados Luiz Braga, Ed­
valdo Flôres e Marcílio Lima. 

I , 
Ê dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior, sendo tida como 
aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidénte concede a palavra 
ao Senhor Deputado Breno .Çla Silvei­
ra, Relator, que apresenta à Comis­
são o Senhor 'Luiz Emanoel Bianchi, 

. presidente da Federação da AgTicul­
tura do Estado de São Paulo, presen­
te a êste órg~ do Poder Legislativo 
em atendimento a convite formulado 
pela sua presidência. 

Em seguida, o Sr. Depoente clá iní­
cio a. su~ exposição sôbre a sHuação 
da agropecuária do Pais. detendo-se 

- na análise das causas e condições na 
jurisdição da Federação cta Agricul­
tura do Estado de São Paulo. 

PaSsando à fase de inquirição do 
Sr. Convidado, o Sr. Presidente con­
cede a palavra aos Senhores Sena­
dores José Feliciano, Aurélío Vianria, 
José Guiomard e "Attílio Fontana, res­
pectivamente, ·cabendo ao Senhor 
Deputado Breno da Silveira, Relator, 
formular as últimas perguntas ao Se­
nhor Luiz Emanoel Bi-anchi. 

Na da mais h a vendo a tl'a ta r, o 
Sr. Presidente formula à Comissão 
e ao Sr. Depoente os agradecimentos 

pela presença e determina que as no .. 
tas taquigráficas da reunião, tão lo­
go decifradas, sejam publicadas no 
Diário do Congresso Nacional, Seções 
I e li, como anexo da presente Ata. 

Aos cinco minutos da madrugada 
encerra-se a· reunião, da qual, para 
constar, eu, Mário Nelson Duarte, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 29.• REUNIAO, 
REALIZADA AS 21:00 HORAS DO 

DIA 23 DE OUTUBRO _DE 1968 1 

íntegra do apanhamento taquigràfico 
da ReuniãO 

PublicaçãO devidamente ~utorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE {Flávio Britto) 
- Srs. Deputados, Srs. Senadores, em 
nossa reunião temos, hoje, a satisfa­
ção de receber o Sr. Luiz Emanoet. 
Bianchi, Presidente da Federação Ru .. 
ral do Estado de São Paulo, cafeicul­
tor, avicultor de grande experiência 
e ex-Diretor do Instituto Brasileiro do 
Café. 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, ao registrar 
a presença do Dr. Luiz Bianchi, qUero 
registrar, também, a presença do 
Dr. Arnaldo Rosa Prado, Presidente 
da Associação Brasileira dos Criado~ 
res do Zebu que, convocado anterior­
mente, não pôde comparecer Porque 
viajara para representar o Brasil no 
Exterior. Não pôde comparecer na 
data aprazada e amanhã temos mar­
cada uma reunião com o referido se~ 
nhor. 

Quero, a respeito do nosso depoente 
de hoje,- ressaltar que êle já teve 
gfande atuação em nossa companhia, 
na visita que realizamos, incorpora~ 
dos à Comissão Iyiista Agropecuária, 
com a presença de líderes rurais pau~ 
listas, à exposição de Campina 
Grande. · 

De maneira que eu preferiria que, 
inicialmente, nosso depoerite, de acôr~ 
do com a orientação da cÓmissão, fí· 
zesse uma exposiÇão com a sua ma­
hclra,· aliás ·a mais objetiVa, de· expor, 
inclusive com sua grande experiência, 

I 

para depois dest.a sin tese quê deverá 
fazer, do panorama agropecuáfio ·em 
nosso País, principalmente na área 
específica de São Paulo, poderem os 
Srs. Membros da Comissão f,azer as 
perguntas que julguem esclarecer 
mais, a Comissão em tôrno do · seu 
objetivo. 

Será melhor que o depoente primei· 
ro exponha o assunto, já sabendo dos 
depoimentos em que tomou parte em 
debates da Comissão, por estar acom­
panhando os nossos trabalhos e P.Or 
ter convivido, para nossa feliCidade, 
48 .horas intensamente ao nosso lado, 
no Norte do Pais. 

É êsse o nosso ponto de vista. 

O Sr. Luiz Bianchi - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores e Srs. Deputados, 
inicio, a convite do ilustre Relator, 
dizendo algumas coisas ~ui to\ gerais 
que anotei no avião, por já ter de­
posto em outras ~omissõ_es, e jnicio 
dizendo alguma coisa em formâ. muito 

. geral a respeito do assunto que int~· 
ressa aos ilustres parlamentares. 

Anotei aqui, sempre naquela fase 
menos construtiva, a focalízação, tan­

' to quanto me foi possível fazer, em 
breves expreSsões, o que observo na 
minha Federação, no Estado de São 
Paulo, palmilhando todo êle e verifi­
cando também em outra~ unidades da 
nossa Federação os fenômenos, a 
despeito das variabilidades das áreas, 
dos graus diferentes de cultura, prin­
cipalmente das ecologias. Essas ob~ 

servações, a meu· ver. parece que são 
comuns a todos os setores da vida 
agrícola ou agropecuária de nosso 
País. 

, o primeiro qu,e eu noto, e que está 
formando um senso entre as lideran­
ças estudiosas de São Paulo, é que nós 
temos a compreensão, na análise da 
situaçáo brasileira, d<i conjuntura 
brasileira, que não devemos mais pro~ 
pugnar por aumento de preços dos 
produtos agropecuanos, principal­
mente os de abastecimento, porque 
temos a compreensão também da si­
tuação em que se encontra o nosso 
povo com referência à alimentação das 
famílias. 

Então nos voltamos para os tnsu· 
mos, que, a nosso ver, é o que mais 
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pesa, no momento, sôbre o custo cíe 
. produção da agropecuária brasileira. 
Hoje, precisamos dar mais sacas de 
arroz, mais sacas de milho, mais bois, 
mais porcos, mais café, maiS maté~ 
rias-primas, como algodão e outras, 
para obtermos os mesmos insumos 
que obtínhamos há alguns anos pas­
sados. 

~ste panorama, infelizmente, con­
forme trabalhos de profundidade fel; 
tos na Secretaria de Agricultura de 
São Paulo, tem uma tendência de se 
agravar. A tendência, dizem os eco­
nomistas1 é uma forma segura de, sem 
dar riúmeros, verificar o encaminha­
mento de um setor da economia .. E 
os economistas de São Paulo(ligados 
aos problemas da agricultura, nas 
suas análises e nas· suas sínteses, 
entendem que há uma tendência de 
agravamento, se continuarmos com a 
mesma politiça global do País. 

Então temos a tendência de dar 
mais arroz, mais milho, mais . gado, 
mais aves, mais matérias-primas para 
obtermos os mesmos insumos que ne­
cessitamos para produzir e para vi­
ver com os nossos trabalhadores. E 
com uma agravante, a nosso ver -
é que o Pais necessita cada vez mais 
de d~vísas para vencer êsse ponto ful­
cro no seu desenvolvimento, que não 
pode continuar a ser feito através de 
empréstimos e que pode e deve ser 
feito através do nosso trabalho, orga­
nizado, à moda moderna, composto 
numa equipe nacional, , para vencer­
mos essa conjuntura difícil que atra-
vessamos. \ 

Dêsse modo, os nossos competidores 
no mundo (e os produtos de expor­
tação chegam a cêrca de 90% das di­
visas, os produtos agrícolas de tôda 
natureza) e nós os temos em tôdas as 
áreas com ·'que fazemos escambo no 
mundo - estão recebendo êsses in­
sumos, inclusive na Africa onde ago­
ra mandamos um ilustre companhei- · 
ro nosso, agrônomo, por parte parti­
cular de nossa Federação, para fazer 
pesquisas. tles estão obtendo êsses in­
sunios por preços muito menores e, 
conseqüentemente, isso influirá em 
que ter .. ham preços competitivos mui­
to mElhores. Entâo êste é um aspecto 
de futuro que, a nosso ver, em São 
Paulo, parece grave. 

O segundo aspecto que está impac­
tando muito nossa economia agrico­
la é a mutação do Impôsto de Vendas 
e Consignações para o ICM. Uma fi­
losofia de cobrança de impostos com 
que nós concordamos em princípio, 
mas feita abruptamente, tirando das 
outras classes intermediárias a dilui­
ção do impôsto através de várias pas­
sagens até o consumidor, veio êle cair 
integralmente sôbre a agricultura, se­
ja diretamente sendo recolhido por 
ela, como indiretamente sendo des­
contado do valor dos produtos agrí­
colas no nosso mercado em São Pauio. 
Inclusive, na exportação, sabem os 
ilustres parlamentares que as nossas 
autoridades criaram concessões, como 
deveriam ter feito o mesmo para pro­
dutos industriais que são protegidos 
a título de substituirmos importáções 
para nosso povo, quando êles estão 
tendo necessidade de exportações com 
proteções muitas vêzes descabidas, 
como financiamentos para mercado 
externo, quando sabemos que tôdas as 
11ações exportam através de cartas de 
crédito irrevogáveis, enquanto que os 
produtos agrícolas devem pagar, na 
exportação, êste ICM, alguns dêles 

. aperias o milho, a soja, a carne, rece­
bendo um privilégio de pagar um dê­
les 60% menos e os outros apenas 
40% menos. Enquanto isso, outras 
nações estão exportando produtos 
agrí~olas para o Brasil, subsidiadas 
pelos respectivos governos e criando 
impactos muito sérios na agropecuá­
ria, pelo menos em São Paulo. 

Outro aspecto que temos analisado, 
lá, e êsse diz muito às áreas gerais 
brasileiras, são as chamadas "áreas 
piioritárias" do m:RA, onde, apenas 
para focalizar aquilo que achamos 
despropositado na política agropecuá­
ria no nosso Govêmo, entendem os 
nossos líderes que, quando êles fixam 
uma área prioritária, já vão sôbre 
uma área onde há um problema ágro­
pecuário muito grave, 

Então, fazendo uma análise de pro­
fundidade, entendemos que essas 
áreas já estão prioritárias Porque têm 
menos condições' de sobrevivência, 
têm ecologias piores do que as outras 
áreas que ainda não são chamadas 
~~prioritárias". Entendemos, apenas 
para dar um flash, que se esta poli ... 
tica continuar nos moldes em que es­
tá sendo praticada, tôda a agrOpe-

· cuária brasileira deverá ficar nas 
áreas "prJoritárias" do IB~A. 

Ainda, entendemos que os ~planos 
nacionais para a agropecuária estão 
sendo levados indiferentes às ques­
tões ecolQgicas, pois em nosso País 
temos áreas equatoriais e semi~equa­
toriais e, dentro dos paralelos, que 
vão do Equador até o Chuí, temos di­
ferenças de paralelos, mais ao norte, 
mais ao sul, gérando ecologia bem 
distinta e, ainda, a questão das alti­
tudes dessas diferentes áreas. 

Pelos estudos que realizamos, um 
tanto superficiais, os planejamentos 
brasileiros não tomam em considera­
ção isto, o que é fundamental para 
qualquer projeto. 

Anotem ainda o formalismo da or­
ganização brasileira. 

Por exemplo: 'o papel é importante, 
seja na Alfândega como internamen­
te, para a remessa de mercadorias, 
principalmente de animais vivos ou 
de sementes de um Estado para outro, 
porq~e os regulamentos subjetivos são 
feitos para evitar, entre outros moti­
vos, a transmissão de moléstias. Mas · 
o importante é apresentar o papel, 
pois do contrário nenhuln veterinãrio, 
nenhum agrônomo vai examinar 
qualquer mercadoria'. E não~ é bas­
tante factível. Atrapalha muito as 
vias internas de comunicação. 

' Sôbre as verbas gastas pelos Govêr­
nos - e já nos referimos ao nosso 
próprio aàvêrno estadual -, entende­
mos que estão equilibradas com os re­
sultados que proporcionam. De fato, 
devemos assessorar as autoridades 
públicas no sentido econômico, mo­
derno. O Govêrno deve, ao estabe­
lecer essas verbas, estabelecer para 
aquêles que vão recebê-las, os órgáos 
que vão receber essas verbas, deveres, 
obrigações e resultados a serem co­
lhidos no fim de cada exercício, an~ 
tes de novas verbas serem concedidas. 

Aqui anotamos, também, como 
exemplo daquilo que julgamos numa 
critica que entendemos construtiva, 
com referência à aplicação 1 dessas 
verbas, entendemos que há quase na­
da em genética, em adaptação gené­
tica, ·pesltuisas genéticas, em têrmos, 
de aplicação na agropecuária. 
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' Há muita propaganda e pouca uti-
lidade dêsse trabalho. N~o há avalia­
ção dos recursos e dos resultados e 
nem se dá a responsabilidade de apre-, 
sentat relatórios concludentes. 

Por enquanto, citando ainda êsse 
aspecto, queremos nomear impessoal­
rríente a questão da Carta, de Brasília, 
que tem servido muito à propaganda 
daquilo que o Govêrno desejava ver 
efetivado, mas que, pelo menos no ca:-­
so de São Paulo, a agropecuária pau­
lista ainda não sente os efeitos dêste 
importante documento do nosso Go~ 
vêrno. 

Dizem, lá, ilustres companheiros, 
que a Carta de Brasília é a carta do 
óbvio; porque tudo quanto ali está ex­
plicitado, como planejamento do pri­
meiro grau e como deve ser feito, é do 
conhecimento' de todos aquêles pro­
fissionais, mais ou menos preparactqs, 
que têm interêsse pela nossa agrope­
cuâria. É um documento que enten­
demos feito mais por funcionários 
sem vivência dos problemas das gle­
bas, porque às glebas onde estão· as 
riquezas e as necessidades dêste País, 
não chegam àqueles desejos altru'is­
ticos e ·elevados das nossas autorida­
des públicas, com referência ao p1a­
nejamento da agropecuária. 

Reconhecemos a utilidade dêsse 

mais próximos da realidade agrope­
cuária brasileira. 

I 

Então nós entendemos, Srs. parla­
mentares, que urge substituir o for­
malismo com que se tenta ajudar és­
te País, no caso da agropecuária, por 
ações_ aplicáveis e conforme as áreas 
devidamente estudadas. Urge unir os 
teóricos 'com os práticos, em mesa-re­
donda, para ver a exeqüibilidade dos 
planejamentos. Urge verificar, antes 
de aplicar essa exeqüibilidade de pla­
nejamento e avaliar a sua rentabili­
dade em face das verbas públicas que 
nêle são aplicadas.~· ' 

~A agropecuária acredita não só nas 
-.,), ti.'Opósitos desta Comissão coma em 

sua capacidade inestimável de reali­
zar -obra útil à nossa Pátria. Ao Go­
vêrno é rlosso propósito, pelo menos 
na Federação de São Paulo, dar nos­
so apoio, e assim temos agido, embora 
nem sempre apoiando abertamente as 
dec:isões governamentais, porque en­
tendemos que assessorar não é eon-

- cordar; assessorar é ter a coragem cí­
víca de dizer ."não" ao Govêrno quan­
do se tenha trabalhos de Profundida­
de, em mãos, para provar ao Govêmo 
que êle não está no bom caminho. E 
nossa Federação, com imenso sacri­
fício de muitos, tem procurado man­
ter esta atitude, e muitas vêzes nãd 
temos sido mais cthros em nossas crí-

planejamento e apenas lamentamos ' 
que êle não seja objetivado como é 
desejo de todos. Devo reconhecer as 
intenções patrióticas, por exemplo, 
do Excelentíssimo Ministro Ivo Arzua, 
que reconhecemos bem .como cidadão 
ilustre e incontestàvelmente devotado 
às suas difíceis tarefas, bem como ~s 
dos seus principais auxiliares. 

ticas ao nosso Govêrno porque, por 
outro lado, entendemos as dificulda­
des gerais que o Govêrno enfrenta, e 
devemos pressioná-lo tentando colo­
cá·lo naquilo que julgamos que é o 
melhor. caminho, sem lhe causar da­
nos qtik venham traze~ mais compli­
cações do que aquelas que nossas au­
toridades enfrentam. 

/ I 

O que a agricultura reprova, não 
sei seria bem. esta a expressão correta, 
adequada, é o sistema de resolver 
apenas com teóri~os, à reveli~ da;s en­
tidades a que a lei outorga o poder 
de representaç:ão e dentro das quais 
se encontram os principais prob\emas 
do setor, .neste País. 

A CNA, onde temos o ilustre 1Sena­
dor, Prêsidente desta Comissão, nos­
so prezado amigo Flávio Britto, pode­
r~ confirmar- ·que a J própria Confe­
deração só encontra ca~po prátíco 
para seu assessoramento ao Govêrno 

, através de suas Federações e estas, 
através de seus Sindicatos, qw! estão 

Então, dizia eu que é nosso propó­
sito sempre oferecer o melhor do~ 
nossos esforços· como agricultores, e 
até sacrifícios, desde que nos conven­
ça o .Qovêrno da utilidade dê~ses es­
forços e dêsses. sacrifícios, e que se­
jam para o bem do- Brasil. 

Aqui, fico à disposição do ilustre 
Relator e dos seus eminentes compa­
nheiros. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (RP.· 
lator) - Sr. Presidente, eu pediria 
que inicialmente fôsse dada a pala~ 
vra aos Srs. Senadores e Deputados 
presentes, ficando a minha tarefa pa­
ra o final. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
- A palavra está franqueada aos Se­
nhores Senadores. 

O Sr. José Feliciano - Gostaria de 
solicitar do Sr. Presidente da Confe­
deração Paulista de Agricultura um 
esclarecimento a respeito daQueles 
pontos em que êle fêz referência a que 
o IBRA tem atacado o problema ru­
ral. Não entendemos bem a.exposição 
do nosso depoente . 

O Sr. Luiz Bianchi - Sr. Senador, 
entendemos que se a agricultura está 
muito mais que qualquer outra ativi­
dade ligada ao problema solo, ao pro~ 
blema ecológico, de uma maneira mais 
ampla, essas âreas prioritárias são 
àquelas em que os agricultores estão 
mais -sacrificados por essa ecologia; 
êles lutam numa região mais difícil 
para entrar na competição, seja de 
produtos alimentares, seja de maté­
ria-prima. E, além disso, onde o pa­
drão cultural, via de regra, é menor e 
onde as condições de transporte, das 
comunicações, são piores. Então, êste 
profissio~al, que muitas vezes é me­
lhor do que um profissional de uma 
área mais favorecida, está. sofren­
do mais, está em situação de luta 
muito mais dura do que aquela que 
mantêm os outros agricultores do 
País. 

Concluímos dizendo que o nosso 
pensamento, em São Paulo, é de 
que, paulatinamente, se continuarmos 
com a politica atualmente seguida, 
tôdas as áreas brasileiras, mesmo as 
boas áreas, que ainda estão, muitas 
delas, deixando inargens aos bons 
agricultores, também se tonrnarão 
âreas prioritárias, do ponto de vista 
do mal·estar das populações agrope­
cuárias das regiões. 

'Esta. foi a intenção que tive: tra­
zer à Comissão o pensamento dos 
meuS companheiros de São Paulo. 

O Sr. José Feliciano - A preocupa­
ção com o elevado custo para a pro­
dução agropecuâria vai até o ponto de 
.se julgar que haja necessidade de 
uma preocupação constante do Ga­
vêrno com referência a êsses custos, 
ou a Confederação Rural acredita que 
êsses insumos ppderão influir n!l prõ­
pria elevação do custo da produção 
rural? 

O Sr. Luiz Bianchi - :G:Iesl influem 
diretamente nos custos, e, comparati-
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yamente com outros países, verifica­
!DDS, pelo menos na parte da alimen­
tação pública, a Pl:'eocupação gover­
namental em dar às suas agriculturas 
·condições de insumos tão favoráveis 
que pOssam os agricultores reduzir os 
eustos de produção e os preços míni­
mos assegurados serem bases que a1 
~apacidade aquisitiva das populações, 
para alimentação fiquem ao alcance 
de :t{>das as bólsas, mesmo as mais 
modestas. Em nosso País, há fartura, , 
sob Certos aspectos, mas fV alimenta­
Ção está pesando de maneii-a tremen­
da sôbre as famílias do povo, prinr.i­
palmente do centro da classe média 
para baixo. Então vemos que seria 

· má política e má orientação da agri­
'cu1tura pleitear do Govêrno aumen­
tos de preços de venda, mas tentar elo 
Çlovêrno normas de reajustamento 
para reduzirmos os custos de pr;J­
dução. 

O Sr . .José Feliciano - E,- dentro 
dêste raciocínio, seria para o Govêr­
no mais razoável ou mais lógico aten­
der ao problema da produção ou <'!o 
aumento de produtividade? 

O Sr. Luiz' Bianchi - O aumento 
de produtividade, nesta éPQca do 
mundo atual, tem que ser tentado, a 
qualquer preço. Mas, a verdade é que 
nós comparamos alguns produtos que 
têm produtividade, do ponto de vista 

· de custo, maior do que uma nação 
adiantada como os Estados Unidos. 

Os Estados Unidos subsidiam o al­
godão, por exemplo. Se nós tivermos 
acesso livre ao mercado- internacion~l. 
poderemos derrotar qualquer produ­
tor americano; as nossas fibras .<são 
melhores, os nossos homens são mais 

.modestos e nós temos condições com­
petitivas, homem, a homem, civili­

, zaçáo a civilização, para enfrentar 
uma 'competição internacional. ' 

No caso do café, nem se fala, 'por­
que o café tem um confisco tremendo, 
enquanto que os outros povos, nossos 
competidores, têm o mercado livre e 
estão recebendo quase que totalmente 
o valor das divisas, pagando o mini­
mo de impostos em seus países./ 

O gado é outra expressão cuja ex­
portação até hoje não se compreen­
de não ter sido incentivada, ;com o 
'ineYcado internacional aberto, como 
está: ao )Jecuarista nacional. 

Achamos nessa política uma falta 
de realismo, uma política global mal 
engendrada, muitas vêzes por proble­
mas políticos internos que devem ser 
dominados por outros caminhos que 
não êsses. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
-Tem a palavra o Sr. Senador Auré­
lio Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, ouvimos a brilhante exposição 
do representante do Estado âe São 
Paulo, da FARESP, que provocou, 
além cte uma curiosidade muito natu­
ral, por ser o depoente d"o Estado mais 
desenvolvido do Brasil, cujas condi­
ções econômicas diferem muito da 
maioria dos outros Estados da Feder:l~ 
ção, um Estado que carece de mais Te­
cursos, mas que é o irmão mais rico, 
mais poderoso, deposita nos cofres 
nacionais mais de 2/3 da nossa arre­
cadação, ouvimos uma exposição que 
pode ser estendida ao resto do Brasil, 
de maneira mais séria e profunda, 
porque se hâ dificuldades no Estado 
de ,São Paulo, o que não dizer das di­
ficuldades do resto do Pais? 

Numa viagem que fizemos, há pou­
co tempo, à Europa, notamos o de.'ie­
jo de se comprar do Brasil alimentos, 
proteínas vegetais e animais. O eu­
ropeu, porém, tem pavor da carne bo­
vina brasileira, porque sabe muito 
mais dO que nós que grande parte dos 
llossos rebanhos~ está atacado, e êle já 
não se preocupa tanto com a aftosa 
mas com a bruceiose. 

De outra feita. dizíamos que já ,'Je 
calcula existir, hoje, no Brasil - es­
tive com um dos grandes técnicos, um 
dos mais categorizados veterinários e 
estudiosos do assunto - cêrca de 25 
milhões de cabeças de gado vacum 
atacados de brucelose. E uma estatís- · 
tica sôbre a bacia leiteira flumiriense, 
que fornece leite, particularmente, 
para o Estado da Guanabara, revelou 
~que a média de animais leitéiros, ele 
vacas atacadas de brucelose, vai a 
cêrca de 60% do rebanho ali exis­
tente. 

Numa concorrência feita em Portu­
gal, no Portugal salazarista ,no fim 
do ano passado,· para a compra de 
carne bovina de que Portugal tinha 
necessidade, venceu a União Soviéti­
ca. Nessa concorrência entraram ele 
um lado o BraSil e de outro lado a 

União Soviética. E o Govêrno · portu­
guês salazarista, que tem simpatias 
profundas pelo Brasil, pelo Govêrno 
brasileiro, esqueceu essa simpatia pa­
ra cair na realidade e comprou car­
ne bovina produzida na União Sovié­
tica. 

Estivemos na Itália com um homem 
que é Presidente da Bôlsa de Café se­
diada em Milão, com um filho brasi­
leiro, que chora quando fala no Bra­
sil, e que nos disse: "Infelizmente, nós 
somos levados a não comprar café 
brasileiro por dois motivos: primeiro é 
a desonestidade do exportador e. Se­
gundo, os interêsses econômicos das 
nações que compõem o Mercado Co­
mum Europeu na Africa. Quem não 
exporta, não importa. Quem não im­
porta, não exporta. 

:t:les financiam a produção africa­
na, porque têm uni mercado ali à por­
ta, como que a dizer que "o mercado 
brasileiro é mais norte-americano. As 
matérias-primas nós adquirimos aqui, 
na Africa, e temos que comerciar com 
o africano". 

Bem ... Entâo não foi atacado ain­
da, a nosso ver êste problema, e gos­
taríamos de ouvir o que acontece em 
São Paulo haje. Ainda não foi equa­
cionado, para ser resolvido, o proble­
ma da brucelose, da aftose, da tuber­
culose e, infelizmente, as verbas glo­
bais do Ministério.·da Agricultura, pa­
ra erradicação dessas três doenças 
terríveis, foram criminosamente· pul­
verizadas, no Congresso Nacional. Pre­
feriu o Congresso a sua pulverizaçãO, 
destinando-as às. exposições, que dão 
outro tipo de· rendimento. 

As terras ácidas, como retificadas 
do PH das terras brasileiras? A alfa­
f~, aqui, não medra, o terreno é ádido, 
e o pó calcáreo 1 quanto cu~ta? E ·o 
transporte do pó calcâreo quanto 
custa? E então nós nos-- defrontamos 
com éste problema: 95% do agricultor 
brasileiro não pode sequer comprar 11ó 
calcáreo parS. retificação do PH das 
suas "terras. Então pão pode plantar 
leguminosas, vantajosam'ente, porque 
em terras ácidas, todos nós sabemcs, 
a leguminosa não medra e, se o faz, é 
com grandes dificuldades, sem gran­
de rendimento. 

Estou de acôrdo com o depoente 
quando declara que sem aumento da 
.produtividade todo esfôrço é prática-
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mente inútil para o desenvolvimento 
nacional. Aumento da produção pela 
produtividade - eis o problema, pro­
duzir o mâximo em menos tempo. O 
que se tem feito neste sentido? Não 
falo dês te Govêrno, não. O que se tem 
feito durante todos êstes anos, para 
resolver o problema? 

· Problema dos adubos - As nações 
mais avançadas se preoct.fpam, hoje, e 
dão prioridade ao problema das pro­
teínas animais e vegetais. Tôdas, sem 
exceção. O estômago vazio é que faz 
revo~ução social. A revolução não en­
tra pelo cérebro, entra pelo estômago 
e passa do estômago para o cérebro, 
que então aciona .. _o mecánísmo. 

Governos da área socialista ou da 
área capitalista, hoje se preocupam ' . profundamente com êsse problema 

' que, repito, é prioritário, mas sem 
adubos o que se pode fazer, para au­
mento-. da produtividade no campo'! 

Agora mesmo o INDA fêz um con­
trato com os produtores de fosfato do 
Araxá para a compra de todo o esto­
que ali existente, e que era enorme, e 
de tôda a produção de fosfato do Ara­
xá. E fomos informados - não sei se 
procede a informação - de que po­
derosos grupos de intermediãrios, e 
eis u_n:l dos grandes problemas btasi­
leiros, é o atravessador, é o interme­
díârio, jogaram-se em campo, e as 
chuvas aí estão e êsse fosfato não foi 
li~erado até agora. E'às Secretarias 
de Agricultura dos Estados, inchJ.sive 
aqui do Distrito Federal, que fíz~~rn.m 

uma propaganda lmensa· do fosfato 
do Araxá a preços acessíveis, estão 
desmoralizadas perante o agricultor e, 
por extensão, perante o povo, porque 
êsse fosfato não chegou. 

O SR. BRENO D4 SILVEIRA (Re­
lator) - Ninguém melhor do que V. 
Ex.a e sei da sua luta no Senado ~ 
conhece o problema da Fosfor:\ta de 
O linda. É valiosa, portanto, a opor~ 

tunidade que acabamos de ter, nesta 
Comissão, de um encontro com um 
técnico da Fosforita, Dr. Humberto 
Carneiro: Gosta r i a que V. Ex.a 
aproveitasse o ensejo, porque V. Ex.a. 
está muito mais atualizado no assun­
to, porqrte sei da sua luta e do seu tra­
balho no Senado, inclusive du:rante o 
drama da Fosforita que foi vivido em 
nosso Pais a qual, em virtude de um 
sjmples decreto do Ministro Bulhões, 
que pràticamente , derrubou uma lei 
que jã tinha sido conseguida. a duras 

penas, está, hoje, pràticamente, fe­
chada, e talvez a maior reserva de 
adubos do Brasil não tenhamos opor­
tunidade de usá-la, pelo menos na 
nossa agropecuária. · t 

O Sr. Aurélio Vianna - l!:sse gran­
de técnico, um dos maiores em recu­
peração de solo, em conservacion\s­
mo, com uma grande experiência na 
Alemanha, onde passou 5 anos se 
aperfeiçoando e outros 5, anos pondo 
em prática o que havia recebido Ja 
Alemanha, no norte da África, voltou 
ao Brasil e dedicou-se com exclusivi­
dade ao trabalho de recuperação dos 
solos brasileiros, ao problema da irri­

. gação, que é um dos problem_as maio­
res;-e foi indicado para 1nterventor 
da Fosforita de Olinda. Quis salvá-la, 
quando descobriu que grupos interna­
cionais poderosíssímos desejavam em­
polgar a Fosforita de Olinda, absor­
vendo-a; estêve aqui no Senado .. ten­
tou por todos os meios e modos que 
uma emenda fôsse aprovada, e eJe 
era interventor indicado pelo Govêr­
no revolucionário, emenda que salva­
ria a indüstria de adubos nacionais. 
A emenda não foi aprovada. Na luta 
entre' grupos estrangeiros e grupos 
nacionais, venceram os estrangeiros. 

O resultado final disto é que ·a 
, FOSFORITA está fechada, está para­
lisada e aquelá fonte de riqueza, que 
estava servindo o Brasil, aumen­
tando aceleradamente a produtivida­
de, principalmente do Nordeste Brasi­
leiro, aquela fonte está em estado Ue 
catalepsia. em estado cataléptico. A 
FOSFORITA não morreu, mas não 
produz, é como se fôsse um sêr hí­
brido. 

Aqui ~ão.há jacobinismo nem cha­
vinismo, há os interêsses nacionais. 

O nosso Govêrno não pode subsidiar 
a agricultura, como faz o Govêrno 
americano, por um motivo que elimi­
na todos oUtros: somos um país in­
!tzacapitalista,~os Estados Unidos .são 
um país supercapitalísta. Êles podem 
subsidiar para manter um preço in­
terno e outro para exportação, que ê 
diferente; nós não temos tido cora­
gem de promover a nossa defesa, isto 
é outro problema. · 

Sementes selecionadas. Não sei em 
São Paulo como é. 

Isto tudo ê provocando São Paulo, 
porque no resto do Brasil lutamos com 

o problema. Muitas vêzes plantamos e 
não colhemos o que desejamos, pois 
não há sementes selecionadas. 

Terra, adubo, semente: eis a trilo-
gia. ' 

Sr. Presidente, maíS cinco minutos e 
termino. 

Sei que diversos colegas ~esejam fa­
lar - é, claro -, principalment~pelo 
vulto QUe se encontra diante 'da Co­
missão. E estamos a provocar a inte­
ligência, a experiência e o raciocinlo 
do depoente, que sôbre o assunto vai­
nos esclarecer. 

Implementas e máquinas . 

Quem pode comprar uma máqUina 
hoje, mesmo a produzida no Brasíl?! 
E, a comprando, como mantê-la?t 

Encontra-se presente um Deputado 
que alugou um trator ao Ministério 
da Agricultura. Pagou adiantadamen­
te metade do aluguel: NCrS :b,oo por 
hora. Está à. espera do trator há al­
guns meses. Um senador, hâ muitos 
meses mais. E o prazo pode estender­
\se. Somos políticos ativistas, mas para 
o povo, privilegiados. Contudo, esta a 
situaçã~ 

Há falta de uma peça, acessório 
que o alugador do trator poderia com­
prar em São PaulO, poderia trazê-la 
de São Paulo, e passam-se os meses. 
Então, estão por ai os cemitérios de 
máquinas que poderiam ser recupe­
radas a desafiar os que trabalham na 
terra. 

Finalmente, crédito bancário. 

Como é que pode um agricultor 
brasileiro comprar um rebanho de ga­
do leiteiro, para pagar em quatro 
anos, pagando juros mínimos de 1,5%, 
além de outras. despesas que vêm sur­
gindo por aí? ~le compra o rebanho e 
não pode pagá-lo: vai à .falência ou 
então vai-se virando. 

Desp'esas de manutenção: volto às 
máquinas. Combustíveis. Como pode· 
mos manter os preços atuais, se o pre­
ço das máquinas sobe? Sem máqui­
na, nenhum país, hoje, entra no cam­
po da produtividade. Há um conjun­
to, há um compiexo. Como estabili­
zarmos os preços se o's combustíveis, 
que são o sangue das máquinas, so­
bem de preço? E se não podemos com­
prá-Ias hoje nem alugá-las? E se as 
alugamos elas não chegam no tempo 
p:·óprio. 

. . ____ ;;._ __ _ 
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Então, eis um problema: salário,, 
baixo do homem que traiJalha na 
terra. Por quê? Porque nas condições 
atuais não podem Ser justos, e não 
podendo ser justos, sendo baixos, 
provocam a diminuição do poder de 
compra do assalariado rural. co!rw 
conseqüêpcia, o processo de indus­
trialização paralisa ou decresce. E, 
então, vemos as nossas melhores fá­
bricas vendidas a grupos estrangeiros, 
entrando no Brasil em concorrên­
cia com o capital nacional e o estran­
guhmdo, num processo de eSpoliação 
terrível. 

Problema de comercialização e pro­
blema de cooperativismo - uma das 
grandes :saídas para a ~rise da· lavou­
ra brasíleira. 

ICM, ou melhor, tributos elevados: 
18% sôbre o preço de uma rez! É im­
praticável e, então, se está provocan­
do a desonestidade, pela necessidade 
de sobrevivência. Precisaria o Govér­
no brasileiro de um exército, vinte ou 
trinta ou quarenta vêzes mais de fis­
cais, para impedir a sobrevivência do 
homem que está formando a "socie­
dade da fraternidade do auxílio mú­
tuo", forçado pelas circunstâncias, 
pela incompreensão. 

Medicamentos veterinários - que 
não podem se.r adquiridos, produzidos, 
quase todos, Por labOratórios estran­
geiro~. 

Custo de produção. 

Gostaria, portanto, nessa provoca­
ção, no bom seritido da palavra, que 
o Estado de São Paulo, .que hoje está 
empregando capitais no· desenvolvi­
mento de outras regiões do Pais, numa 
compreensão interessantíssima de que 
para ser considerado poderoso, em 
face dos outros estados da Federa­
ção. não em fac_e dos países podero­
sos, precisa de concorrer para que os 
seus irmãos aumentem o seu poder 
de compra, criando mercado interno 
que absOrva sua produção e provoque 
o desenvolvimento de outras regióes 
para que o. Brasil, como paiS, global­
mente, entre no mercado competitivo 
internacional com ~erta;s vantagens. 
Eritão, com a compreensão de São 
Paulo, que graças a Deus existe e é 
poderoso, é muito melhor que nós do 

1
, Pais vendamos em São Paulo para 
, que possamos comprar o que São_..P3.u­
\: lo produz, do que se . não houvesse 

aquela fôrça e continuássemos ven­
dendo para o Exterior e drenando 
nossas divisas, nossas eéonomias 

Per suma capita, São Paulo, como 
nosso Presidente da Federação de 
Agricultura encararia êsse problema? 

O primeiro motivo, se não nos unir­
mos todos objetivamente, sem paixão, 
sem ódio, mas, para solução do pro­
blema, então veremos a revolução so­
cial eclodir no Brasil, e não há quem 
o impeça. não há fôrça que o impe­
ça. Mas, se resolvermos êsses proble­
mas, então nós iremos partir para 
grandes dias neste País. 

Agradeçp- penhoradissimo a exposi~ 
ção que ouvi e que me provocou--a 
essas cogitações. E peço desculpas aos 
colegas por haver tomado tanto tem­
po, porque me entusiasmei assim, mas 
parei. Ob~igado. 

O Sr. Luiz Bianchi - Queria dizer 
alguma coisa. 

Desejo dizer, Sr. Presidente, ràpi­
damente, ao Senador Aurélio Vianna 
que vim a Brasília por um dever e 
vim cumprí-lo com muita satisfação, 
dado o meio a que fui chamado. 
Honro-me muito com isso. Foi um 
convite que me desvaneceu bastante, 
como um dos líderes da agricultura 
em S. Paulo. f 

Sou premiado com a exposição que 
o Senador Aurélio Vianna fêz, porque, 
de tudo o que o Senador disse, eu pos­
so afirmar com absoluta segurança, 
dêsses· pensamentos comungam 
todos homens· da Agropecuária de 
São Paulo, interessados nos problemas 
do nosso Pais. 

É uma grande satisfação, Senador 
Aurélio Vianna, ter-ouvido de V. Ex.a. 
essas exposições, principalmente até 
por saber que, como o Senador Aurélio 
Vianna, devem existir inúmeros par­
lamentares, na Câmara e no Senado, 
comungando dessas mesmas idéias e 
dessas mesmas preocupações, princi.- · 
palniente sôbre o final em que V. Ex. a 

se referiu ao processo de revolução, 
que, naturalmente, ocorre em face do 
sistema de vida que temos na atuali­
dade e que também é a preocupação 
fundamentp.l no meu S. Paulo. Tanto 
que dizemos aos nossos companhei­
ros, em nossas reuniões, que estamos 
muito menos preocupados com os in­
terêsses legitimas da nossa classe, 

muito menos preocupados estamos, do 
que preocupados ,estamos com o Bra­
sil, com a conjuntura que êle vive nes­
te momento. E entendemos que sem a 
agropecuária não encontraríamos saí­
da para êsses impasses, para essas,di­
ifuuldades que nosso País atravessa 
ll'"' momento. 

Muito obrigado, Sr: Senador. 

O SR. PRE§IDENTE (Flávio Britto) 
- Antes de dar a palavra ao nobre 
Senador José Guiomard, estando aqui 
presente, que será o nosso corividado 
de amanhã, o Presidente da Associa­
Ção Brasileira de Criadores do Tri~ 
ângulo Mineiro, e chegando êle, ago­
ra, do Paraguai, que é um setor que 
também me preocupa muito essa tese 
que levantou o eminente Senador 'Au­
rélio Vianna, a brucelose - pergun~ 

taria aos companheiros se não devía­
mos aproveitar esta oportunidade. já -­
"tlue está aqui, também, o Presid'ente · 
da Federação, de ouvi-lo, só neste 
ponto, porque amanhã o Dr. Pr::ità 
teria oportunidade de nos expor mais. 

Realmente êste problema da bru­
ceiose nos tehl preocupado muito, e 
tenho a certeza de que todos, aqui 
presentes, sabem muito bem o traba­
lho que faz essa Associação do Triân­
gulo Mineiro, e a responsa.bilidade que 
ela tem sôbre esta situação. E como 
acabou de me dizer o Presidente, que 
veio agora do Paraguai,· consulto os 
companheiros se nos seria _interessan­
te ouvirmos o Dr. Prata, ràpidamen­
te, só nesse setor. 

O Sr. !José Feliciano (Sem micro· 
fone) - Êle falará hoje ou amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
- Amanhã, às 3 horas, mas eu estou 
preocupado porque amanhã começa 
a luta dura do orçamento. O Senador 
Aurélio ViaÚna, como líder de partido, 
talvez amanhã, às 3 horas, tenha ou'­
tra comissão, outros compromissos ... 

O Sr. José, Feliciano (Sem micro· 
fone) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
-Com a palavra o Sr. Senador José 
Guiomard. 

O Sr. José Gulomard - Por es­
quisito que pareça, eu faÇo patte da­
quilo que nos E~tados Unidos se cha­
ma um fazendeiro limpo, querendo 
dizer que o fazefídeiro._ sujo é o que 
pega na terra. As minhas perguntas 

., 
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são de um pecuarista limpo, que quer 
aprender com V. s.a, de maneira que· 

- vão ser muito curtas, é apenas um 
questionário.,~ 

Eu perguntaria, então, a V. s.a se os 
preços atuais dos produtos agrope­
cuários não são compensadores, em, 
vista mesmo da opinião que V. s.a ma­
nifestou, e qual" seria o lucro prová­
vel dêsses produtos, para a compra 
dos agricultores e pecuaristas. 

O Sr. Luiz Bíanchi - No Estado de 
São Paulo nós estamos verifícando 
que aquêles pecuaristas ou lavradores 
que ainda obtêm lucros são os homens 
que em qualquer setor de atividade 
estariam muito ricos. 

- São homens de grande capacidade e 
que acumularam, a sua maioria, re­
cursos substanciais e, através dêsses 

. recursos e d9 amor à sua atividade, 
o::-ganizaram propriedades muito pro­
dutivas. 

A grande maioria· do lavrador pau­
lista está se descapitalizando, e mui­
to. O pior de tudo é que há uma espé-

' cie de desânimo generalizado qua'nto 
ao negócio, tanto que costumamos di­
zer em São Paulo que dois tipos de 
lavradores ali existem hoje: os Voea­
cionais e aquéles que não sabem fa­
zer outra coisa. 

Como incentivo sOcial de uma ati­
vidade, em que cada um pode rea­
lizar suas ambições e projetos, é o 
pior negócio no Estado de São Paulo. 
Entretanto, sabemos que é um m~gó­
cio sólido. Quatro séculos e meio de 
civilização brasileira foram vividos 
através da agropecuária. Nós sabemos 
que foi ela que âbriu as picadas, eri­
giu igrejas, criou cidades, implantou 
escolas e dominou o território. E isso 
não foi feito por acaso. Numa terra 
tropical, onde 11ão há nenhuma civi­
lização comparável à brasileira, a des­
peito de tudo isso, foi realizada de 
forma gloriosa e os .atuais agriculto­
res do País, em tôdas as regiões por 
que temos passado, são os ho­
mens duros, são, como dizem os mili­
tares, os homens da infantaria, os 
homens que agüentam as marchas; 
quando lavradores limpos, se êles têm 
o cuidado de percorrer as suas pro­
priedades .. são mais rudes ai'nda. · 

Aconselhamos, portanto, em São 
Paulo, prihcipalmente aos vocacio­
naís, que têm recursos, inteligência, 

grau de cultura, que persistam nas 
suas atividades, a despeito de tudo, 
quaÍldo mais não fôsse, para servir ao 
País. 

Por êste mot'tvo, causou-nos grande 
mâgoa o que ocorreu na nossa Fede­
ração, porque uma das maiores injus-

1 
tiças cometidas contra ~m grupo que 
serve, -lealmente, à sua Pátria, com 
grande sacrifício e sob doutrinas sé­
rias, doutrinas corretas plasmadas em 
sentimentos não muito comuns no 
Brasil. . Sqfremos o impacto de uhla 
ação despropositada do nos.so Govêr­
no, mas não vamoS desanimar. Vamos 
prosseguir mais duros do que até ago­
ra, porque sentimos, hoje, que o nos­
so dever de proteger os nossos legíti­
mos interêsses coincide, absoluta­
mente, com os interêsses do Brasil. 

' Vamos prosseguir nas .nossas tare-
fas, apesar de todos os contratempos. 

Respondendo à indagação de V. 
Ex.a} devo declarar que o negócio agrí­
cola, em São Paulo, em têrmos mo­
dernos do homem que cuida friamen­
te da sua família, é o pior negócio 
que ~á. 

ftle não é desprotegido, êle sofre um 
ônus despropositado e uma diferencia­
ção de tratamento que três ilustres 
juristas, ·em seus pareceres, provaram 
que violam as leis do País e a própria 
Constituição da República. 

I , 

€ sàbre isto que desejamos alertar 
o Govêrno, mas não conseguimos nos 
aproximar, no diálogo, com o Govêr­
no. Mas, vamos prosseguir em nossa 
tarefa. E digo ao Sr. Senador que eu 
sou um dêsses, que dou a minha vi­
da para assim continuar a proceder. 

O Sr. José Guiomard - Muito bem. 

Presidente Bíanchi, V. s.a referiu 
de passagem que São Paulo, antiga­
Ínente, tinha uma iniciativa de des­
bravamento do nosso Brasil. E, de 
fato, assim foi. 

ítsse aproveitamento de terras no­
vas, menos trabalhadas, menos cansa­
das, mais baratas, através das estra­
das-troncos, não tem 'si_do feito pelo 
paulista de hoje, não? 

O Sr. Luiz Bianchi - Tem, em par­
te. Mas, com muitos insucessos. Por 
exemplo: hoje nós sabemos que se ti­
vermos que montar uma emprêsa ca­
feicultora em têrmos de planejamen-

to inteligente, não devemos mais 
plantar no Paraná. 

O Sr. José Guiomard - Nem em 
Mato Grosso? 

O Sr. Luiz Bianchi - Nem em Mato 
Grosso. As experiências não são boas. 

Então, no caso paulista, que conhe­
cemos mais de perto, nós achamos que 
se aca~aram as florestas. Agora, o 
lavrador paulista tem que ~prender a 
cultivar a terra, como é feito no mun­
do inteiro; rião o humo, mas a terra.' 
E é o que estou tentando fazer lã e 

-os resultados, muitas vêzes, ilustre 
Senador, são melhores do que aquêles 
que se obtinham ao tempo do humo. 

O Sr. José Guiomard- Pelo que es­
tou oUvindo de v. s.a, ou melhor, do 
nosso Presidente da 'Federação, a per­
gunta que ia fazer agora seria mais 
dirigida ao Presidente dos pecuaris­
tas do Triângulo Mineiro, mas V. s.a 
abarca uma federação, de maneira que 
posso não ter oportunidade, amanhã, 
e ia perguntar se tem notícia de co­
mo vamos, agora,· a respeito de expor­
tação de ·zebu brasileiro para países 
latino-americanos. 

O Sr. Luiz Bianchi _:. Nós estamos 
em presença de uma autoridade e 
acho que o nosso 

1 
Presidente também 

está. a par do v,toblema, através da 
confederação da Agricultura e, no 
momento, até há uma missão estran­
geira pata importação e outras tra­
tando de exportação. Mas se o Se­
nador permitir, vou dar-lhe dados de 
um relatório que vi na Federação, há 
pouco tempo: 'vários venezuelanos 

. ' compraram gado na Bahia. Acertaram 
um negócio de certo vulto, mas os 
baianos, em fac& das exigências do 
Ministério da Agricultura, cancelaram 
o negócip com os venezuelanos. 

O Sr. José Guiomard - Tenho no­
tícia da visita recente de uma mis­
são boliviana. Sou vizinho da Bolí­
via, fui por êle.S procurado e os enca­
minhei ao Ministério da Agricultura. 
sairam de lá satisfeitos, muito ani­
mados. É uma notícia otimista, ape­
nas para contentar os venezuelanos. 

Por último, perguntaria: a carta de 
Brasília não foi prãtica? 

O Sr. Luiz Bianchi - Os lavradores 
da minha terra dizJm que a primeira 
extra vi ou e a segunda não foi posta 
no correio. Isso dá uma idéia de como 
se sente lá O problema. 

' 

I 
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Ilustres membros do Ministério da 
Agricultura informaram que o P,ro­
cesso de reestruturação daquele ór­
gão está sendo um tanto lento, mas 
que, em breve, teremos notícias posi­
tivas a respeito dos planejamentos da 
Carta de Brasília. Oxalá que assim 
seja, pois queremos cooperar no quan­
to esteja ao nosso alc~nce. 

O Sr. losé Guiomard - Sr. PÍ'esi­
dente, estou' muito satisfeito com as 
respostas dadas e, como espera v a, es­
tamos aprendendo à custa da boa­
vontade e do amor à nossa terra da _ 
Presidente Luiz Bianchi. 
· O Sr. Luiz Bianchi - p Senador é 

muito amável e recebo com muita 
simpatia as considerações de V.\ Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Fiá vi o Britto) 
- Tem a palavra o Sr. Attilio Fon­
tana. 

O Sr. Attílio Fontana - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, justifico o 
meu atraso em comparecer a esta Co­
missão COJl?. o fato de participar de 

1 
duas ComiSsões que examinam pro­
jetos relacionados à educação. Ao sa­
ber, porém, que se encontrava reuni­
da esta Comissão, presente. o Sr. Pre­
sidente da Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo, diligenciei 
no sentido, de assistir aos trabalhos e, 
principalmente, de dar-me a oportu­
nidade de conhecer pessoalmente o 
Sr. Luiz Bianchi. 

Ouvi as referências de S. s.a â si­
tuação, de modo geral, da agricultu­
ra no Estado de São

1 
Paulo, a que me 

considero ligado através de indústrias, 
e que é, sem dÚvida, o Estado mais 
desenvolvido e adiantado no setor in­
dustrial como no setor agropecuãrio. 
Segundo o Sr. Presidente da Federa­
ção da Agricultura, a situação do ho­
mem do campo no Estado de São Pau­
lo não é nada promissora. É até uma 
situação de preocupaÇões que preci­
sa ser corrigida. 

t, no caso, o espelho da situação 
grave por qu~ passam os demais Es­
tados da Federa~áo. 

Ainda ontem,_ tive a oportunidade 
de pronunciar discurso, no Senado, 
que teve

1 
a cobertura de alguns jor­

nais. Na ocasião, entre outras coisas, 
declarei que se os nossos agriculto-

; / res pudessem expressar a sua situa­
ção, através de manifootações escri­
tas aos· parlamentares, ao Govêrno 

I 

brasileiro, ficariamos estarrecidos an­
te o crescente empobrecimento dos 
nossos homens do campo. As terras 
vão-se exaurindo, a produtivit\_ade é 
baixa e o nosso agricultor nãO tem 
condições de melhorá-la. 

Perguntaria, então-, ao Presidente da 
Federação da Agricultura de São Pau­
lo, o Dr. Luiz Bianchi, qual seria a 
medida principal, a providência que 
caberia ao Govêrno adotar para al­
cançar os agricultores de modo geral, 
não apenas aquêles que cultivam um 
produto, 

As palavras de V. s.a me calaram 
fundo quando v. s.a afirmou que não 
estava pensando num problema de 
uma classe, e sim preocupado com o 
~roblema do País. 

Isso é muito significativo e .x_em ao 
encontro do meu pensamento, db me:u 
modo de enCarar o problema do ho­
mem do campo. 

Ainda ontem fiz referências às de­
ciara~ões do Presidente da "SUDENE", 
que recentemente proferiu conferên­
cia •na Confederação do Comércio de 
São Paulo. 

Precisamos ouvir os homens d'ê res­
ponsabilidade que nos transmitam o 
seu pensamento, não só com referên­
cia à gravidade da situação mas, prin- · 
cipalmente, às soluções apontadas a 
fim de que sejam adotadas pelos ho-

.. mens do Govêrno . 

O próprio Presidente Costa e Silva, 
ainda há poucos dias, não me recordo 
em que lugar e em que reunião, fêz 
um pronunciamento afirmandO estar 
muito preocupado com Ó setor agrá­
rio, e que não estava satisfeito com 
os resultados que estavam sendo co­
lhidos. 

Então, temos que procurar encon­
trar uma, solução para que êsses re, 
sultados sejam mais satisfatórios. 
Precisamos estudar1 examinar e fazer 
sentir' aos responsáveis do Govêmo as 
providências que precisam ser postas 
em prática', sem delongas. 

Gostaria, então, de ouvir O nobre 
Presidente da Federação da Agricul­
tura do Estado de São Paulo. 

O Sr. Luiz Bianchi - V. Ex:.a, Se­
nador Attílio Fontana, deu-me a 
oportunidade de saber das suas ati­
vidades, conhecer o sistema de vida 
do seu Estado e das preocupa~ões que 

o assaltam, também semelhantes às 
que assaltam. os seus companheiros. 

V. Ex.a sugeriu-me dizer a esta Co­
missão o que verifiquei na Paraíba e 
que me trouxe -imensas preocupações, 
dando-me, porém, a certeza de que os 
estudos que estamos procedendo em 
São Paulo estão absolutamente corre­
tos e que com essa visita aumentaram 
ainda mais 'as preocupações. 

O Sr. Presidente da República deu­
me a honra de uma palestra e. con­
tou~me que em sua viagem' pela mun­
do, visitando a ONU e a FAO, recebeu 
dos membros da ONU e da FAO um 
apêlo para ~ue o Brasil se tranSfor­
masse no celeiro do mundo, fato que, 
a meu ver, S. Ex.a, talvez por falta 
de assessoria, repetiu em Manaus, di­
zendo que iria transformar o Ama­
zonas no celeiro do mundo, desconhe­
cendo o que, representa uma região 
equatorial como aquela. O Senador 
sabe muito bem o nosso pensamento 
como bom amazonense e á Amazônia 
tem imensas possibilidades mas não 
para ser o celeiro dÓ mundo. Mas o 
Sr. Presidente da República, que é;.um 
homem a quem nós prezamos muito 
como cidadão, àlém do respeito que 
lhe devemos por ser o primeiro ma­
gistrado da Nação, nos informou que 
a estratégia de seu Govêrno '- e isso 
não nos foi dito hoje, mas há muito 
tempo, antes da Primeira· Carta de 
Brasilia - será fundamentada no 
fortalecimento da agricultura brasi­
leira para vencer êste impasse, êsse 
ponto difícil de nosso ~esenvolvimen­
to e transformar o Brasil num celeiro 
do mundo, quando a fome se aproxi­
ma e o mundo, que esta cuidando 
disto através das Nações mais desen­
volvidas e mais preocupadas com os 
problemas mundiais, ainda não sabes, 
a solução a dar; e nesta explosão de­
mográfica do mundo o Brasil tem 
participação imensa. 

Foi o que nos preocupou na visita 
que fizemos ao Estado da Paraíba, 
vendo o plano governamental para 
atender aos nossos irmãos dessa re­
gião onde tem uma raça forte e pode­
:ii.a dizer, sem exagêro de linguagem, 
que sáo brasileiros heróicos os que es­
tão vivendo ho interior. Fiquei preo­
cupadíssimo com o que vi na Paraiba 
porque a população é de crianças, 
meninos e meninas. Então verifiquei 
que, de 1975 a 1980, o mundo prevê 



Dezembro de Í968 DIARIO DO CONG~SSO NACIONAL (Seção 11) Sex_ta-feira 8 6889 

tremendos prob~emas para a humani­
dade e eu pergunto como eStará o 
nosso Estado da Paraiba e como eSta­
rão outros Estados que, eu ainda não 
tive a oportunidade de visitar e de 
fazer uma complementação dos estu­
dos que estamos fazendo em São Pau­
lo. 

Afirmo ao ilustre Senador Attí:­
lio Fontana, sem. querermos, ser pa .. 
trioteiros, sem querermos esta·· no.s 
iludindo, mas com a cabeça fria, como 
é a boa regra, que achamos que éste 
País e formidável. 

Nós, os que temos__pretensões de li­
derança, é que estamos fracassando. 
Sabemos que o Brasil pode ser o ce­
leiro do mundo. Êle tem· possibilida­
des tecnológic~ modernas, dado o co­
nhecimento nas no·ssas universidades, 
dado o conhecimento de que estão de 
posse os homens pelo menos de urna 
liderança que está nas glebas de t.o­
do o Brasil; podemos fazer reali~~a­
ções suficientes por -êste1 País e trans­
formá-lo, cte fato, no céleiro do num­
do, 

Mas pergunto ao ilustre Senador: 
temos' !números artigos de agrlcuJtní­
ra na exportação brasileira; nunca 
um produtor de qualquer désses artl­
gos que estão na pauta de exPortação 
foi visitado por nenhuma autoridade, 
maior ou menor, de nenhum ~etor da 
Administração brasileira, para que se 
lhe pudesse perguntar como poderia 
aumentar a produção para exportar; 
como poderia aumentar a produção 
para o mercado interno; q·uaís os pro­
blémas que tinha-- os mais sérios, 
que não sabia como vencei;, de que 
auxílios necessitava Para reÍtlizar ta­
refas profissionais, que sabe como fa­
zer- mas não tem ferramentas nem ou­
tros recursos para executá-las. Um 
homem que está disposto a trabalhar 
de sol a sol, que tem ambições de pro­
gresso! 

:tste é o maior fator de desenvolvi­
mento brasileiro: a ambição, que está 
em cada homem de todos os quadran­
tes desta Nação. Desde o mais huf9-il­
de, se não fôr imbecil, se não lôr um 
subdesenvolvido na expressão mental, 
tem uma 'ambição de progresso, e para 
isso está disposto a trabalhar dia e 
noite, mas não consegue, não .só por­
que lhé faltam recursos, como, tam­
bém, porque há necessidade de uma 
reformulação das estruturas do Pais. 

Como diz um amigo meu, Sálvlo 
Pacheco de Almeida Prado, que não 

' se encontra aqui por estar doente, o 
. País está mal estruturado politica­
mente, adf9.inistrativamente, cultt!ral­
mente, enfim sob tôdas as formas em 
que as outras nações estão proces&an­
do seu desenvolvimento, sua expan­
são. 

O J1ior de tudo, segilndo entende­
mos, em São Paulo, que é um Estado 
razoàvelménte organizado, ê que a or­
dem pública está Mo mal ordenada, 

- . • - t I que nao so nao conseguem aJudar, co-
mo atrapalham. muito. 

Hoje temos a ambição ~de não pe­
dirmos nada, mas que ao menos nos 
façam a concesSão, para que possa­
mos ajudar o País, de que não nos 
atrapalhem. 

A pedido do ilustre Relator, vamos 
mandar um trabalho em síntese, co­
mo um memorando. 

Não poderia 'deixar de alinhar pre­
missas, para demonstrar que não esta­
mos dispostos a uma filosofia n;ga .. 
ti vista. Queremos construir. 

Disse de início que ia tr~tar dos as~ 
pectos negativos, mas de certa forma 
focalizando problemas fundarrientais. 
Creio que é uma forma construtiva 
para fazermos um planejamento bem 
feito, 

Tenho alínhados e no momento 
oportuno vou ler para a Comissão, 
porque nós sabemos que· é preciso es­
tabelecer novas premissas - as que 
aí estão não são só falsas, mas, mui­
tas vêzes, negativas. 

Não poderemos aqui dar uma solu­
ção, que depende de um trabalho de 
equipe. Mas conhecemos -·e sabemos 
que essas soluções são exeqüíveis e e_!)­
tamos dispostos a preconizar que elas 
sejam postas em vigor. 

O Sr. Attílio Fontana - Concordo 
com o ponto de vist{t. de V. s.a. Por 
experiência e por· observação, entendo 
que o Brasil tem condições de desen­
volver muito o setor agropecuário, não 
apenas para abastecer profusamen­
te o consunQo da crescente população 
brasileira, mas, também, como disse 
o Dr. Bianchi, para contribuir, para 
suprir outros povos que não têm as 
condições de que nós dispomos aqui 
para aumentar a produção.do sÓlo. 

Concordo também que não se pode, 
em rápidas palavras, delinear as pro­
vidências necessárl~s para êste de­
senvolvimento. Mas ainda ontem di­
zíamos, neste nosso pronunciamento 
no Senado, lembrando um. pensamen.:. 
to,Juma opinião do meu pai, italiano 
que recém-casado veio para o "Brasil -
e que trabalhou na agricultura, como 
eu também trabalhei até a idade de 
2.0 anos- Papal dizia o seguinte: en­
quanto uma família, numa pequena 
gleba de boa qualidade, "não coÚse"gue 
progredir desenvoiver e fazer peque­
na economia, outra huma pequena 
gleb!' pedregosa, de inferior quallda­
de, consegue viver bem e fazer algu­
ma economia. Quer isto dizer que o 
problema é de aplicar uma téc'ntca 
moderna e um trabalho bem ordena­
do, bem administJrado, 

O Brasil, então, uma família maio~, 
por extensão, teria essas condições. 
O Brasil tem boas terras, tem .ele­
mento humano tão capaz quanto 
aquêle dos países desenvolvidos e ca-
pitalistas. 1 

~ uma questão de.-uma boa orien­
tação que cabe, em grande parte, à 
iniciativa dos podêres públicas, do 
Govêmo. É coma disse o Doutor Bian­
chi - muitas vêzes não só não se au­
xilia o homem do campo mas ainda 
se atrapalha a sua iniciativa. 

Então precisamos remover êsses 
obstáculos e fazer com que possamos 
ingressar numa nova fase de desen­
volvimento. 

Pretendo viajar na próxima têrça­
feíra, vou visitar o Estado de Israel a 
fim de observar a recuPeração do solo 
e, com um programa' previamente pre'­
parado pelo próprio Govêrno de Israel, 
em companhia de outros Senadores, 
com êsse escopo, assim também oU­
tros países da Europa, examinar, es­
tudár, averiguar e trazer anotações 
de como aquêles governos conseguiram 
o verdadeiro milagre da re,cuperação 
do solo e de torná-lo Produtivo e, em 
conseqüência, contribuir para elevar 
'o padrão de vida dos seus povos e es­
tabilizar a situação econômica dêsses 
paises. 

De maneira que, Dr. Bianchi, eu fi­
quei muito satisfeito de tê-lo ouvido 
aqui, e espero novas oportunidades 
para podermos, trocar idéiaS. e lutar­
mos em todos os lados e, jUnto com 
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os demais patrícios nossos, conseguir­
mos alguma coisa para que êste País 
melhore a situação desta grande clas­
se - mais de 50%, aliás o Presidente 
da SUDENE !alou em 65% vivendo na 
zona rural. Conseqüentemente, preci­
samos nos preocupar com essa grande 
classe. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
·- Tem a palavra o Sr. Relator. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Sr. Presidente, não resta dú~ 
vida de que a exposição do Dr. Bian­
chi despertou nos Srs. Senadores e 
Deputados uma série de perguntas, 
inclusive provocando talvez uma das 
mais positivas reunlões que esta Co­
missão tenha logrado realizar. 

Eu, apenas rememorando a sua ex­
posição inicial no que diz resPeito ao 
trabalho genético, queria lembrar ao 
expositor que nesta àrea nós temos 
avançado muito, principalmente na 
área agricola, na_ que diz respeito ao 
trigo do Rio Grande do SuL Inclu­
sive já São Paulo se envereda talvez 
para liderar o plantio do trigo, como 
tivemos ocasião de assistir nesta úl­
tima excursão que a Comissão Mista 
fêz, a convitê do nobre Deputado Her­
bert Levi e que, justiça se faça, J·ca­
líza uma das maiores administra';ões 
em nosso País, na área agrícola e pas .. 
toril, dando um exemplo sui generis 
de eficiência e de trabalho de equipe 
nesse Estado líder que é São Paulo. 

No que diz respeito ao milho, lem­
brarei a S. s.a qUe o Instituto Agro­
nômico de Campinas, já deixando o 
milho híbrido, o azteca e o maia, está 
na fase da milho sintético, principal­
mente o opaca. Tenho impressão que 
já devemos, ainda êste ano, alcançar 
boa produção, inclusive há um com­
promisso entre nós que particiPamos 
desta excursão e que fornos tentados 
por oferta das mais simpáticas, que 
seria trazer um saco de sementes de 
milho opaco para cada Estado. Pelo 
que vimos na Escola de Agronomia 
Luis de Queirós, .com as experiências 
feitas na engorda de suínos, os lotes 
de suínos alimentados com milho hí­
brido e com milho comum, compara­
dos com aquêles lotes de suínos ali­
mentados com milho opaco, era uma 
diferença transcendental no que diz 
respeito ao pêso apresentado, ao vo­
lume do corpo, dando realmente a ex­
pressã~·tnais objetiva do aperfeiçoa-

mente a que estamos chegando, em 
genética, em nosso País. 

Lembraria a V. s.a, também, na par­
te do arroz, os trabalhos realizados no 
Rio Grande do Sul, em São Paulo, 
em Mina§ Gerais. 

Na parte referente ao feijão, o fa­
moso "rico-23", o "rosinha", produ~ 
zido em Minas Gerais. 

Não fôra o avanço da pesquisa na 
parte genética e no campo prátíco, 
ainda não teria chegado ao agricultor 
a presença das grandes conquistas, 
essas lideradas por São Paulo, Rio 
Grande do Sul e o próprio Paraná. 

Hoje, na Escola Luís de Queirós,· é 
defendida a pesquisa aliada .à exten­
são rural. Na sua estrutura, o Minis­
tério da Agricultura terá que se ren­
der, terá de aliar a,! pesquisa à ex­
tensão rural. para; num trabalho pa­
ralelo, têrmos imediatamente a feli­
cidade de pôr 'em prátÍca - e já em 
situação pe atendimento às áreas ru­
rais - o que a Ciência está conquis­
tando no terreno da genética e da 
peaquisa no_ País e no exterior. 

Esta, a conceituação que queríamos 
faZer ao ilustre expositor. 

Parece-nos estar chegando tarde ao 
campo o material já selecionado. In­
clusive lembraríamos que o que mais 
nos marcou, na recente visita ao Nor­
deste, é que ali não há conhecimento 
do milho hibrido, espécie já superada 
pelas grandes vantagens do "opaco". 
Êste continua a ser sementeira per­
manente par·a o fazendeiro e para o 
agricultor. 

Aquêle que possuir o milho opaco 
poderá lançar as sementes no próxi­
mo a.no, o que não acontece com o 
milho híbrido, inclusive fazendo com 
que o fazendeiro de Goiás e de Minas 
gerais tenha colhido erros sucessivos, 
dando uma baixa produtividade nos 
seus novos plantios, porque ·usou a se­
mente êlo milho híbrido que compra­
ra no ano anterior. 

I ' Eu queria lembrar, também na par-
te genética, que no que diz respeito à 
pecuária, nós chegamos no Brasil a 
uma' situação específica de progresso, 
não só com o grande exemplo da ~x­
per)ência do Professor Teixeira Vian­
na (em que pêse a alguns o possam 
considerar homem radical) mas, tain­
bém, com a genética da experlêncja 
de Coxim, que é, de !ato, algo de obje-

1 

ti'vo. Inclusive, nós visitamos agora, 
há dias, em plena fase da sêca, sêca 
mais dura em São Paulo, e tivemos 
en~ejo de ver não só o charolês adap .. 
tado durante 36 anos, na área justa­
mente da fazenda de São Carlos, tto 
Coxim, como também a mestiçagem, 
o grau a que chegou o mestiço de 
Coxim, com nelore, que nos possibili­
ta, realmente, um tipo quase que pa­
drão-ideal para a nossa área, pelo 
menos, no que diz respeito ao proble­
ma de corte. 

Tenho a impressão de que, se fôsse 
usado o charolês, há 36 anos, nós não 
teríamos o problema que o charolês 
está apresentando em. outras áreas, 
como se diz, procurando sombra, 
acusado de ser um ,boi frio, porque já 
temos, nesses 36 anos, um charolês 
especificamente adaptado ao nosso 
clima, inclusive com ... volume muito 
grande de reprodutores, de garrotes, 
muitos já etn condições de poderem ' 
reproduzir, naquela fazenda que, a 
meu' ver, é uma coisa que todos os 
brasileiros deviam visitar, para acre­
ditar um pouco no ·Ministério da 
Agricultura, criticado tão violenta­
mente, muitas vêzes, mas que ainda 
encerra, com muitos de seus técnicos, 
uma esperança pa.ra o nosso· Pa,ís. 

Falando nesta parte, naturalmente 
para não mencionar as novas raças 
que afloram, em que pêse a tradição 
do zebu, seja êle o Nelore, seja êle o 
Quzerá, seja êie o Gir, êles marca-­
ram profundamente a grande pecuá­
ria de corte em nosso País. Hoje es-­
sas nuances estão por, aí, nÍ.as não §e 

pode negar a não ser o excesso do 
Triânguln - permita-me o grande li-­
der que está presente -, com a preo­
cupação da cabeça, da orelha, durante 
rnuito tempo, do Gir mineiro; São 
Paulo reagiu bem, o Gir de Barretos 
começou a avolumar-se e tivemos a 
grande surprêsa de presenciar verda­
deiros protótipos de zebuínos Gir com 
pêso magnífico, não descuidando dos 
característicos raciais, mas não com 
aquêle afunilamento em que se preo­
cupou durante muito tempo, com a 
cabeça, _orelha, enfim, certos detalhes 
rnínimos, enquanto o corpo ia sumin­
do, dando margem a que outras ra­
ças, como as mestiças européias

1 
ga'­

nhassem, cada vez mais, na sua pre­
sença em1 outras exposições. 

Quero aqui falar principalmente 
numa coisa que tnarca a vida rural 
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brasileira. É a disparidade de preço 
entre o No!te e o Sul, a interferência. 
permanente da SUNAB nos problemas 
que dizem respeito à SUNAB - e que 
esta noite está sendo assim esquecida, 
mas que considero ser talvez dos ór­
gãos mais prejudiciais à área agríco­
la-pastoril do País, inclusive sua in­
terferência na iniciativa privada, sua 
intervenção em São Paulo, com con­
fisco de reses, ameaçando agora de 
confisco a importação de carne ar­
gentina, ou carne ui-uguaia. Tudo isso 
leva ao desânimo a agropecuária €:Ul 
nosso País. 

O Sr. Attílio Fontana - A SUNAB 
tem sido muito prejudicial à iniciati­
va privada e, em conseqüência, afas­
ta a iniciativa particular e, em geral, 
faz operações prejudiciais aos pró~ 

prios cbfres públicos da Naçiio. 
Ainda não faz muito, ela importou 
carne da Argentina e armazenou par­
te dessà carne em nossos frigoríficos 
em São Paulo, a FRIGOBRAS~ De­
pois de muito tempo arinazenadu, e 
não ,conseguindo vendê-la, ela a ofe­
receu até à nossa sociedade. Não nos 
interessamos, porque estávamos su­
pridos. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Foi o casp do feijão mexica­
no, que foi comprado por um preço 
absurdo quando tínhamos uma gran­
de safra de feijão. tle foi inclusive, 
vendido depois coma adubo para o 
Japão. Foi uma vergonha essa ope­
ração! Nós já conseguimos feijão 
americano, que a COFAP vendeu a 
preço irrisório, talvez a menos de uma 

. vigésima parte do custo. · 

O Sr. Attílio Fontana,_ Essa carne 
que ela importou - nem todos sa­
bem - foi importada de um frigorí­
fico para outro. Segundo sabemos, 
ela foi. reexportada, por um preço 
muito reduzido, deiXando grand,e pre .. 
juízo aos Cofres públicos do Brasil. 

O SR. BRENO DÁ SILVEIR~. (Re­
lator) - Agradeço a V. Ex. a o seu 
aparte, que nos ajuda tanto. 

Quero lembrar a V. Ex. a que na dia 
5, se V. Ex. a não houver viajado para 
Israel, deverâ estar aG_ui o Sr. Enal­
do Cravo Peixoto, a mfu ver, o gran­
de responsável pelá desdita do nosso 
País, não só quanto à agropecuária, 
mas, principalmente, naquilo que o 
povo passa. Agora mesmo acaba de 
fazer um contrato com o Frigorífico 

T. Maia1 o qual está arrendado por 
70 mil cr,zeiros novos, por mês, para 
a SUNAB. O Sr. T. Maia, inclusive, 
tinha o privilégio de ser o distribuidor 
da carne para a Guanabara. Alugou 
o frígorífico por êsse preço, mas teve 
o privilégio de ser o homem que 
transpartav~ tóda ·a carne que era 
entregue ao mercado consumidor, na 
Guanabara, com tôda à rêde de açou­
gues no nosso Estado. e agora mesmo ' . acaba de arrendar, no Estado de 
Goiás, dois frigoríficos. 

Porque, o que mata é isso: Por que 
razão a arrôba de carne é vendida, o 
boi em pé, em Pernambuco, no inte­
rior da Bahia, a NCr$ 28,00, e con­
tinua aqui, em Goiás, aqui, em Minas 
Gerais, em São Paulo, a 'NCr$ 18,00, 
NCr$'19,00? 

O Sr. Attílío Fontana - É uma in­
terferência destoante das declarações 
dos homens do Govêrno que dizem 
não quererem interferir na economia 
privada, e no entanto passam a tomar 
conta dos frigoríficos, criando condi­
ções'·ruinosas para os demais. 

De maneira que, nobre depoente, 
queria, então, com sua experiência, 
inclusive sei de sua luta no interven­
cionismo da SUN_AB, no Estado de São 
Paulo, sei que fol um dos homens que 
enfrentou ·aquela situação; queria 
que dissesse alguma coisa, nesta Co­
missão, sôbre o papel da SUNAB no 
Estado de São Paulo. 

O Sr. Luiz Bianchi - Nada tenho 
mais a dizer porque, lamentàyelmen­
te, a SUNAB não faz o seu p3.pel con 
forme a le1 prescreveu, mas ela de­
sempenha um papel político, do pon­
to de vista de agradar às populações, 
às quais, na verdade, ela desagrada 
pelas conseqüências que esSas popu­
lações sofrem. 

Se ela, inteligentemente, como se 
faz em outros países, puldasse de aju­
dar o abastecimento, em vez de atra­
palhá-lo, estaria cumprindo as fun­
ções que os legisladores previram, 
mas o que há é que ela sofre uma dis­
torção de 180 graus dos objetivos que 
deveria realizar. 

O cbntrôle de preços, para gover­
nos inteligentes, nãO é o tabelamen­
to. E incentivar a produção, para que 
os preços baixem, para que sejam tea- · 
lizadas as produções·. Cito, por e:xem­
plo, na época da última guerra, o ca-

so das baleeiras canadenses. Elas es­
tavàm sendo apreendidas pelos sub­
marinos alemães ou, quando isso não 
acontecia, eram postas a pique "por 
canhões de bordo. O bacalhau custa­
va, 11a época, um dólar o quilo ou a 
peça. Com a perseguição, as baleeiras 
saíram. dos mares. O govêrno· cana­
dense, através do contrôle de preços, 
pôs o bacalhau a 8 dólares e as ba­
leeiras voltaram ao mar, atrilhadas 
com grande eficiência, e abasteceram 
o país e o exército e até puseram 
muitos submarinos a pique. 

Aqui no Brasil tabelamento é dei­
xar o produtor com prejuízo e, por­
que êste não é "burro", pára de tTa­
balhar e a população fica sem ali­
mentos e depoís passa a comprá~los 
por preços altíssimos, quando poderia 
obtê-los pela metade das cotações 
atuais, 

Mas é assim que a SUNAB entende 
I 

que deve ser feito. 1 

O SR. BRENO DA. SILVEIRA (Re­
lator) -Passamos, então, agora, para 
o ICM, que foi, a. meu ver, quando o 
nobre Senador Attílio Fontana pedia 
a v. s.a que iniciasse - eu tenho a 
impressão de que se há alguma cois.a 
que poderia ser o início de uma :men­
sagem de confiança, de esperança pa­
ra a ârea agrícola.-pastor11 - quero 
afírmar a V. 8.11, nobre exPositor, co­
mo também ao Sen}ldor Attilio Fon­
tana - nós temos convivido pouco -
que nós já estamo~ com quase 6 me­
ses de peregrinação por êste País, 
sentindo tôdas as áreas agrícolas e 
pastoris e há ·uma constante, há. como 
que uma permanente sínfonia que 
se chama ICM, INDA, IBRA, e mais 
aquílo que se segue, que é o crédito 
insuficiente, a prazo curto, o proble­
ma do preço míriimo, naturalmente 
inadequado e sempre chegando atra­
sado, já tendo o infeliz do produtor 
caído nas mãos do intermediário, da 
agiotagem, a falta de semehtes que 
eu já falei, o problfma do tôco ~ eu 
sou o homem do tôco, eu acho que 
não se pode fazer nada nesse País sem 
se combater o famoso e famigerado 
tóco que corresponde ' às áreas de 
agricultores dêste Pais. Falta-nos 
maquinaria pesada. 

O Brasil avançou de uma maneira 
específica em matéria de produção de 
tratores de pneu e se esqueceu que o 
grande trator era o trator de lama, 
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o trator pesado. O trator pequeno que 
estamos tentando empurrar ao brasi­
leiro o trator Asslschalmes, êsse é, 
' ' naturalmente, um trator fraco, que 

não agüenta muito tempo de serviço. 

Assim, não é possível a uma pessoa, 
para o atendimento agrícola, comprar 
o trator de pneus, pois com êle' não 
pode trabalhar. 

A grande ausência é a do tra­
tor de esteira, que · custa mais de 
NCr$ 100.000,00, o "Catterpiler", e, 
agora, o da "Fiat", a NCr$ 70.000,00. 
Os tratores importados pelo Estado de 
Goiás estão custan(lo, parece-me, .... 
NCr$ 50.000,00. Acreditamos que so­
m ente patrulhas motomecanizadas 
poderiam levar o trator de esteira ao 
lavrador, alugando-o por hora, dan-

1 do ao homem que lavra a terra a ·ga­
rantia da destocagem, que é base para 
-;e fazer uma agricultura' moderniza­
da. SOmente depois é que vem a ara­
,..ão o gradeamento, os adubos e fer­
t'm~antes. Mas a guerra contra o tô­
co é o principal e a máquina pes~da 
é a grande ausente .. 

Na parte que diz respeito aos agrô­
nomos e· veterinários, não poderíamos· 
:\eixar de nos manifestar, salientando 
rjue há com relação a ésses técnicos 
~tma espécie de esvaziamento. Temos 
Douco afluxo de alunos para as pro­
fissões de agrônomo e veterinário. 
fsso, por !alta <je orientação áo pró­
prio Govêrno e, inclusive, pelo péssi­
mo salário pago·, O agrônomo, ~om 
15 ou 20 anos de serviço, no Mi~is­
tério, ganha duas vêzes menos do que 
o agrônomo contratadl> pelo INDA. O 
ordenàdo inicial da carreira de agrô­
nomo é de quinhentos e poucos cru­
zeiros noVos. 

O Sr. Attílio Fontana - Diretor 
de ginásio agrícola trabalha tempo 

1 tn~egral com os vencimentos de qui­
nhentos cruzeiros novos. Assim, não é 
possível1continuar. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Considero vital para os tra­
balhos da Comissão a reformulaqáo 
no sentido de dar-se grande impor­
tância ao trabalho dos técnicos, não 
só pràpriamente do agrónomo como 
da sua equipe, às profissões de aces­
so. Asslm como na medicina nã:o se 
pode conceber o trabalho do cirur­
gião se:rr.i a sua equipe de anestesistas 
e enfen)leiros, também para o traba ... 

....._ 

lho do agrônomo não são dispensadas 
as profissões de acesso. 

I 
Então temos que fazer um traba-

lho imenso, de profundidade, e de re .. 
formulação até mesmo na parte de 
proventos, de modo a atrair1 a siih­
patia da juventude brasileira, que te­
rá nessaS duas profissões, talvez, um 
futuro proffiissor e, inclusive, de 
grande interêsse quanto à parte eco-
nômica. .' 

Quero trazer,- como exemplo da 
minha viagem à faixa tão discutida 
do Cabo, da famas~ Cooperativa pe 
Tiriri, inclusive, aquilo a que assisti­
mos na faixa do CRC, onde existe, 
pràticamente, a distribuição de lotes: 
tipo de reforma agrária iniciada, 
aliás, no Govêrno Cid Sampaio. 

Verificamos que, em lotes d~ oito 
alqueires, muitos enveredavam para, 
nessa pequena área, continuar na fai­
na de fornecedores de cana-'de-açúcar 
às usinas situadas nas circunvizi­
nhanças. 

Conséguimos, então, uma nota fis­
cal, exemplo típico do que representa 
o ICM para aquela gente. 

Nessa nota fiscal, que representa a 
venda de algumas toneladas de cana-. 
de-açúcar, no valoi- de NCrS 281,00, a 
incidência do ICM era de NCr$ 56,00! 

:f:sse infeliz, que tinha um volume 
de vendas de todo o anO, era obriga­
do ao pagamento do ICM, puro, de 
NCr$ 56,00, porque, ~om a lnc1usão de 
outros impostos, o desconto atingia 
NCrS 75,00, para agüentar um lote ru-

. ral naquela região. 

O ICM, como se vê, é algo que está 
liqüidando com a iniciativa não só do 
grande· fazendeiro, do pecuarista, mas 
de todos. 11: o velho problema de em 
cada cem reses ter de dar dezoito ao 
Govêrno! 

lt o exemplo mais expressivo do que 
representa o ICM. 

Fomos encontrar justamente num 
lote rural, o documento - que aliâs 
trouxe e que é necessário para de­
monstrar o que se passa no campo, 
principalmente quando se fala em re­
forma agrária ou quando se fala em 
planejamento agricola. ::€ bom se 
recordar aquela passagem em que um 
homem do campo me afirmou que, se 
não houvesse, próxima à sua proprie­
dade, uma fábrica de tecido na qual 

trabalhavam um filho e uma filha, 
êle, trabalhador agrícola, morreria de 
fomt~ se apenas fôsse depender do seu 
trabalho agriéola. 

O seu lucro de NCr$ 281,00 fica re­
duzido em virtude das deduções, ou 
seja, NCr$ 56,00 de ICM e NCr$ 19,00 

referentes a outras taxas ou impos­
tos. 

An ies de terminar minhas conside­
rações e de me dar por satisfeito com 
as explicações, quero ressaltar a gran­
de autoridade de.V. s.a, cOmo expo­
sitor que é, pois assisti aos seus de­
bates em Campina Grande e fiquei 
entusiasmado com o seu .propósito, 
por exemplo, de incentivar novas li­
deranças rurais. 

Entendo que êsse seu trábalho de 
proselitismo na organização das asso­
ciações rurais, dos sindicatos rurais, 
enfim, de tudo isso que o INDA está 
fazendo em Araguari - umr escola 
de novas lideranças - é o que está 
justamente faltando nas áreas agro­

,pastoris, é uma renovação no que diz 
respeito às lideranças que devem as­
sumir, pelo trabalho em conjunto dês­
ses sindicatos rurais com as associa­
ções rurais em pleno funcionamento. 
Porque cada dia que passa acredito 
no trabalho de pressão. Todos fazem 
pressão. A Associação Comercial faz 
pressão e só não faz pressão uma. 
área. É a agricultura de nosso País. 

. Ela Continua como que tolhida, con­
tinua como que - não direi com mê­
do, pois ela tem até. muita coragem 
- sempre. dependendo. 

Nos debates que temos tido, se Che­
gar um industrial, um comerciante e 
um fazendeiro ao banco, o fazendeiro 
fica para trás. É atendido o lndus~ 
trial, o comerciante e .. se o fazendeiro 
não tiver realmente um pouco de co­
ragem, ficará para trás, s~m nenhum 
atendimento. Voltará no outro dia, 
se' desencantará e não voltará nunca 
mais. 

Quero fazer aqui -um apêlo, ao ilus­
tre expositor. de hoje para que con­
tinue no seu trabalho, que conheço 
profundamente. Tenho mesmo a im­
pressão de que êsse trabalho que está 
sendo feito por esta Gomissão na Câ­
mara dos Deputados e no Senado, 
quando concluirmos, quando chegar­
mos à fase final, só terá valia se fôr 
entregue ao Presidente da República 
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com as exposições finais de todos os 
problemas .. 

Ontem eu conversava com um diri­
gente do Tfiângulo sôbre a necessi~ 
dade de, ag~,ra, com a presença dO 
Senador FláviO de Britto na presidên­
cia da Comissão, fazermos com que 
êste trabalho, que já foi dividido em 
várias· áreas, pois estamos aqui num 
trabalho de equipe e tenho a impres­
são de que se fôr acompanhado desta 
base de pressão, que será a presença 
de mílhares de representações dentro 
do Palácio do Planalto, em audiência 
previamente marcada, então levare­
mos. Qual é o poder que hoje tem 
o C o n g r e ss o? Nenhum. Qualquer 
proposiÇão que implique em aumento 
de despesas é considerada inconstltu­
cional. LevaremOs indicações e te­
nho a impressão de que, com o apoio 
das organizações rurais do País, do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul, con~ 
seguiremos do Govêrno, do Sr. Presi~ 
dente da República que tire do caos 
esta área tão discutida, tão infeliz, que 
é, a meu ver, a área agropastàrU da, 
nossa Pátria. 

Quero congratular·me com o ~xpo·· 
sitor. Não quero mais aborrecer e ga .. 
nhar Um atestado assim de repisar" o 
que está tão falado mas desejo que 
o nosso convidado ~continue na smt 
faina; com sua independência e cora­
gem para levar a outras áreas o en­
trosamÉmto das organizações rura~.s 
de nosso Pais. V. 8.8 deverá fazer 
muito neste sentido 'e com o patrio­
tismo de todos nós que estamos em­
penhados, o seu entusiasmo deverá 
contaminar todos os sindicatos, as 
organizações rurais, para que venham 
trabalhar, a fim de que se chegue a 
resultados práticos e não ficar nova­
mente nas calendas gregas, como ]e­
tra morta, como aconteceu com aquEda 
grande comissão liderada pelo Depu­
tado gaúcho Maciel Terra, com um 
trabalho magnífico de pecu~ria que, 
inclusive, serviu de base nas afirma­
ções e justificativas da Carta de Bra­
sília. Foram compilados trechos in­
teiros do documento do Congresso.· 

Para que não fique, então, como 
aquêle trabalho dos Deputados; que, 
durante três anos, tanto lutaram -;­
inclusive êsse h,9,mem que, a meu ver, 
é um exemplo 'j)ara nós, o ex-Depu­
tado Maciel· Terra, um dos maiores 
pecua!-istas ctO Brasil-, é presiso que 
tenhamos· apoio incondicional, porque 

será um· trabalho não do Congresso 
mas de uma classe produtora, na fai· 
xa de pecuária e de agricultura, e que 
deverá ser entregue ao Presidente da 
RepU.blica, com o beneplácito, o apoio 
de tôda a área, organizada, stddicali­
zada, rural do fiosso País. 

Eu me congratulo com V. s.a 
Muito obrigado!· 

O SR. PRESIDENTE (Flávio de 
Britto) - Não JYJ.ais havendo inscritos 
para falar, dou a palavra ao Sr. Luiz 
Bianchi. 

O Sr. Luiz Bianchi - Sr. Presiden· 
te Senador Flávio Britto, não sei se 
deverei falar mais alguma coisa a 
respeito da interessante exposição do 
ilustre Relator, o nobre Deputado 
Breno da Silveira, ou dar por· termi­
nado o meu pronúnciamento. 

Eu tenho anotado, ':-tqui, para o 
ilustre Relator, a questão da genética, 
a que estamos dando em São PaUlo 
muita ênfase, porque esta vai ser a 
grande revolução do século, muito 
maior do que a do átomo, inclusive 
nas sociedades humanas. 

Entendemos hoje em São Paulo que, 
através da genética, vamos organizar 
realmente um desenvolvimento, por­
que dependemos, com.o todos os povos, 
dos animais que criamos e das plan­
tas que cultivam0s, e só a genética 

da terra, para não falar na produção 
animal. 

A genética, para ·ter expressão no 
Brasil, tem ·que ser praticada pela 
agricultura - lavradores e criadOres. 
O GQvêrno, no futuro, vai- ficar ape­
nas com as pe~quisas, para ampliar os 
trabalhos, trazer novos conhecimen • 
tos, novas possibilidades técnicas. -

Sob êste aspecto, trazemos essas 
nossas premissas, que ventilamos. 

· apressadamente porque não vínha~ 

mos à Comissão depor, mas o Dr, 
Saulo é quem vinha- porém o Depu­
tado Breno da Silveira disse que nós 
seríamos benvindos. Em têrmos· de 
genética, quero dizer que temos de 
criar institutos de genética aplicada 
- não técnica ou teórica - em dez 
reg:10es; ecolOgicamente delineadas: 
pelo menos cinco dêsses no Norte e 
no Nordeste; incentivar a seleção ·de 
sementes.animais e vegetais, median­
te programaçóes objetivas - fazer is­
so com a indústria automobílistica; 
deslocar agrônomos e veterinários 
pàra os campos, através de progra­
mação atualizada; fortalecer a em­
prêsa agrícola que revelar custo de 
produção baixo, competitivo; que 
elas cumpram as leis trabalhistas, 
que isto não seja feito à custa dos 
trabalhadores; localizar pesquisas, ex­
perimentações nos campos, nas dife­
renJes ecologias. 

vai criar uma civilização nestes trópi- Isto tudo hoje está nos grandes 
cos, selecionando, através dos compu- centros, o que achamos um grande 
tadores, com princípios matemáticos êrro. 
infalíveis, os animais que vão natu- Enf estes aspectos eu anotei pa­
ralmente, fàcilmeJ te, sobreviver nas ra co ~r ao ilustre Relator porque 
diferentes ecologias de nosso País e nós .rios isto como um progranía 
dar às no§Bas plantas a robustez que· m;J importante. 
não precisará de pàzinhos america- ' 
nos, para que os produtos de alimen- . no~so que~do amigo :eixeira 
tação do povo seja'r'Yl acessiveis a tô-l na mc~ntestavelmente fe~ um~ 
das as gamas da população. efa mmto , importante, nao h a 

Lvida nenhuma, mas a seleção de 
O que estudamo". em São Paulo orrente recíproca em bovinos e os 

é que, enquanto a genética es- planejamentos lineares em compu­
tiver como agora se encontra em

1
\ tadores torna tudo isto obsoleto. 

pouquíssimos órgãos do Govêrno, por-f.-
De forma que Po.demos fazer um que mesmo na faixa governament · 

deveríamos ter pelo menos 200 ptl avanço muitp violento, atrav~s de· co- , 
't nhecimentos que já estão aplicados dutos em nosso Pais, na Paraiba ,..._.,-

veríamos ter 5 ou 6, cada cidade n~ ·~- em outros países e de que .. não toma­
destina 5 ou 6 e em cada Estado. o mos nem conhecimento aínda. 
Sul 5 ôu 10, · estaremos restringido1; 9. A Escola Agrícola de Piracicâba vai 
sementes vegetais no Instituto AÍ receber agora um computador e nós, 
nômico de Campinas, feitas com f particularmente, temos a satisfação 
dutos industriais, quando a gam J~~· de comunicar que vamos recetier dos 
produção paulista é de 1~0 prcf tos Estados Unidos um planejamilito lJC ·: 
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near para computadores para aplicar • 
em frangos de corte. Já estamos com 
nm trabalho bem ".diantand9 sob ês.se 
aspeeto. 

' I 
A questão dos agrônomos e dos ve-

terinários, a que V .. Ex. a se referiu,• 
também em São Paulo ~ nossa pes­
quisa mostra que 90'fo dos agrônomas 
e dos veterinários estão sediados nos 
grandes centros e achamos: que, a 
exemplo dos outros paises, devemos 
sediar êsses homens nas cidades in­
terioranas e. se possível, nas fazen­
das. 

Em São Paulo, hoje, já temos· agrô­
nomos trabalhando em tempo inte-

- gral, ganhando mais de dois milhões 
de cruzeiros velhos por mês, o que já 
é razoável para um profissional dêsse 
gabarito. 1 

Outro aspecto, ilustre Deputado 
Breno da Silvetra, é a questão de 
mercado interno e externo. Temos 
uma experiência vivida por pessoas 
categorizadas de outros país~s, prin­
cipalmente dos Estados Unidos. 

Lá o problema se refletia tal e qual 
como aqui, quer dizer, quando há pro­
dução o prêmio do agricultor é a po­
·lreza, po:rque produção e preços bai­
xos, onde não há distribuição conve­
niente, são sinônimos. 

Por exemplo, compramos milho, há 
· dois anof5 atrás, a 12 contos a saca, 

porque f!ão havia milho. Com a de­
vassagem da moeda, hoje devíamos 
estar pagando 18 ou 20, mas estamos 
pagando 7. Conclusão moral da his­
tória: -produzir muito é ficar pobre; 
então, deve-se produzir pouco, se qui­
ser defender a economia de sua fa­
mília. Isso porque o mercado é mal 
organizado internamente e não há 
esfôrço algum no sentido de organi­
-z:ar os mercados .. Os negociantes aqui, 
via de regra, são tra tadps como se 
fôssem ladrões. 

O que é preciso, com relação aos 
negociat:tes, é tratá-los com respeito, 
dar-lhes condições de produtividade, 

, porque c.omércio também é produtivi­
dade, evitar a especulação comercial, 
que é a pior que existe, que é ter 
2. 000 casas numa cidade que, se fõsse 
bem organizada, não precisava de 
mais de 150. De maneira que há pul­
Verização do comércio, encarecendo 
brutalmente para o consÚmidor, fa­
zendo má distribuição, e quase sem-

pre de uma forma um pouca ladravaz, 
através do processo de defesa da pró­
pria sobrevivência. 

Entendemos que é ·preciso botar 
no nosso País a demanda à fren-' . te da· produção. Quando isso .. foi 
feito nos Estados Unidos, a lavoura e 
a pecuària americana, a agricultura 
e a criação animal, tivera~ durante 
20 anos uma demanda maior do que 
a produção. Isto fêz a grandéza e a 
riqueza dos Estados Unidos. De for­
rua que esta ilustre Comissão, se man­
dar estudar em profundidade o as­
sunto, há de chegar provàvelmente à 
conclusão que nós chegamos. É mui­
to mais importante, é muito mais di­
fícil distribuir do que produzir, a des­
J)eito de tôdas as dificuldades que os 
produtores têm. E êle sofre muito 
dessas dificUldades porque os merca­
dos de distribuição são péssimos. E 
nós, em algdns estudos a. que já pro­
cedemos, achamos -que a nossa solu­
ção inicial está nas exportações; pro­
curarmos exportar competitivamente 
por todos os meios porque essa será a 
forma de nós têrmos uma agricultura 
sempre para a frente e podermos, ré~ 
giamente e a preços baixos, alimentar 
o mercado interno, que ainda é pouco 
exigente quanto à qualídade dos pro­
dutos. Então passaríamos o milho pe­
las nossas máquinas, exportariamos 
em outros padrões internacionais a 
nossa massa de produção e o milho de 
qualidade inferior, ainda muito bom 
para a criação animal e para o pró­
prio consumo do homem, seria entre­
gue à nossa população interiorana e 
dos grandes centros de consumo, 

Isso pode acontecer com o, gado, 
com a agricultura, com os ovos, com 
todos os produtos, inclusive com a· 
matéria-prima. Devemos exportar 
as dê melhor qualidade e selecionar 
para o mercado interno as que não 
são tão boas, porque o mercado in­
terno não é exigente, salvo algumas 
classes aristocráticas que representam 
um índice muito baixo na população 
brasileira. Devemos consumir as fí­
bras, óleos, proteínas etc., de quali­
dade inferior para suprir por preços 
bem baixos a nossa população. 

Em resumo, repetindo, achamos qu~ 
é necessário um programa de uma 
equipe com· o Govêrno, levando uma 
mensagem que está faltando: Unir· 
Govêrno e povo numa única coisa, 
com um· ú.nico objetivo: servir o País! 

Nós, do povo, devemos apoiar o Go­
vêrno, não esperar dêle que nos ajude 
em nada porque êle é que precisa da 
nossa ajuda, o Govêrno precisa govér .. 
nar bem, de forma inteligente,. ouvin­
do tôdas as classes; sondar de forma 
inteligeii.te com pesquisas de profun­
didade, honestas, corretas, todos os 
setores das classes produtoras, brasi­
leiras e, através dessa sondagem, rea­
lizar programas administrativos inte­
ligentes, eficientes para, então, poder 
bem servir ao nosso Pais. Sabemos 
que náo há outro caminho, a não ser 
por êsse estudo global, por uma união 
nacional inteligente, onde as dispu­
tas politicas e de outras. setores con­
tinuarão, só que dentro de outras 
normas e com outros objetivos, mais 
sadios e proctucentes. 

Em síntese, era o que tínhamos a 
dizer. 

Estanios dispostos a colaborar. Com 
prazer, com satisfação, repetimos nos­
sa afirmação de Campina Grande, 
afirmação que recebeu o beneplácito 
dos companheiros e líderes· da Con­
federação: esta Comissão terá nosso 
pleno, nossó total apoio, porque acre­
ditàmos no trabalho sério aqui reali­
zado. 

Finalmente, agradecemos ao Presi- ~ 

dente, ao Relator f- aos parlamenta­
res a atenção dada ao modesto Pre­
sidente da Federação, o qual se sen­
te, como tóda a federação, muito 
honrado em comparecer a tão nobre 
e douta Comissão. 

Multo obrigado. (Palmas.) 

O Slt. PRESIDENTE (Flávio Britto) 
- i}gradeço a presença do Dr. Luiz 
Emanoel Bianchi, bem assim de sua:­
espôsa. 

O meu prezado amigo Bianchi é um 
homem que se tem especializado mui­
to em genética. "É: um homem que já 

fundou, e entregou a familiares seus, 
uma das maiores granjas agrícolas e' 
uma fazenda de café, produtora de 
cafés finos que não precisavam nem 
a preocupação de comprador, porque 
os compradores já os procuravam pe-
1a sua boa qualidade. Agora, môço 
como é, o Bianchi está abrindo uma · 
nova granja-modê{o que será uma 
das maiores e que ~randes serviços 
irá prestar à agricu,ltura. E, dentro de 
seus planos, dentro de poucos anos o 
casal seguirá para a cafeicultura. 
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Quero dizer ao meu prezado amigo 
Bianchi, estando eu, pela primeira 
vez, na presidência desta Comissão -

1 anteriormente presidida pelo ilustre 
Senador Fernando Corrêa -, que é 
com grande, prazer e honrP que re<:e· 
bemos dqui_ o presidente de uma l~e­
deração de Agricultura, homem res­
ponsável por setor dos mais difíceis, 
como o da classe patronal agricola. 

Meu prezado companheiro pôde tes­
temunhar, como digo sempre nessas 

· nossas reuniões 11a Confederação e 
nas Federações, que o Congresso Na­
cio~al, nas Comissões Técnica.s com­
postas em sua maioria por parlamen­
tares agricultores, tem grande inte­
rêsse de ajudar a agricultura .. 

Hoje, mev prezado amigo Bianchi 
viu que nesta Comissão Mista, de par. 
lamentares tanto da ARENA como do 
MDB, quando se trata de discuti.r os 
interêsses da agricultura, todos 1Só 

, têm um pouco de vista, que é o da 
agropecuária. 

Hoje m"esmo, o eminente Senador 
Attílio Fontana fêz um belíssimo dis· 
curso a respeito do assunto, e todos 
nós sabemos que êle é um industrial 
integrado à agricultura, dizendo das 
necessidades que o Govêrno tem de 
olhar para a agricultura. 

Outro ponto que o meu 'amigo Bian· 
chi pôde verificar e deve levar aos 
companheiroS: é que esta Comissão, 
como todo o Govêrno, é altamente de­
mocrática, inclusive aqui não faltou a 
érítica dos colegas da Bancada do 
Govêmo, a êsse mesmo Govêrno, na 
defesa da agricultura. 

Quero agradecer a piesença de to­
dos, ao Dr. Luiz Bianchi, à sua Se­
nhora, o ''castigo" que teve aqui ao 
nosso colega Arnaldo Prata pela bon­
dade que tem em ficar aqui ru;sistin­
do à reunião, o que acho pàra nós foi 

' muito bom, porque o Arnaldo teve 
oportunidade de verificar que a gran­
de preocupação hoje, desta Comissão, 

é a brucelose e tenho ~erteza de que, 
em sua exposição, vai trazer-nos 
grandes subsídios, pois a sua é uma 
organização técnica especializada no 
assunto. · 
Mui~ grato a todos. 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião aos 5 
minutos do dia 24 de outubro de 
1968). 

COMISSiiO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presideli' te: Senador Eurico Rezende 

Secretário: J. Ney Passos DantaS 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

153/68 - "Modifica a denomina­
ção de cargos do Quadro do Mi · 
nistério da Fazenda, e dá outras 
providências''. 

Relator: Senador Eurico Rezende 
• 

, Conclusão: Favorável ao projeto com 
emendas, aprovado erri 7-11-68. 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

160/68 - "Manda aplicar aos fer­
roviários noineados antes da Lei 
n.0 3.115, de 16 de março de 1957, 
os 4ispositivos da Lei n.0 1.711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionàrlos Públicos Civis 
da União)". 

Relator: Senador Paulo Torres 

Conclusão: 
1
Audiência ao DASP. Apro­

vado em 19-11-68. 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

146/67 - "Dispõe sôbre o cance­
lamento de penalidades aplica-

das a servidores civis e sôbre abo­
uo de faltas não justificad~s, e 
dá outras providên.cías". 

Relator: Senador, Carlos LindeJ,lberg 

Conclusão: Favorável, aprovado em 
19-11-68. 

Núme·ro e ementa 

Projeto de Resolução número 
64/68 - "Dispõe sõbré a estrut~·­
ra administrativa e 'provimento 
de cargos ·da Assessoria Legisla­
tiva". 

Relator: Senador Arnon de Mello 

Conclusão: Favorável ao projeto e às 
emendas da CCJ. Aprovado em 
19-11-68. 

Número e ementa 
Projeto de Lei do Senado n.0 

45/68 - "Regula o provimento de 
cargos vagos em virtude de apo­
sentadoria. 

Relator: Senador Amon de Mello 

Conclusão: Parecer contrário, apro­
vado em 19-11-68. 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

129, de 1968 - DF - "Dispõe sô­
bre o Quadro de Pessoal dos Ser­
viços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Relator: Senador Arnon de Mello 

Conclusão: Favorável ao projeto e às 
emendas n.0 ' 1-CSPC. Aprovado 
em 26-11-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões: ordinárias . . . . . . . . . . . .. • 2 
extraordinária . . . . . . . 1 

Projetos relatados . .. . .. .. . .. .. . • 6 
Ofícios expedidoS . . .. . . • . . .. .. . . . 2 
Oficio recebido . . . . .. . .. .. .. .. .. . 1 

Comissão de Serviço Públ!co Clvll, 
em 27 de novembro de 1968. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretário. 
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------- --.~. MESA 
Presidente: Gilberto Marinho iARENA-GBJ 
1.0-Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB-GO) 
z.o·Vice-Presidente; Rui Palmeira iARENA-AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RN) 
2.0 -Secretário: Victorino Freire <ARENA-MA) 
s.o-secretário: Aarão Steinbruch (MDB-RJ) 
4.0 -Secreiá.río: ,cattete Pinheiro iARENA-PA) 
J.o-suplente: Guido Mondin (ARENA-RS) 
2. 0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
3.o-suplente: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOV!l:RNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA-RS) 

· Vice-Líderes 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella iARENA-PI) 
DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 
Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CEJ 

Petrônio Portella (P!) Manoel Villaça (RN) 
Antônio Carlos (SC) 

DO DMB 
Lider - Aurélio Vianna (GB) 

Vice~Líderes - Arthur Virgílio (AM) 
Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presiderlte: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

MDB 
Nogueira da Gama José' Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Titulares 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Piesicterite: José ErmíÍio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

Suplentes 
José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares. João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade '"Sigefredo Pacheco 

MDB 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney' Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. . 
Loca!; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMÍSsAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉHCIO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ney Braga 

:Vice-Presidente: Aurélio Vianna 
ARENA 

Titulares 
Ney ~raga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

Suplentes~ 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala ... de Reuniões da Comissão de Economia. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTH,;A 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidellte: Aloysio de Carvalho 

Titulares 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
Suplentes 
Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

Antônio Balbino Arthur Virgílio 
.Bezerra Neto · Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio. Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. ' 
:::.-ocal: Sala de Reuniões .da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
01 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

Titulares 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

João Abraháo 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
Suplentes 
Benedicto Valladaies 
Mello Braga 
Tetônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDB 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reunióes: quintas-feiras, às 10:00 horas . 
Local: Sala de Reunióes da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(!~ Membros) 

· COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 
ARENA 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Oondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleõfa.s 
Duarte Filho 
Sígefredo F'acheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

' MDB 
Bezerra Neto José Ermírlo 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniõf)s: quartas-feinis, às 9,oo: horas: 

Local: Sala de Reuniões da Comissão qe Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Men•zes Pimentel' 

Vice-Presidente: Meu. de Sá 
ARENA 

t'ITULAREB 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio dP Carvalho 

I Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

'secretário: Cláudio 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônlo Portella 

. MDB , 

Ruy Ca:meiro ' 
Edmundo Levi 

Rodrigues Costa - R/247. 
Reuníões: quartas-feiras, às 10,00 horas. 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

MDB 

!ldalberto Sena 
Ruy Carneiro 
JDsê Ermírlo 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1 (17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro,de Figueiredo 
VIce-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. .............. . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José,LeitP 
Leandro 1\llaciel 

"' Manoel Villaca 
Clodomlr Miliet 
Adolpho Franco 
Slge!redo Pacheco 

~ Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

iobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Mllton Trindade 
Antônio Carlos 

1 Benedicto V alladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MDB 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio AuréUo Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244 . 
Reuniões: quartas~feiras, às 10.00 horas . 

• Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMeRCIO 
\ 

(7 Membros) 
Local: Sala de Reuniões da ComissãO de Relações 

Exteriores. ÇOMPOSIÇAO 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
111 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
........... ' .... 
Milton Trindade 
Alvam Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Mene:~es Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da. Silveira 
Petrônlo Portella 
Mr,noel Villaça 

Presidente: Atti!Io Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balblno 

·TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gonditn 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
!lrnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R!247. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9,00 horas. 
Local: Sala de Reu~iões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: 'Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton- Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte 1Filho 

MDB 
Arthur Virgílio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

'!acionai. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

( 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicío Gondim 

TITULARES 

Domícia Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermirio \ Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL!GONO DAS SBCAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

' .......... " .. ' . 
Leandro Maciel 

MDB 
Aurélio Vianna 
Adaiberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Gou1art Gonzaga- R/245 
Reuniões: quintas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Catlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende. 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 1 

Daniel Krieger 
MDB 

José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgilio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti MeÍio Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da ComisSão-de Finanças. 

TITULARES 

COMISSAO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA / 

José Felicíano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clod0mir Mi!l~t 

MDB 
Nogueira da Gama Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

I 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
, I 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice~Presidellte: Pessoa de Queiroz 
\ ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filin to Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa. 
Arnon

1 
de Mello 

José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite , 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano · 
Clodomir Millet 
Menezes "Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra N~to 
Mário Martins, João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. , 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

j 
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TITUL-ARES 
' 

COMISSÃO DE SAúDE 
COMPOSIÇAO 
(7 Membros) 

Presidente: S!gefredo Pacheco 
Vice-Presidepte; Manoel Villaça 

ARENA 
SUPLENTES 

Sigefredo Pacheco Júlio Leite 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Clodom!r Millet 

Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

MDB 
Adalberto Se na Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas. , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL' 
(7 Membros) 

1 COMPOSIÇAO 0 
' 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paula Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attilio Fontana 
Domíéio Gonctirit 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

MDB 

Oscar Passos Argem 'lro de Figueiredo 
Mário Martins Sebasttã9 Archer 

I 

• 

Secretário: Mário Nelson DuartE! -Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas. \ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão. de Segurança 

Nacional. 

I 
COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico RezeÍÍde 
Vice,-Presidente:, Arn9n de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mene~:es Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel -

/ 

Ruy Carneiro 
João Abrahãa 

MDB 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos· Dantas - Ramal 244 . 
Reuniões: Têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

' 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião .Archer 

' TI~ULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domiclo Gondhn 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dé Segurança 

Nacional. · 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodamir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

ARENA 

S~LEliTES 

Lobão da Silveira 
José FeliciQno 
Filin to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

MDB 

Edmundo Levi Adalberto Sena 
Oscar Passos Arth ur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte ..:_ Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

'· 

,., 


